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(Inicia-se a sessão às 11 horas e 20 minutos e encerra-se às 13 horas e 9 minutos.)

Ata da 87ª Sessão, Especial, 
em 1º de junho de 2015

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

Presidência do Sr. Renan Calheiros. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A presente sessão especial destina-se a comemorar os 70 anos da reinstalação da Justiça Eleitoral, nos 

termos do Requerimento nº 148, de 2015, do Senador Romero Jucá e de outros Senadores. 
Já compomos a Mesa o Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, Ministro To�oli, o Vice-Presidente do 

Tribunal Superior Eleitoral, Ministro Gilmar Mendes, eu e o Senador Romero Jucá, que foi, como disse, o autor 
do Requerimento nº 148. 

Convido para compor a Mesa o Corregedor do Tribunal Superior Eleitoral, Ministro João Otávio de No-
ronha. (Palmas.)

Convido para compor a Mesa o Ministro do Superior Tribunal de Justiça, que representa o Superior Tri-
bunal de Justiça nesta oportunidade, Ministro Herman Benjamin. (Palmas.)

Convido para compor a Mesa o Ministro do Tribunal de Contas da União, Senador Vital do Rêgo. (Palmas.)
Convido para compor a Mesa o Vice-Procurador-Geral Eleitoral, Eugênio Aragão. (Palmas.)
Convido para compor a Mesa o Presidente do Conselho Federal da OAB, Marcus Vinicius Furtado Coê-

lho. (Palmas.)
Registro com muita satisfação as honrosas presenças do Ministro do Tribunal Superior Eleitoral Henrique 

Neves da Silva, do Ministro do Superior Tribunal Militar José Barroso Filho, do Defensor Público-Geral Federal 
Haman Tabosa de Moraes e Córdova, do Ministro do Tribunal Superior Eleitoral, entre os anos 2000 a 2008, Car-
los Eduardo Caputo Bastos.

É uma honra muito grande, Caputo, tê-lo aqui, no Senado Federal, no momento em que comemoramos 
os 70 anos de reinstalação da Justiça Eleitoral. 

Registro a honrosa presença do Presidente do Tribunal Regional Federal da 5ª Região e Desembargador 
Federal, Marcelo Navarro Ribeiro Dantas; do Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, De-
sembargador Romão Cícero de Oliveira; do Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Piauí, Desembargador 
Edvaldo Pereira de Moura; do Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, Desembargador Antônio 
Carlos Mathias Coltro; representando o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, o Vice-Corregedor José Riba-
mar Mendes Júnior. Registro também a presença do Procurador-Geral do Ministério Público do Distrito Federal, 
Leonardo Bessa; do Presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil, Antonio Cesar; do Presidente em 
Exercício da Associação dos Magistrados Brasileiros, Ricardo de Araújo Barreto; do Conselheiro do Conselho 
Nacional de Justiça, que representa o Senado Federal, Fabiano Augusto Martins Silveira; e de todos os convi-
dados, Srªs e Srs. Desembargadores.

Convido todos para, em posição de respeito, acompanhar a execução do Hino Nacional. 

(Procede-se à execução do Hino Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, 
Ministro Dias To�oli; Vice-Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, Ministro Gilmar Mendes; 2º Vice-Presidente 
do Senado Federal e signatário da presente sessão, Senador Romero Jucá; Corregedor do Tribunal Superior 
Eleitoral, Ministro João Otávio de Noronha; Ministro do Superior Tribunal de Justiça, Herman Benjamin; Minis-
tro do Tribunal de Contas da União, Vital do Rêgo; Vice-Procurador-Geral Eleitoral, Eugênio Aragão; Presidente 
do Conselho Federal da OAB, Marcus Vinícius Furtado Coelho; senhores convidados, senhoras convidadas; Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, a jovem democracia brasileira é, sem dúvida nenhuma, devedora da Justiça Eleitoral. 
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Suas responsabilidades se espraiam em todas as vertentes fundamentais para fazer com que o preceito inscri-
to do parágrafo único do artigo 1º da Constituição brasileira seja factível: que todo o poder emana do povo.

Para que esse poder emanado do povo possa ser exercido com a escolha de seus representantes, por 
meio das eleições, faz-se imprescindível a existência da Justiça Eleitoral.

Basta ver que, em momentos sombrios de arbítrio da nossa História, ela foi encerrada, como aconteceu 
durante o Estado Novo, de 1937 a 1945, ou pouco demandada, como se deu nos anos da ditadura da década 
de 60. Mas isso é passado, e aqui estamos para comemorar os 70 anos de sua reinstalação.

Criada pelo Código Eleitoral de 1932, a Justiça Eleitoral brasileira é um ramo especializado do Poder Ju-
diciário com atuação na esfera jurisdicional.

Ela tem a responsabilidade de julgar questões eleitorais no âmbito administrativo, no qual é seu dever 
organizar e realizar as eleições, referendos e plebiscitos e na função regulamentar, em que elabora normas re-
ferentes ao processo eleitoral. Não obstante, compete à Justiça Eleitoral atuar como órgão consultivo, regula-
mentar normas referentes ao processo eleitoral, como disse, e disciplinar a aplicação da Lei Eleitoral em cada 
eleição especí�ca. 

Uma particularidade da nossa Justiça diz ainda muito de sua relevância, já que é o único do Poder Judi-
ciário que, ao exercer sua função administrativa, transpõe o seu próprio âmbito. As eleições, em todas as suas 
fases, desde o alistamento da população, passando pela operacional, viabilizando as votações, até a procla-
mação do resultado das urnas é de sua exclusiva competência. Não é pouca coisa. Democracia não se realiza 
meramente na letra fria da lei. Levando-se ao paroxismo a essencialidade das eleições, podemos dizer que, 
sem elas, não há democracia.

Em nosso País, as inquietações sobre o melhor método de a população escolher seus representantes são 
constantes. É assunto recorrente nas discussões no bojo da tão almejada reforma política. Urge que atuemos 
no fortalecimento dos partidos com mais nitidez programática e mais vida partidária. É igualmente imperioso 
igualar oportunidades, �xar uma cláusula de barreira que iniba a proliferação das nanolegendas e colocar um 
ponto �nal na promiscuidade do público com o privado, dando absoluta transparência ao processo, �xando 
um teto de contribuições para o que o candidato não tenha dono e o eleito não tenha patrão.

Nosso sistema político, eleitoral e partidário, como todos sabem, ainda é anacrônico, ainda é muito ul-
trapassado. E esta é uma grande oportunidade que temos para reformá-lo. É nossa obrigação decidir qual é a 
forma mais democrática de a população escolher seus representantes. Se não o �zermos neste momento único 
de protagonismo do Legislativo, outros o farão. Precisamos, mais do que nunca, melhorar a política para que 
a política, aprimorada, ajude a melhorar o País.

Se muitas vezes o Brasil é colocado na rabeira de muitos índices, quando o assunto é de competência da 
Justiça Eleitoral, sobressaímos pela atuação de vanguarda, tal como na digitalização do eleitorado e no apri-
moramento permanente das urnas eletrônicas.

Queria aproveitar este momento para homenagear todo o corpo de servidores, ex-Ministros, Ministros e 
Presidentes do Tribunal Superior Eleitoral e dos Tribunais Regionais Eleitorais de todo o País, que colaboraram 
nesse aprimoramento da Justiça Eleitoral. Faço-o na pessoa do Ministro To�oli, esse jovem e talentoso jurista, 
que por onde passa deixa a marca de sua competência e de seu tirocínio.

Por tudo isso e pela sua importância para a democracia, realizamos esta sessão solene comemorativa 
dos 70 anos de reinstalação da Justiça Eleitoral. Nela sabemos que podemos con�ar e para ela damos os nos-
sos sinceros parabéns. 

Muito obrigado a todos. (Palmas.)
Concedo a palavra, em primeiro lugar, ao Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, Ministro Dias To�oli. 

Em seguida nós daremos a palavra ao Senador Romero Jucá, que é o autor do requerimento.
Com a palavra, V. Exª.
O SR. DIAS TOFFOLI (Com revisão do orador.) – Sr. Presidente Renan Calheiros, a quem de imediato 

agradeço a realização desta sessão solene em homenagem à Justiça Eleitoral, em razão da efeméride dos 70 
anos da sua reinstalação, é uma honra falar na tribuna desta Casa, já quase bicentenária – de 1822, 1823. Co-
memorar-se-á o bicentenário do Senado na República brasileira. A Justiça Eleitoral, com 70 anos, estamos aí 
correndo atrás da tradição do Senado da República, que vem da tradição milenar do senado romano, as mais 
importantes instituições republicanas da história.

Sr. Senador Romero Jucá, autor do requerimento, junto com tantos outros Senadores que apoiaram esta 
iniciativa, cumprimento, na pessoa de V. Exª, todos os Parlamentares.

A Mesa já nominada, cumprimento a todos, todos amigos, todos que estão aqui em razão desse grande 
dia que foi o 28 de maio de 1945, quando o Estado brasileiro opta novamente por entregar a organização de 
suas eleições ao Poder Judiciário, e, nas mãos do Poder Judiciário estão as eleições no Brasil con�adas.



12 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015

Cumprimento todas as Srªs e os Srs. Senadores, as Deputadas e os Deputados aqui presentes, os Presi-
dentes dos Tribunais Regionais Eleitorais, outras autoridades já nominadas e as que ainda não tivemos infor-
mação para nominá-las, os servidores do Tribunal.

Gostaria aqui de tecer algumas palavras a respeito da nossa história.
O sistema eleitoral brasileiro é um re�exo da formação histórica e política do País. De 1822, ano da pri-

meira legislação eleitoral brasileira, até hoje, somam-se 192 anos de vida eleitoral. Não são muitos os países que 
têm uma tradição de eleições tão longas e tão constantes como a Nação brasileira. Desde o período colonial já 
havia, nas primeiras vilas, uma tradição democrática expressa no direito do voto. As eleições eram reguladas 
pelas ordenações do Reino e tinham um caráter estritamente local.

Em 1821, foram realizadas as eleições dos representantes do povo brasileiro nas Cortes de Lisboa. Regi-
das pelo decreto de 7 de março, não havia na época restrição ao exercício do voto, que também era exercido 
pelos analfabetos.

Em 19 de junho de 1822, José Bonifácio de Andrada e Silva expede a Decisão nº 57 do Reino, conside-
rada a primeira lei eleitoral brasileira, estabelecendo as instruções sobre as eleições para a Assembleia Geral 
Constituinte de 1823. O voto passava a se assentar sobre bases econômicas, sendo privilégio daqueles mais 
abastados, como os proprietários de terras ou os alto assalariados.

Já com a outorga da Constituição de 1824, o direito de votar �cou restrito aos eleitores do sexo mascu-
lino maiores de 25 anos de idade e com renda mínima de 100 mil réis por ano. 

Conjugava-se o voto censitário baseado na renda com o voto dos analfabetos. Para os padrões da época, 
a legislação brasileira era, apesar dessas restrições, bastante liberal. De acordo com o censo de 1872, 13% da 
população, excluídos os escravos, votava.

Com a edição da Lei Saraiva, em 1881, adotou-se pela primeira vez o voto direto no Brasil, uma vitória dos 
liberais. Em contrapartida, o voto passou a ser facultativo. Os analfabetos foram proibidos de votar, e a renda 
exigida para ser eleitor aumentou para 200 mil réis, com critérios rígidos de comprovação. Como consequên-
cia, houve um corte de quase 90% do eleitorado. E, em 1886, votaram nas eleições parlamentares, somente 
0,8% da população.

Essa restrição teria efeito duradouro. A vedação do sufrágio pelos iliteratos somente deixou de existir 
mais de 100 anos depois.

Com a República, os principais cargos de poder do País passaram a ser eleitos. Aboliu-se o voto censitário, 
mas o direito de voto era assegurado apenas aos homens maiores de 21 anos que soubessem ler e escrever. 
Permaneciam excluídos os analfabetos, as mulheres e, de acordo com a lei, os mendigos.

Com essas restrições, acrescido o fato de o alistamento e o voto naquela época não serem obrigatórios, 
as eleições durante a Primeira República tiveram baixa taxa de comparecimento. Nas primeiras eleições dire-
tas para Presidente da República, em 1894, votaram 2,2% da população. Em 1912, para a Câmara dos Deputa-
dos, o comparecimento foi de 2,6%. Na última eleição para Presidência da República na República Velha, que 
ocorreu em março de 1930, 5,6% da população foi às urnas. Sobressai nesse período a chamada “Política dos 
Governadores”, cujo elo primário era a chamada “Política dos Coronéis”.

Tanto a Constituição do Império, de 1824, quanto a Constituição da República, de 1891, adotaram, de 
início, no Brasil, o sistema de controle do processo eleitoral exclusivamente político. Ainda durante o Império, 
surgiram primeiras leis, inserindo – ainda que de forma tímida – a participação de magistrados no pleito elei-
toral como foi o caso da Lei de Círculos, de 1855, da Lei do Terço, de 1860 e, principalmente a Lei Saraiva, de 
1881, considerada um embrião da criação da Justiça Eleitoral.

Com a Revolução de 1930, ganhou força a voz de Assis Brasil que, ainda em 1893, em seu livro Demo-
cracia Representativa do Voto e do Modo de Votar, já defendia a busca pela verdade do voto e pela verdadei-
ra representação, visando a conferir maior legitimidade aos resultados das eleições e a expurgar do processo 
eleitoral as práticas deletérias da velha política oligárquica brasileira, conforme asseverado na exposição de 
motivos da Subcomissão Legislativa que preparou o projeto do Código Eleitoral, formada por Assis Brasil, João 
Crisóstomo da Rocha Cabral e Mário Pinto Silva. Havia uma aspiração geral no Brasil de se arrancar o processo 
eleitoral, ao mesmo tempo, do arbítrio dos governos e da in�uência conspurcadora do caciquismo local. A so-
lução adotada foi a transferência do controle das eleições para os magistrados. E aqui uma peculiaridade, uma 
particularidade da Nação brasileira: são pouquíssimas as nações no mundo que deferem ao Poder Judiciário a 
organização e a administração do processo eleitoral. A grande maioria das nações entregam essa organização 
ou a uma espécie de agência reguladora ou ao legislativo ou, ainda, ao próprio Poder Executivo.

Como resultado da Revolução de 30, a partir da necessidade de se romper com as práticas eleitorais an-
tigas, foi criada a Justiça Eleitoral e editado o Código Eleitoral Brasileiro em 24 de fevereiro de 1932 – a primeira 
data de nascimento da Justiça Eleitoral em nosso País.
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Esse Código, de 1932, trouxe várias conquistas democráticas: o voto secreto. Até o Código Eleitoral de 
1932, o voto não era secreto e, no Brasil, houve época em que havia o voto carbonado: a Mesa receptora dos 
votos autenticava o voto do eleitor, que ele podia levar e mostrar a quem quisesse em quem ele votara.

O voto secreto é introduzido com o Código Eleitoral.  
O voto secreto é introduzido com o Código Eleitoral, o primeiro modelo de representação proporcional 

do País, e o voto às mulheres – vejo ali a Senadora Vanessa e a Senadora Lúcia Vânia. O voto às mulheres co-
meça aqui, embora poucos saibam que, ainda na década de 20, o Poder Judiciário garantia a quem o procu-
rava o direito de as mulheres votarem. E houve um caso, inclusive, em que a Justiça garantiu a uma mulher se 
inscrever candidata.

Na América Latina, o Brasil foi o segundo a reconhecer o direito de voto às mulheres, após o Equador, 
que foi o primeiro, mas o fez ainda antes de muitos países, como França, Itália e Bélgica.

O desenho da Justiça Eleitoral constituiu peculiar e criativo sistema de controle das eleições, porque, 
conjugando a tecnicidade e a imparcialidade do Judiciário com a temporariedade do exercício da função elei-
toral, não �camos na Justiça Eleitoral mais do que quatro anos consecutivos. Esse prazo tão curto e temporário 
em que �camos faz com que haja uma oxigenação na Justiça Eleitoral e que não haja uma verdadeira relação 
que possa levar a uma ilegitimidade das relações políticas com a Justiça Eleitoral. Essa �uidez de comando na 
Justiça Eleitoral é extremamente relevante, importante e – penso – o grande segredo do bom funcionamento 
da Justiça Eleitoral no Brasil.

Embora permanente a instituição, ela não tem quadro próprio de Magistrados. Seus Magistrados não 
passam de quatro anos no exercício da função eleitoral e, assim, não atuam, sucessivamente, em duas eleições 
para os mesmos cargos.

Eu presidi as eleições de 2014; e as eleições de 2016 serão presididas por Gilmar Mendes, que será, a 
partir de maio do ano que vem, o Presidente do Tribunal Superior Eleitoral. Jamais duas eleições consecutivas 
são presididas pelo mesmo Magistrado no Brasil.

Fávila Ribeiro já ressaltava que esse modelo institucional da Justiça Eleitoral era medida de sabedoria 
política de nosso País e dos nossos legisladores. 

No entanto, com a ditadura Vargas, de 1937, interrompeu-se o início da Justiça Eleitoral, mas, em maio 
de 1945, ela foi, então, reinstalada com o Decreto-Lei nº 7.586, de 28 de maio de 1945, que, por ter em Agame-
non Magalhães um dos seus idealizadores, �cou conhecido como a Lei Agamenon. 

Fixou esta lei o dia 2 de dezembro do mesmo ano para a realização das eleições e restabeleceu a Justi-
ça Eleitoral em nosso País. Exigiu-se dos partidos políticos a atuação em âmbito nacional. Esta lei, então, é um 
marco daquilo que hoje está no art. 17 da Constituição brasileira, o marco inicial da exigência de que todos os 
partidos no Brasil sejam de âmbito nacional e organizados nacionalmente. Também é o marco que pôs �m às 
candidaturas avulsas, ou seja, colocando os partidos políticos como o intermediário exclusivo entre a sobera-
nia popular e o exercício do mandato eletivo.

Esta lei tornou obrigatório o voto a todos os brasileiros maiores de 18 anos. 
Setenta e duas horas após a sanção e a promulgação da lei, no dia 1º de junho de 1945, ou seja, há exatos 

70 anos – e, aí, uma feliz coincidência de esta sessão solene, Presidente Renan, Senador Romero, ocorrer hoje, 
no dia 1º de junho, que foi o dia em que efetivamente se reuniram no Palácio Monroe, que já foi sede do Senado 
da República –, sob a Presidência do Ministro José Linhares, que se iniciaram, ali, os trabalhos da Justiça Eleito-
ral – José Linhares presidia o Tribunal Superior Eleitoral e também era Presidente do Supremo Tribunal Federal.

Reinstalada a Justiça Eleitoral, em apenas seis meses, organizou as eleições. Desde o cadastramento do 
eleitor, que não existia mais, até a instituição das mesas, o preparo de toda a regulamentação das eleições, o 
cômputo dos votos e a declaração dos eleitos. 

Foi diante de dúvidas suscitadas em representação da Ordem dos Advogados do Brasil – Presidente Marcus 
Vinícius à época –, também em consulta subscrita pelo Partido Social Democrático ao Tribunal Superior Eleitoral, 
sobre a extensão dos Poderes do Congresso que iria ser eleito, que o TSE, então recém-criado, editou a Resolu-
ção nº 215, de 2 de outubro de 1945, cujo Relator foi o Ministro Antônio Sampaio Dória, dispondo o seguinte:

O Parlamento Nacional, a ser eleito em 2 de dezembro de 1945, além de suas funções ordinárias, terá 
poderes constituintes, apenas sujeitos aos limites que ele mesmo prescrever.

Essa foi a resposta à consulta da OAB e do partido PSD à época, o que permitiu, então, ao Congresso 
eleito elaborar a Constituição de 1946.

Mas, diante da renúncia de Getúlio, no �nal de outubro de 1945, assume a Presidência da República José 
Linhares, Presidente do Supremo e Presidente do TSE. Permanece ele no cargo de Presidente da República até 
31 de janeiro do ano seguinte. 
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Em 12 de novembro de 1945, para espantar de toda vez qualquer dúvida sobre os poderes do Congresso 
Constituinte, José Linhares editou a Lei Constitucional nº 13, estabelecendo que os representantes eleitos para 
a Câmara dos Deputados e para o Senado Federal teriam poderes ilimitados para votar a Constituição do Brasil 
e a Lei Constitucional nº 15, de 26 de novembro de 1945, segundo a qual o Congresso Nacional teria poderes 
ilimitados para elaborar e promulgar a Constituição do País.

No dia 2 de dezembro de 1945, o País volta às urnas e elege Presidente da República e o Congresso Cons-
tituinte de 1946 – Senadores da República e Deputados Federais –, sendo um grande marco para a democracia 
no Brasil. Pela primeira vez, 13,4% da população votaram, ultrapassando-se a vetusta participação eleitoral de 
1872, antes da Lei Saraiva.

A experiência democrática mais uma vez foi seguida de um período de limitações a partir de 1964, du-
rante o Regime Militar. Apesar de mantidas as eleições diretas no âmbito do Poder Legislativo Federal e Esta-
dual, permaneceu, de qualquer sorte, a tendência já demonstrada de aumento da participação popular, ini-
ciada em 1945.

Em 1960, nas eleições presidenciais, votaram 12,5 milhões de eleitores. Nas eleições para Senadores de 
1970, já votavam, 10 anos depois, quase o dobro, 22,4 milhões. Nas eleições de 1982, já eram 48,7 milhões de 
eleitores.

No �m do regime militar, foi promulgada a Emenda nº 25, de 1985, aprovada por este Congresso Nacional, 
concedendo o direito de voto para os analfabetos. Essa medida acabou com a restrição �xada pela Lei Saraiva, 
que permaneceu no Brasil por mais de um século. Finalmente, nas eleições municipais de 1985, os analfabetos 
votaram pela primeira vez na história republicana do Brasil.

Com a Constituição de 1988, nossa base democrática foi ainda mais ampliada, com a faculdade do voto 
aos jovens entre 16 e 18 anos. Atualmente, temos um percentual de votantes de cerca de 72% da população 
brasileira cadastrada na Justiça Eleitoral. Nas últimas eleições, em primeiro turno, deste total cadastrado na 
Justiça Eleitoral, compareceram, no primeiro turno, 115 milhões de eleitores e, no segundo turno, 112 milhões, 
o que representa 80% dos eleitores cadastrados participando das eleições e uma participação de mais de 60% 
da população brasileira.

Então, temos, na primeira eleição organizada pela Justiça Eleitoral em 2 de dezembro de 1945, após a 
sua reinstalação, 13,7% da população comparecendo; nas últimas eleições, mais de 60% da população, den-
tro da população como um todo, comparecendo às urnas e escolhendo seus representantes, entre os quais 
todos os Parlamentares aqui presentes, eleitos em 2014; há muitos Senadores eleitos em 2010, em razão do 
mandato de oito anos.

Garantida a universalização do sufrágio, a Justiça Eleitoral caminhou para a utilização de tecnologias 
avançadas de votação. E aqui vou resumir a minha manifestação, que vou deixar por escrito, mas falo da urna 
eletrônica, falo do cadastramento dos eleitores em 1985, 1986, na época do Ministro Néri da Silveira, a con-
cepção da urna eletrônica na época do Ministro Carlos Velloso, o início da urna eletrônica nas eleições de 1996, 
depois 1998, e �nalmente 100% da população eleitora votando em urnas eletrônicas no ano 2000.

Mais recente, a partir de 2005, a biometria. Já temos 24 milhões de eleitores identi�cados biometricamen-
te, e agora foi encaminhada, na semana passada, no dia do aniversário de reinstalação, 28 de maio, a proposta 
de transformar o Cadastro da Justiça Eleitoral no Registro de Identi�cação Civil de todos os brasileiros, com a 
identi�cação biométrica, otimizando recursos e garantindo maior segurança na identi�cação dos brasileiros 
natas ou naturalizados, através da Justiça Eleitoral.

Como a�rmei em pronunciamento na cerimônia em que o Presidente Renan Calheiros nos deu a honra 
de comparecer, na quinta-feira passada, a Justiça Eleitoral está preparada para os seus novos desa�os. Em face 
dos mais de 143 milhões de eleitores brasileiros, já conta com a experiência de administrar a quarta maior elei-
ção do mundo e o maior cadastro de cidadãos de toda a América Latina. Contamos com o trabalho de exce-
lência realizado pelos 27 Tribunais Regionais Eleitorais do Brasil e pelos juízes eleitorais, que, na imensa Nação 
brasileira, levam a Justiça Eleitoral até os seus con�ns. 

É importante registrar ainda o empenho dos servidores da Justiça Eleitoral. São os servidores que fazem 
a Justiça Eleitoral existir e ter esse seu sucesso. Nós, os dirigentes, passamos, mas os servidores �cam.

A trajetória histórica da Justiça Eleitoral demonstra que ela tem correspondido, vivamente, às expecta-
tivas de sua criação – e esta sessão solene é uma demonstração, para nós, desse reconhecimento da Nação 
brasileira, através do Senado da República, Presidente Renan –, pois, através do contínuo aperfeiçoamento do 
nosso processo eleitoral, em seus diversos aspectos, transformou, nos dias de hoje, as eleições brasileiras em 
verdadeira referência mundial.

A Justiça Eleitoral tem demonstrado, ao longo desses 70 anos ininterruptos de existência, que está ple-
namente à altura do seu papel de guardiã da democracia brasileira, encontrando-se inteiramente capacitada 
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para zelar pela realização de eleições periódicas livres, seguras, equânimes, e que preservem e que concretizem 
a genuína vontade popular em todo o Território nacional.

Eu não poderia encerrar esta manifestação sem reconhecer, mais uma vez, como eu já �z na quinta-feira, 
o agradecimento do Poder Judiciário e da Justiça Eleitoral, em particular, ao Congresso Nacional e a este Se-
nado da República, que nunca faltou, perante o Poder Judiciário, com os instrumentos necessários para que a 
Justiça Eleitoral pudesse cumprir suas competências e seu mister.

Também nunca faltou e nunca faltará a Justiça Eleitoral com o necessário diálogo que deve manter com 
aqueles que são os intermediários do acesso do povo ao poder: os partidos políticos, os Parlamentares eleitos 
e os mandatários do voto popular.

É por isso que a Justiça Eleitoral é uma Justiça que responde a consultas, é uma Justiça dialógica com 
todos aqueles que fazem este trabalho, este difícil e árduo trabalho, da substituição da guerra pela política, do 
sacerdócio que é exercer um mandato político.

A Justiça Eleitoral sabe do árduo caminho que todos os Parlamentares tiveram até serem eleitos e res-
peita enormemente o Poder Legislativo brasileiro.

Fica aqui o nosso agradecimento, Senador Renan, Senador Romero Jucá, proponente desta proposição, 
em nome de todo o Poder Judiciário e da Justiça Eleitoral, ao Senado da República, por esta comemoração.

Muito obrigado. (Palmas.) 

 SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO DO SR. DIAS TOFFOLI

O SR. DIAS TOFFOLI – O sistema eleitoral brasileiro é um re�exo da formação histórica e política do 
país. De 1822, ano da primeira legislação eleitoral brasileira, até hoje, somam-se 192 anos de vida eleitoral.

Não são muitos os países que têm uma tradição de eleições tão longa e tão constante como a Nação 
brasileira. Desde o período colonial, já havia, nas primeiras vilas, uma tradição democrática expressa no 
direito do voto. As eleições eram reguladas pelas Ordenações do Reino e tinham caráter estritamente local. 

Em 1821, foram realizadas as eleições dos representantes do povo brasileiro nas Cortes de Lisboa. 
Regidas pelo Decreto de 7 de março, não havia, na época, restrição ao exercício do voto, que também 
era exercido pelos analfabetos.

Em 19 de junho de 1822, José Bonifácio de Andrada e Silva expede a Decisão nº 57 Reino – consi-
derada a primeira lei eleitoral brasileira –, estabelecendo as instruções sobre as eleições para a Assem-
bleia Geral Constituinte de 1823. O voto passava a se assentar sobre bases econômicas, sendo privilégio 
daqueles mais abastados, como os proprietários de terras ou os altos assalariados. 

Já com a outorga da Constituição de 1824, o direito de votar �cou restrito aos eleitores do sexo 
masculino, maiores de 25 anos de idade, e com renda mínima de 100 mil réis por ano. Conjugava-se o 
voto censitário, baseado na renda, com o voto dos analfabetos. Para os padrões da época, a legislação 
brasileira era, apesar dessas restrições, bastante liberal. De acordo com o censo de 1872, 13% da popu-
lação, excluídos os escravos, votavam.

Com a edição da Lei Saraiva, em 1881, adotou-se, pela primeira vez, o voto direto no Brasil. Uma 
vitória dos Liberais. Em contrapartida, o voto passou a ser facultativo, os analfabetos foram proibidos de 
votar e a renda exigida para ser eleitor aumentou para 200 mil réis, com critérios rígidos de comprova-
ção. Como consequência, houve um corte de quase 90% do eleitorado e, em 1886, votaram nas eleições 
parlamentares somente 0,8% da população. Essa restrição teve efeito duradouro: a vedação do sufrágio 
pelos iletrados somente deixou de existir mais de cem anos depois.

Com a República, os principais cargos de poder do país passaram a ser eleitos. Aboliu-se o voto 
censitário, mas o direito de voto era assegurado apenas aos homens maiores de 21 anos que soubessem 
ler e escrever. Permaneciam excluídos os analfabetos, as mulheres e os mendigos. 

Com essas restrições, acrescidas ao fato de o alistamento e o voto naquela época não serem obri-
gatórios, as eleições durante a Primeira República tiveram baixa taxa de representatividade. Nas primei-
ras eleições diretas para Presidente da República, em 1894, votaram 2,2% da população. Em 1912, para 
a Câmara dos Deputados, votaram 2,6% da população total. Na última eleição para Presidência da Re-
pública na República Velha, que ocorreu em março de 1930, 5,6% da população foi às urnas. Sobressai, 
nesse período, a chamada “política dos governadores”, cujo elo primário era a “política dos coronéis”. 

Tanto a Constituição do Império de 1824 como a Constituição da República de 1891 adotaram, 
de início, no Brasil, o sistema de controle do processo eleitoral exclusivamente político. Ainda durante o 
Império, surgiram as primeiras legislações inserindo, ainda que de forma tímida, a participação de ma-
gistrados no pleito eleitoral, como foi o caso da Lei de Círculos (Decreto nº 842/1855), a Lei do Terço (De-
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creto nº 1.082/1860) e, principalmente, a Lei Saraiva (Lei 3.029/1881), considerada o embrião da criação 
da justiça eleitoral. 

Com a Revolução de 1930, ganhou força a voz de Assis Brasil, que em 1893, em seu livro, “Demo-
cracia representativa do voto e do modo de votar”, já defendia a busca pela verdade do voto e pela ver-
dadeira representação, visando a conferir maior legitimidade aos resultados das eleições e a expurgar 
do processo eleitoral as práticas deletérias da velha política oligárquica brasileira. Conforme asseverado 
na Exposição de Motivos da Subcomissão Legislativa que preparou o projeto do Código eleitoral, for-
mada por Assis Brasil, João Crisóstomo da Rocha Cabral e Mário Pinto Silva, havia uma “aspiração geral 
no Brasil de se arrancar o processo eleitoral, ao mesmo tempo, do arbítrio dos governos e da in�uencia 
conspurcadora do caciquismo local”. 

A solução adotada foi a transferência do controle das eleições para os magistrados. Aqui uma par-
ticularidade da Nação brasileira: são pouquíssimas as nações no mundo que deferem ao Poder Judiciá-
rio a organização e a administração do processo eleitoral. Na grande maioria dos países, a organização 
das eleições compete a órgãos estatais que atuam como uma agência reguladora ou ao Legislativo ou, 
ainda, ao próprio Poder Executivo.

Como resultado da Revolução de 1930, e a partir da necessidade de se romper com as práticas elei-
torais corruptoras antigas, foi criada a Justiça Eleitoral e editado o Código Eleitoral brasileiro (Decreto-lei 
nº 21.076, de 24 de fevereiro de 1932), a primeira data de nascimento da Justiça Eleitoral em nosso País. 

O desenho da Justiça Eleitoral constituiu peculiar e criativo sistema de controle das eleições, con-
jugando a tecnicidade e a imparcialidade do Judiciário com a temporariedade do exercício da função 
eleitoral. Embora permanente a instituição, ela não tem quadro próprio. Seus magistrados não passam 
de quatro anos consecutivos no exercício da função eleitoral e, assim, não atuam sucessivamente em 
duas eleições para os mesmos cargos. Esse prazo tão curto faz com que haja uma oxigenação na Justi-
ça Eleitoral, evitando relações políticas ilegítimas. Essa �uidez de comando é extremamente relevante 
e importante e – penso – o grande segredo do bom funcionamento da Justiça Eleitoral no Brasil. Por 
exemplo: eu atuei como Presidente do TSE nas eleições de 2014; as eleições de 2016 serão presididas 
pelo Ministro Gilmar Mendes, que será, a partir de maio do ano que vem, o Presidente do Tribunal. Assim, 
jamais duas eleições consecutivas são presididas pelo mesmo magistrado no Brasil. Como já ressaltava 
Fávila Ribeiro, esse modelo institucional da Justiça Eleitoral é e�ciente medida de sabedoria política de 
nosso país e dos nossos legisladores.

O Código de 1932 trouxe, ainda, uma série de conquistas democráticas, como o voto secreto – 
houve época em que havia o voto carbonado, ou seja, a mesa receptora dos votos autenticava o voto 
do eleitor, que podia levar cópia do seu voto e mostrar a quem quisesse – e o primeiro modelo de repre-
sentação proporcional do país. Outra garantia histórica foi o direito de voto às mulheres. Na década de 
1920, o Poder Judiciário já garantia, em ações judiciais individuais, a inclusão de mulheres na lista geral 
de eleitores, inclusive garantindo, na época, a candidatura de uma mulher. Na América Latina, o Brasil 
foi o segundo a reconhecer esse direito, após o Equador, e o fez antes de países como a França, a Itália 
e a Bélgica.

As eleições de 1933, organizadas pelo recém-criado Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, foram 
aclamadas como “eleições verdadeiras”, mas o contingente de adultos cadastrados para votar ainda foi 
baixo: 3,9% da população.

A Constituição de 1934, mantendo a orientação de ampliar a participação política, reduziu a idade 
mínima do eleitor de 21 para 18 anos.

No entanto, com o golpe de 1937, interrompeu-se a incipiente experiência democrática da década 
de 1930. Foram dissolvidos os partidos políticos e fechados o Congresso Nacional e a Justiça Eleitoral. 
Onze anos passariam sem eleições no Brasil, tendo sido o período mais longo, desde a Independência, 
sem eleições para a Câmara dos Deputados.

Finalmente, em maio de 1945, chegava ao �m o regime do Estado Novo e a ditadura implantada 
por Vargas. Foi, então, editado, em 1945, exatamente no dia 28 de maio, o Decreto-lei nº 7.586, que, por 
ter em Agamenon Magalhães, um dos seus idealizadores, �cou conhecido como a “Lei Agamenon”, que 
�xou o dia 2 de dezembro do mesmo ano para a realização das eleições e restabeleceu a Justiça Eleito-
ral em nosso país. Exigiu-se dos partidos políticos a organização e a atuação em âmbito nacional, sendo 
ainda o marco que pôs �m às candidaturas avulsas e, a partir de então, os partidos políticos passaram 
a ser os intermediários exclusivos entre a soberania popular e o exercício do mandato eletivo. Esta lei 
tornou ainda o voto obrigatório para os brasileiros alfabetizados de qualquer sexo, maiores de 18 anos.



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 17 

Apenas 72 horas após a sanção e a promulgação da “Lei Agamenon”, no dia 1º de junho de 1945 – 
há exatos 70 anos -, o Tribunal Superior Eleitoral instalou-se e iniciou os seus trabalhos no Palácio Monroe 
(que já foi sede do Senado da República), sob a presidência do Ministro José Linhares, também Presiden-
te do Supremo Tribunal Federal.

Reinstalada, a Justiça Eleitoral organizou em seis meses uma eleição geral, desde o cadastramento 
do eleitor, que já não mais existia em razão do período ditatorial do Estado Novo, até a instituição das 
mesas, o preparo de toda a regulamentação das eleições, o cômputo dos votos e a declaração dos eleitos.

Diante das dúvidas suscitadas em representação da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e em 
consulta formulada pelo Partido Social Democrático (PSD), acerca da extensão dos poderes do Con-
gresso a ser eleito, o TSE editou a Resolução nº 215, de 2 de outubro de 1945, cujo relator foi o Ministro 
Antônio Sampaio Dória, dispondo o seguinte: "O Parlamento Nacional, a ser eleito em 2 de dezembro 
de 1945, além de suas funções ordinárias, terá poderes constituintes, apenas, sujeito aos limites que ele 
mesmo prescrever."

Diante da renúncia de Getúlio Vargas, no �nal de outubro de 1945, o Ministro José Linhares – Pre-
sidente do STF e do TSE – assumiu a Presidência da República e permaneceu no cargo até 31 de janeiro 
do ano seguinte. Em 12 de novembro de 1945, para afastar de vez as dúvidas sobre os poderes do Con-
gresso Constituinte, José Linhares editou a Lei Constitucional nº 13, estabelecendo que os representan-
tes eleitos para a Câmara dos Deputados e para o Senado Federal teriam poderes ilimitados para votar a 
Constituição do Brasil, e a Lei Constitucional nº 15, de 26 de novembro de 1945, segundo a qual o Con-
gresso Nacional teria poderes ilimitados para elaborar e promulgar a Constituição do país.

No dia 2 de dezembro de 1945, o País pôde novamente ir às urnas e elegeu o Presidente da Repú-
blica e o Congresso Constituinte de 1946 – Senadores da República e Deputados Federais -, sendo um 
grande marco da democracia no Brasil. Pela primeira vez, 13,4% da população votaram, ultrapassando-
-se a vetusta participação eleitoral de 1872, antes da Lei Saraiva. 

A experiência democrática, mais uma vez, foi seguida de um período de limitações, a partir de 
1964, durante o regime militar. Foram mantidas as eleições diretas no âmbito dos legislativos federal e 
estaduais e permaneceu, de qualquer sorte, a tendência já demonstrada de crescimento da participação 
popular iniciada em 1945. Em 1960, nas eleições presidenciais, votaram 12,5 milhões de eleitores; nas 
eleições para Senadores de 1970, dez anos depois, votaram quase o dobro, 22,4 milhões; nas eleições 
de 1982, já eram 48,7 milhões de eleitores.

No �m do regime militar, foi promulgada a Emenda Constitucional nº 25, de 1985, concedendo 
o direito de voto para os analfabetos. Essa medida acabou com a restrição �xada pela Lei Saraiva e que 
permaneceu no Brasil por mais de um século. 

Com a Constituição de 1988, nossa base democrática foi ainda mais ampliada, com a faculdade do 
voto aos jovens entre 16 e 18 anos. Atualmente, o percentual de votantes é de cerca de 72% da popula-
ção brasileira cadastrada na Justiça Eleitoral. Nas últimas eleições, compareceram, no primeiro turno, 115 
milhões de eleitores e, no segundo turno, 112 milhões, o que representa 80% dos eleitores cadastrados 
e uma participação de mais de 60% da população brasileira.

Garantida a universalização do sufrágio, a Justiça Eleitoral caminhou para a utilização de tecnolo-
gias avançadas de votação eletrônica. A informatização do voto teve início em 1986, durante a presidên-
cia do Ministro Néri da Silveira, com o recadastramento eletrônico de todo o eleitorado e a criação de 
um número de inscrição único em nível nacional. Em 1994, na gestão do Ministro Sepúlveda Pertence, 
a totalização das eleições gerais foi realizada pelo computador central no TSE. 

Em 1995, durante a Presidência do Ministro Carlos Velloso, iniciaram-se os trabalhos de informati-
zação do voto. Uma comissão de juristas e técnicos de informática apresentou o protótipo da urna ele-
trônica, uma invenção genuinamente brasileira.

Nas eleições de 1996, ocorreu a primeira votação eletrônica no Brasil, sob a presidência do Minis-
tro Marco Aurélio. Um terço do eleitorado votou nas urnas eletrônicas. Já nas eleições de 1998, votaram, 
eletronicamente, dois terços dos eleitores. Nas eleições de 2000, somente cinco anos após iniciados os 
trabalhos, todo o eleitorado votou por meio eletrônico. 

Com a urna eletrônica, mais do que agilidade na contagem e na divulgação dos votos, garantiu-se 
a certeza de que o voto dado é o voto computado. 

As eleições de 2014 demonstraram o sucesso da identi�cação biométrica no país. Mais de 21 mi-
lhões de eleitores estiveram aptos para votar pelo sistema, em 764 municípios. Segundo dados de março 
de 2015, o Brasil já tem mais de 24,5 milhões de pessoas cadastradas biometricamente. Dentro de poucos 
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anos, essa inovação alcançará a totalidade dos eleitores brasileiros. Com o sistema, o país poderá criar 
um dos maiores banco de dados de imagens de impressão digital existente no mundo.

Mesmo em épocas em que não ocorrem eleições, a Justiça Eleitoral permanece com os olhos no 
futuro e a serviço do desenvolvimento e do fortalecimento da democracia no Brasil. 

Nesse sentido, no dia em que a Justiça Eleitoral comemorava os 70 anos de sua reinstalação, a Pre-
sidenta da República Dilma Rousse� encaminhou ao Congresso Nacional o Projeto de Lei que institui 
o Registro Civil Nacional (RCI), o qual tem o objetivo de utilizar a identi�cação biométrica dos eleitores 
para a criação de um registo nacional dos cidadãos, a ser desenvolvido, coordenado e gerido pela Justiça 
Eleitoral, com a participação de órgãos do Poder Executivo.

O RCN proporcionará – a partir da identi�cação, perante a Justiça Eleitoral, de todos os brasileiros, 
desde seu nascimento ou sua naturalização – um único e inequívoco número de identi�cação perante 
os órgãos governamentais que acompanhará cada cidadão brasileiro ao longo de sua vida.

Como a�rmei em pronunciamento na cerimônia de assinatura do projeto de lei, a Justiça Eleitoral 
está preparada para esse novo desa�o. Em face dos mais de 143 milhões de eleitores brasileiros, já con-
ta com a experiência de administrar o maior cadastro de cidadãos de toda América Latina. Contamos 
com o trabalho de excelência realizado pelos 27 Tribunais Regionais Eleitorais e pelos juízes eleitorais, 
que na imensa nação brasileira levam a Justiça Eleitoral até os seus con�ns. É importante registrar ainda 
o empenho dos servidores da Justiça Eleitoral. São os servidores que fazem a Justiça Eleitoral existir e 
alcançar esse sucesso. Nós, os dirigentes, passamos, mas os servidores �cam.

Registro também as nossas homenagens ao Ministério Público Eleitoral e a Advocacia eleitoral 
brasileira.

A trajetória histórica da Justiça Eleitoral demonstra que ela tem correspondido vivamente às ex-
pectativas de sua criação, pois através do contínuo aperfeiçoamento do nosso processo eleitoral, em seus 
diversos aspectos, transformou, nos dias de hoje, as eleições brasileiras em referência mundial.

A Justiça Eleitoral têm demonstrado, ao longo desses 70 anos, que está plenamente à altura de 
seu papel de guardiã da democracia brasileira, encontrando-se inteiramente capacitada para zelar pela 
realização de eleições periódicas, livres, seguras, equânimes e que preservem e concretizem a genuína 
vontade popular em todo o território nacional.

Eu não poderia encerrar esta manifestação sem antes reconhecer, mais uma vez, como eu já �z 
na quinta-feira passada, em sessão solene no TSE, o agradecimento do Poder Judiciário e, em particular, 
da Justiça Eleitoral, ao Congresso Nacional e a este Senado da República, que nunca faltou com os ins-
trumentos necessários para que a Justiça Eleitoral pudesse cumprir suas competências e o seu mister. 
A Justiça Eleitoral também nunca faltou e não faltará com o necessário diálogo que deve manter com 
aqueles que são os intermediários do acesso ao poder – os partidos políticos – e os parlamentares elei-
tos, os mandatários do voto popular.

É por isso que a Justiça Eleitoral é uma Justiça que responde a consultas, que dialoga com todos 
aqueles que realizam este difícil e árduo trabalho da substituição da guerra pela política, do sacerdócio 
que é exercer um mandato político. A Justiça Eleitoral sabe do árduo caminho que todos os parlamen-
tares tiveram até serem eleitos e respeita enormemente o Poder Legislativo brasileiro.

Fica aqui o nosso agradecimento, em nome de todo o Poder Judiciário e da Justiça Eleitoral, ao 
Senado da República, por esta comemoração.

Muito obrigado.

 O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Senador Rome-
ro Jucá, primeiro subscritor do Requerimento nº 148, de 2015.

E registro, com muita satisfação, a honrosa presença do Ministro Substituto do Tribunal Superior Eleitoral 
Tarcísio Vieira de Carvalho Neto.

Com a palavra, V. Exª. 
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Muito obrigado, Sr. Presidente.
Exmo Sr. Presidente do Senado, Senador Renan Calheiros; meu caro Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, 

Ministro Dias To�oli; Sr. Vice-Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, Ministro Gilmar Mendes; Sr. Corregedor do 
Tribunal Superior Eleitoral, Ministro João Otávio de Noronha; Ministro do Superior Tribunal de Justiça Herman 
Benjamin; Ministro do Tribunal de Contas Senador Vital do Rêgo; Ministro Substituto do Tribunal Superior Elei-
toral Dr. Tarcísio Vieira Neto; meu caro Vice-Procurador-Geral Eleitoral, Dr. Eugênio Aragão; caro Presidente do 
Conselho Federal da OAB, Dr. Marcus Vinícius Furtado Coêlho; meus caros companheiros Senadores, que faço 
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questão de nominar pela importância da presença, que estão aqui demonstrando o posicionamento majori-
tário do Senado da República: Senador Fernando Collor, Líder do Bloco União e Força; Senadora Vanessa Gra-
zziotin; Senadora Lúcia Vânia; Senador Edison Lobão; Senador Fernando Bezerra; Senador Hélio José; Senador 
Donizeti; Senador Ataídes; meus caros Deputados Federais, que saúdo nas pessoas do Deputado Benito Gama 
e Sérgio Souza; meu caro Ministro Henrique Neves, do TSE; Ministro do Superior Tribunal Militar Barroso Filho; 
meu caro Defensor Público-Geral, de tantas lutas, Dr. Haman Tabosa; ex-Ministro do Tribunal Superior Eleitoral, 
também uma �gura emblemática na questão eleitoral brasileira, Ministro Carlos Eduardo Caputo Bastos; Presi-
dente do TRF da 5ª Região, Dr. Marcelo Navarro Ribeiro Dantas; Presidentes dos Tribunais Regionais Eleitorais, 
a quem homenageio na pessoa do Desembargador Romão Cícero de Oliveira, do Distrito Federal, boa tarde.

Minhas senhoras, meus senhores; amigos da imprensa, da Rádio Senado, da TV Senado, que nos acompa-
nham neste dia, tive a honra de ser o primeiro signatário e autor do requerimento para comemorarmos, nesta 
sessão, os 70 anos da reinstalação da Justiça Eleitoral no Brasil. E entendi que, apesar da legitimidade de todos 
em cumprimentar e realizar comemorações desta data, talvez o Senado fosse a Casa que efetivamente deveria 
marcar, na seara política, esta homenagem, por ser a Casa da Federação, por representar os Estados brasileiros 
e por representar, em tese, a construção do que é o Brasil, a sua democracia e a sua Federação. Federação, aliás, 
que precisa ser reforçada. Federação que o Senado e a Câmara dos Deputados reestudam e vão reinventar no 
sentido de fortalecer os princípios, porque uma Federação pressupõe igualdade, e, na Federação de hoje, exis-
te uma preponderância do Poder Federal em detrimento do funcionamento, da força, da representatividade e 
da independência dos Estados Federados. Esse é um desa�o que o Congresso, sob o comando do Presidente 
Renan Calheiros, vai enfrentar este ano. 

Não vou reprisar a história tão bem contada aqui pelo Presidente Renan e pelo Ministro Dias To�oli, so-
bre a evolução do Tribunal Superior Eleitoral na história republicana, seu fechamento, sua retomada. Tudo aqui 
estava no meu texto, mas, como nós dizemos em votação, eu considero isso matéria vencida, pois o Presidente 
Renan e o Presidente Dias To�oli foram muito competentes em relatar essa história.

Dessa forma, vou encurtar o meu pronunciamento, mas gostaria aqui de registrar questões que consi-
dero importantes. Primeiro, a capilaridade e a importância do Tribunal Superior Eleitoral para a democracia, o 
Tribunal Superior Eleitoral que está em cada Município, por mais longínquo que esteja. 

E posso dar o exemplo, homenageando todos os TREs do Brasil, do TRE de Roraima, que é o mais novo 
Estado da Federação, junto com o Amapá. Roraima é um Estado que tem uma população pequena, mas com 
uma área geográ�ca quase do tamanho do Estado de São Paulo, com dezenas de comunidades indígenas, com 
dezenas de assentamentos do Incra, de pequenas vilas, de população ribeirinha, de pessoas que estão muito 
distantes do progresso e até de condições de vida decentes. Mas o Tribunal Superior Eleitoral e o TRE de Ro-
raima não faltam a essas pessoas. No dia da eleição, cada uma dessas pessoas têm dado o seu voto na urna, e 
esse voto tem valido igual ao voto do Governador e do Presidente da República.

Nós fazemos lá uma campanha dura, Presidente To�oli. Temos que ir em cada localidade, muitas das quais 
não pegam o sinal de televisão do horário eleitoral de Roraima, porque nós estamos na Amazônia. Então, na 
verdade, o programa eleitoral que passa lá é o programa de São Paulo; se não formos lá para registrar a pro-
posta e o compromisso, as pessoas �carão distantes daqueles que precisam representá-las. Eu, pessoalmente, 
faço um esforço grande no sentido de ir a cada localidade levar a nossa palavra. Mas, no dia da eleição, está lá 
o mesário – muitas vezes, indígena –, apurando votos, registrando a eleição e fazendo com que, democratica-
mente, as escolhas possam ser feitas.

Então, quero aqui registrar a importância, para a democracia brasileira, para o momento que nós vivemos, 
da atuação do Tribunal Superior Eleitoral e da atuação dos TREs. E quero dizer que nós temos acompanhado a 
sua evolução. A cada dia, o Tribunal Superior Eleitoral, a Justiça Eleitoral brasileira se aparelha e responde aos 
anseios, às di�culdades e aos desa�os que são impostos pela realidade do nosso País. Assim, quero registrar, 
com muita satisfação, esse fato, essa constatação feita pela Casa da Federação. E sei que falo aqui em nome da 
unanimidade dos meus pares, Senadoras e Senadores, eleitos graças à atuação do Tribunal Superior Eleitoral 
e dos TREs.

É muito importante que a democracia seja respeitada, e é muito importante que nós possamos evoluir. 
E o Tribunal Superior Eleitoral tem evoluído, a cada dia, com a biometria, com os cruzamentos, com todo o 
aparato tecnológico que é admirável, um exemplo hoje para o mundo. As eleições brasileiras são eleições 
limpas, diretas, rápidas e têm uma efetividade que jamais foi questionada pela sociedade brasileira. É muito 
importante que se diga isso. E, cada vez mais, avançam.

Aqui falou o Ministro To�oli do novo projeto de Registro Civil Nacional, do qual eu sou um entusiasta. Se 
nós temos essa capilaridade em todos os lugares do Brasil, se nós temos a condição efetiva do cadastramento 
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biométrico, por que não avançar e utilizar essa estrutura competente, pro�ssional dos servidores da Justiça 
Eleitoral, como forma de integrar ainda mais as informações no nosso País?

Então, quero registrar ao Presidente To�oli, ao Ministro Gilmar Mendes, ao Ministro Noronha, que tão 
competentemente comandam o Tribunal Superior Eleitoral nesta gestão e agregam outras ações junto com 
todos os Ministros – e estão aqui o Ministro Herman Benjamin, que participa do colegiado, o Dr. Eugênio, 
Procurador-Geral da República junto ao Tribunal Eleitoral, que também atua de forma �rme, rápida –, que, na 
verdade, esse é um conjunto que funciona harmonicamente para o bem do País. 

Quero dizer a todos os senhores e senhoras que fazem a Justiça eleitoral que o Senado da República é 
parceiro dos desa�os, das conquistas e dos novos empreendimentos que o Tribunal Superior e a Justiça eleitoral 
quiserem traçar neste País. Nós con�amos na Justiça eleitoral. Nós enaltecemos o trabalho da Justiça eleitoral 
no Brasil. E nós somos fruto do resultado de vocês, porque, na verdade, é um trabalho grandioso que se faz. 
No dia seguinte à eleição que ocorreu, o tribunal já começa novamente a preparar uma nova eleição. Então, é 
fruto desse trabalho grandioso em que se elegem vereadores, prefeitos, Deputados, Senadores, Governadores 
e Presidente da República. 

Para concluir, nós estamos vivendo um momento de transformação. A sociedade cobra uma reforma 
política. A sociedade cobra, efetivamente, regras claras. A sociedade cobra transparência. A sociedade cobra a 
conotação de seriedade na atuação política e na formação dos partidos políticos. Temos que fazer a reforma 
política que a sociedade cobra. Os partidos políticos têm que ter identidade e responsabilidade. Um partido 
político tem que ser a representação da vontade expressa de um segmento da sociedade, não uma empresa, 
um negócio para vender tempo eleitoral, para vender coligações, para vender, en�m, caminhos alternativos 
para mascarar o resultado das eleições. Esse desa�o não está no Tribunal Superior Eleitoral nem na Justiça Elei-
toral; esse desa�o está no Congresso da República, está na Câmara e no Senado.

E eu tenho certeza de que, sob o comando do Presidente Renan Calheiros e do Presidente Eduardo Cunha, 
o Congresso haverá de crescer, haverá de enfrentar esse desa�o e haverá de apresentar uma proposta que seja 
consentânea com o que espera a sociedade brasileira.

Fico muito feliz de ter sido signatário desse requerimento. Fico muito feliz de poder dizer hoje aqui o 
quanto o Senado da República e o povo brasileiro se orgulham da sua Justiça Eleitoral e do seu Tribunal Su-
perior Eleitoral. 

E quero concluir dizendo que os desa�os que a Justiça Eleitoral tiver que enfrentar terão aqui, no Con-
gresso Nacional, o respaldo legal, o respaldo �nanceiro, porque, a�nal de contas, o orçamento é votado aqui 
também, e é preciso recursos para implementar esses desa�os. 

Tudo isso é fundamental para que a sociedade brasileira cada vez mais se conscientize de que fora do 
caminho da democracia não há saída. Nós somos contra o controle de mídia, somos contra qualquer tipo de 
movimento, venha de onde vier, para tentar rotular ou para tentar escurecer os caminhos democráticos da 
decisão do povo brasileiro.

Estamos todos unidos na mesma direção, que é o engrandecimento, o crescimento e o fortalecimento 
do nosso Brasil.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Dr. Romero, parabéns!
Concedo a palavra ao Senador Telmário Mota, pela Liderança do PDT.
Com a palavra V. Exª.
O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT – RR. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente, Renan Calheiros; Sr.Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, Ministro Dias To�oli; Corregedor-Geral do 
Tribunal Superior Eleitoral, João Otávio; Vice-Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, Ministro Gilmar Mendes; 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça Herman Benjamin; Ministro do Tribunal de Contas da União Sr. Vital 
do Rêgo; Vice-Procurador-Geral Eleitoral, Eugênio Aragão; Presidente do Conselho Federal da OAB, Marcus Vi-
nicius Furtado Coêlho; senhores e senhoras; eu quero começar parabenizando esta Casa por fazer hoje esta 
sessão solene a um órgão tão importante. Olhando a nova regra da aposentadoria, Senador Collor de Mello, eu 
estaria aposentado: 70 anos de vida e 70 anos de atuação, 140 anos portanto, estaria ali aposentado, se assim 
o fosse pelos serviços prestados. 

Quero saudar todos os Senadores e, em nome da Senadora Vanessa, que está ali, todas as Senadoras, 
que são poucas. Se formos olhar como as mulheres precisam avançar para conquistar o direito de voto e de 
espaço, perceberemos que ainda falta muito para isso acontecer, inclusive espaço na Mesa. 

Quero saudar todos os juízes e desembargadores do Tribunal Regional Eleitoral, em nome da Juíza Pa-
trícia Oliveira dos Reis. Essa juíza, na eleição passada, no meu Estado, no Município de Mucajaí, foi desacatada, 
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constrangida nas suas ações, no seu trabalho. Então, eu quero, em nome dela, saudar a Justiça Eleitoral brasi-
leira pela sua dignidade, pela sua postura, pela sua retidão nas suas atividades.

Hoje, sem nenhuma dúvida, a história do Tribunal Eleitoral foi muito bem explanada pelo nosso Presi-
dente do Tribunal Superior Eleitoral, Dias To�oli. A evolução foi fantástica, acompanhando todos os momen-
tos e as situações que naquele momento histórico o Brasil exigia. Mas nós não poderíamos deixar, nesta data 
tão importante, de dar sugestões. Não podemos chegar aqui e só aplaudir o que está feito, quando acho que 
precisa se aprimorar. 

Sou do Estado de Roraima, Estado pequeno, de 15 Municípios. Ali eu parabenizo, por exemplo, a biome-
tria. Na capital, toda a votação foi pela biometria. Eu acho que foi uma das capitais em que foi toda por biome-
tria. As comunidades indígenas praticam o voto eletrônico, que, para muitos, é discutível, mas é fundamental 
fazer algumas evoluções, Sr. Presidente Dias. Eu acho que é preciso fazermos de forma on-line, isso tira qual-
quer dúvida sobre o processo. O sujeito votou, já está valendo. Os bancos avançaram nisso, a tecnologia nossa 
é muito grande. É preciso se fazer isso. 

Com relação, por exemplo, ao corpo, o Presidente Dias falou aqui que o fato de não ter um corpo per-
manente do Tribunal de Justiça oxigena e melhora. Pode ser verdade, e é verdade. Mas precisamos ter quadro 
próprio. Eu sou a favor do quadro próprio, sou a favor também de que não haja juiz classista. Não sou a favor 
do juiz classista. 

Eu acho que é fundamental haver um quadro próprio, independente, concursado, para que haja lisura 
absoluta, porque há lugares em que há pressões políticas. Há, inclusive, políticos corruptos que tentam in�uen-
ciar a indicação desses magistrados. Isso é perigoso, Senador Fernando, principalmente para um Estado pobre 
e pequeno como o meu. É preciso democratizar os meios de comunicação, porque às vezes eles são dominados 
por grupos que não têm escrúpulos e que querem impor a votação ao cidadão.

É preciso modi�car as pesquisas. No meu Estado, o Ibope tenta votar pelas pessoas. Pelo Ibope, eu não 
estava eleito, pois tinha 13%; e tive 42%, uma das maiores votações do meu Estado. Isso não aconteceu só 
comigo. Aconteceu com o Senador Augusto, aconteceu com o Senador Mozarildo. Isso é praticado em comum 
acordo com os meios de comunicação que não são democratizados.

Então, é preciso, Presidente Dias, �car atento a esse fato. Os meios de comunicação foram, de certa for-
ma, dominados por grupos políticos; e isso prejudica o processo, a lisura do processo. 

Então, eu quero aproveitar este momento ímpar, em que há desembargadores, juízes, promotores, de-
fensores públicos, para que deixemos isso bem claro, porque o meu Estado tem sido vítima constante. Respei-
tar a democracia é não ter o nome envolvido em compra de votos. Respeitar a democracia é não tentar burlar 
a lei. Isso é respeitar a democracia, Presidente e Senador Collor. 

Então, era isto que eu gostaria de aproveitar aqui para dar como sugestões: a uniformização das vota-
ções Brasil afora. 

No mais, quero parabenizar todo o corpo da Justiça Eleitoral e dizer que este Senado vai estar sempre 
de portas abertas para que possamos aprimorar e dar todas as condições... E sem nenhuma dúvida, Senador 
Renan, esta Casa precisa buscar fazer a reforma verdadeira, e não essa reforma que está aí, na qual a população 
já não acredita, pois se trata de pequenas mudanças. A reforma política é necessária porque o Brasil precisa 
passar por reformas morais e éticas. Mas o povo clama pela reforma política. Ela está no grito das ruas, está no 
som da população.

Meu muito obrigado a todos. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Obrigado, Senador Telmário Mota.
Concedo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM. Pronuncia o seguinte dis-

curso. Sem revisado da oradora.) – Obrigada, Exmo Sr. Presidente, Senador Renan Calheiros!
Cumprimento o Senador Romero Jucá pela proposição que nos permite estar hoje aqui, Presidente Collor, 

homenageando os 70 anos já de reinstalação da Justiça Eleitoral brasileira; o Ministro Presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral, Ministro Dias To�oli; o Vice-Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, Ministro Gilmar Mendes; 
o Corregedor do Tribunal Superior Eleitoral, Sr. João Otávio de Noronha; meu querido Ministro Herman Ben-
jamin; Sr. Eugênio Aragão, Vice-Procurador-Geral Eleitoral; e o querido amigo Marcus Vinícius Furtado Coêlho, 
Presidente do Conselho da OAB (Ordem dos Advogados do Brasil).

O Senador Renan Calheiros, que foi o proponente desta sessão, disse que a matéria já estava vencida em 
decorrência do belo pronunciamento do Ministro Presidente do TSE, Dias To�oli, que fez todo um apanhado 
dos avanços desde a instalação da Justiça Eleitoral brasileira. 

Então, de minha parte, cabe dizer que eu também dou a matéria como lida, Sr. Presidente, que é o outro 
expediente que nós utilizamos nesta Casa, mas não o farei sem antes dizer algumas poucas palavras. 



22 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015

Para um país que avança progressivamente na consolidação da sua democracia, a Justiça Eleitoral re-
presenta, sem dúvida alguma, um pilar fundamental. Nesse sentido, o Senado presta, por iniciativa do Sena-
dor Romero Jucá, esta justa homenagem ao que foi um dos marcos históricos do nosso processo eleitoral, a 
reinstalação da Justiça Eleitoral em 1945, um período de redemocratização do País, com eleições diretas para 
presidente e para o Congresso Nacional.

Criada, como já foi dito, em 1932 – portanto, há 83 anos –, mesmo ano da conquista, como muito bem 
destacado aqui pelo Ministro Dias To�oli, do voto feminino. 

É muito importante destacar que o voto feminino no Brasil foi conquistado, que foi dado às mulheres esse 
direito em 1932, apesar de a luta das mulheres, não só das mulheres brasileiras mas das mulheres do mundo 
inteiro, ser muito anterior a essa data. Infelizmente, depois, a Justiça Eleitoral teve suas atividades interrompidas 
durante o Estado Novo, no período de 1937 a 1945. Além da extinção da Justiça Eleitoral, aboliram-se os par-
tidos políticos, e se estabeleceu eleição indireta para a Presidência da República.

Com a criação do novo Código Eleitoral, além do restabelecimento de�nitivo da Justiça Eleitoral, foi ins-
talado o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), que passou a funcionar no Rio de Janeiro, onde permaneceu até 1960, 
quando foi, então, transferido a Brasília.

A partir desse novo Código Eleitoral, foram realizadas – isto é muito importante – 11 eleições diretas 
para a Presidência da República, mas, infelizmente, essa tradição foi interrompida por 21 anos, a partir de 1964.

Depois de intensa mobilização – isto se dá quando eu já começo a militar politicamente – na década de 
1980, através das campanhas das Diretas Já, não tendo conseguido aprovar a Emenda Dante de Oliveira, deci-
dimos, então, iniciar a redemocratização do País através do colégio eleitoral, quando eleito foi Tancredo Neves, 
que não chegou a assumir o cargo. Tomou posse, em seu lugar, o nosso querido Senador e ex-Presidente José 
Sarney, que, diga-se de passagem, cumpriu exatamente todos os compromissos com o restabelecimento da 
democracia brasileira.

Inclusive, o meu Partido, Presidente Renan, obteve a sua legalização novamente a partir desse ato, no 
ano de 1985.

Mas quero, rapidamente, retornar ao assunto que me motivou a inscrição. Todos aqui vêm homenagear a 
Justiça Eleitoral, mas creio também que a hora da homenagem, talvez, seja a hora mais propícia de fazer a aná-
lise do que foi importante, do que avançou e daquilo que ainda temos de avançar. Então, quero, rapidamente, 
trilhar por esse caminho, abordando apenas um único item, que, como todos sabem, diz respeito à questão 
do voto feminino, da participação das mulheres na política.

São 83 anos, no Brasil, desse direito ao voto. E vejam quanta contradição! O Ministro To�oli aqui falou 
que, o Brasil, no nosso continente latino-americano, foi o segundo País, depois do Equador, a garantir esse di-
reito, a dar esse direito.

Fizemos isso antes da França e de outras democracias muito mais sólidas e consolidadas que a nossa. 
Mas, passados 83 anos, vamos analisar como está a situação das mulheres na política brasileira.

Relendo a história, lembro que, na Constituição de 1890, os discursos contrários ao voto feminino, que, 
naquela época, não foi aprovado – não foi daquela vez que isso aconteceu –, eram discursos que hoje não ca-
beriam mais na boca de qualquer representante da população brasileira. Uns diziam que a mulher não tinha 
capacidade; outros diziam que seria o início da destruição da família brasileira garantir o voto às mulheres. 
Eram discursos nesses níveis. E ainda chegaram a sugerir três Deputados que fosse dado o direito ao voto às 
mulheres que não estivessem sob a proteção paterna ou marital e àquelas que tivessem independência e que 
fossem letradas, como as professoras, ou tivessem títulos cientí�cos. Esses discursos, repito, não cabem hoje.

Hoje, os discursos que ouvimos são os de que a democracia é sólida e os de que tanto o homem quanto 
a mulher têm os mesmos direitos. É assim que determina a legislação eleitoral brasileira, a legislação como um 
todo, que não permite – aliás, considera crime – qualquer tipo de discriminação, seja qual for, inclusive de gênero.

Mas, na prática, a realidade hoje é muito diferente da de 1932, quando o Brasil foi pioneiro. A realidade 
hoje é que, no continente sul-americano, apesar de sermos a principal Nação do ponto de vista da economia, 
do território, da população, de tudo, nós somos o último País do continente americano em termos de parti-
cipação política das mulheres. Nas Américas como um todo, o Brasil só tem mais mulheres no Parlamento do 
que três ilhas: Belize, Haiti e Saint Kitts.

Eu ando com o mapa do mundo. O Presidente Renan é testemunha disso. O Ministro e Presidente To�oli 
sabe disso também, porque até para o Supremo e para o TSE levamos o mapa. No mapa das Nações Unidas 
que relata a situação de 188 países, o Brasil é o 158º. Ou seja, o protagonismo que as mulheres alcançaram na 
sociedade e no mercado de trabalho – elas produzem mais de 40% da riqueza nacional – ainda não se re�ete 
na vida política brasileira, sobretudo na representatividade política do povo brasileiro.
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Somos 52% do eleitorado, mas somente 10% das cadeiras são ocupadas por nós, mulheres. A Senadora 
Lúcia Vânia é uma pioneira, é uma guerreira. Foi Deputada e Secretária e agora é Senadora. Nós precisamos 
trazer para cá outras Senadoras Lúcia Vânia, Deputadas, outras mulheres Vereadoras.

Conversando com os homens, eles dizem o seguinte, Ministro Gilmar Mendes: “No meu Município, há 
11 Vereadores. Há uma mulher Vereadora entre esses 11 Vereadores. Ela representa muito bem vocês”. Não 
podemos considerar normal, dentro da democracia, esse tipo de discurso, tampouco o daqueles dirigentes 
partidários que procuram as mulheres na época das eleições e que dizem que elas não querem ser candidatas.

Não têm aptidão as mulheres brasileiras para a política? Será que só têm aptidão para a política as co-
lombianas, as paraguaias, as mexicanas, as cubanas, as equatorianas? Não! É que a legislação eleitoral barra a 
presença da mulher no exercício da política. Chegando a essa conclusão, nós temos de partir para outro ca-
minho, o caminho da mudança da lei da cota. Por que somos um dos últimos no mundo? Porque assim de-
termina o nosso sistema político-eleitoral. Por que, nos países do Oriente Médio, onde as mulheres são muito 
mais discriminadas, elas têm uma presença muito maior no Parlamento? Porque a legislação político-eleitoral 
daquelas nações as favorece.

Então, digo essas poucas palavras. Com essas palavras, faço minhas homenagens à Justiça Eleitoral, por-
que concordo com o que aqui já disseram: são poucas as instituições no País que têm muito respeito da socie-
dade, mas a Justiça Eleitoral tem um grande respeito da sociedade brasileira. Por isso, por essa razão, a Justiça 
Eleitoral tem contribuído, através da sua retidão, da sua forma de atuar, com o aperfeiçoamento do sistema 
político e democrático brasileiro.

Senador Jucá, permita-me que eu lhe agradeça pela oportunidade que nos dá não só de cumprimentar 
quem hoje representa a Justiça Eleitoral em nosso País, mas também de dizer que membros da Justiça Eleitoral, 
do Poder Judiciário brasileiro, junto com membros do Poder Legislativo e do Poder Executivo, têm um grande 
desa�o, que é o de, a cada dia, aperfeiçoar a democracia de nosso País. E aperfeiçoar a democracia signi�ca, 
entre outras questões, garantir um espaço maior para a mulher nos Parlamentos brasileiros. 

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos à Senadora Vanessa 

Grazziotin.
Concedo a palavra ao Senador Hélio José, pela Liderança do PSD, último orador inscrito.
O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 

Exmo Sr. Presidente do Senado Federal, Senador Renan Calheiros; Segundo Vice-Presidente do Senado Federal 
e signatário desta presente sessão, Senador Romero Jucá; nosso Presidente do TSE, Sr. Ministro Dias To�oli; 
Corregedor do Tribunal Superior Eleitoral, Sr. João Otávio de Noronha; Vice-Presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral, Sr. Ministro Gilmar Mendes, professor da minha querida UnB, onde pude me formar em Engenharia 
Elétrica nos idos de 1982; Ministro do Superior Tribunal de Justiça Sr. Herman Benjamin; Ministro do Tribunal 
de Contas da União Sr. Vital do Rêgo, nosso amigo Senador desta Casa; Vice-Procurador-Geral Eleitoral, Sr. Eu-
gênio Aragão, da PGE, que cuida tão bem das eleições; Sr. Presidente do Conselho Federal da OAB, Marcus Vi-
nicius Furtado Coêlho – uma �lha minha é advogada e, inclusive, é formada também na UnB –, eu gostaria de 
citar os demais, mas vou fazer o seguinte: como sou um Senador por Brasília, quero citar aqui o nosso Presi-
dente do TRE de Brasília, Sr. Desembargador Romão Cícero de Oliveira, e nosso Presidente do MPDFT, o nosso 
Procurador-Geral do Ministério Público do Distrito Federal, Sr. Leonardo Bessa, jovem atuante no DF. Eu queria 
que todos se sentissem devidamente cumprimentados, porque a lista é longa. Graças a Deus, temos muitas 
autoridades aqui presentes.

Exmo Sr. Presidente do Senado Federal, sou Senador pelo DF, como eu já disse, pelo Partido Social De-
mocrático (PSD). 

Brasília, o Distrito Federal não tinha o direito de voto, que só foi conquistado em 1986, quando foram 
eleitos os primeiros três Senadores e os primeiros oito Deputados Federais do Distrito Federal. Brasília deixou 
de ser uma cidade cassada, como a chamava o nosso querido e saudoso Presidente que também foi Senador 
desta Casa e Primeiro-Ministro do Brasil Tancredo Neves.

Graças à competência política dos homens públicos brasileiros, provada nos momentos mais difíceis que 
abalaram nossa Pátria, o Brasil está, hoje, equipado para resolver todos os problemas que possam afetar uma 
grande nação como a nossa, uma Nação continental. Também estamos prontos para crescer, para realizar os 
sonhos de um Brasil que todos queremos, graças às instituições que todos nós, brasileiros, construímos, graças 
à habilidade e à persistência dos políticos brasileiros na busca da democracia.

Temos uma Constituição Federal que é modelo para uma democracia representativa em que o povo tem 
vez e voz pela ação de seus políticos eleitos por todo o Brasil nos níveis municipal, estadual e federal.
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Temos em nosso Brasil as instituições que garantem o funcionamento de um conquistado Estado demo-
crático de direito, sediadas em Brasília, no Distrito Federal – que tenho a honra de representar –, especialmente 
um tribunal que garante a lisura das eleições, de onde emana o poder do Povo, o tribunal da democracia, que 
é o Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Por isso, estou aqui.

Sim, Srªs e Srs. Senadores, no contexto das mais importantes instituições do Brasil, está o Tribunal Superior 
Eleitoral, integrado por homens e mulheres de grande saber jurídico e de ilibada reputação, que ora comemora 
70 anos de excelentes serviços prestados à Nação brasileira e que é agora homenageado.

Na sessão especial de comemoração dos 70 anos do nosso Tribunal Superior Eleitoral, realizada no dia 
28 de maio próximo passado, com a presença da nossa Presidente da República, Dilma Rousse�; do Presiden-
te do Senado e do Congresso Nacional, Senador Renan Calheiros; do Deputado Eduardo Cunha, Presidente 
da Câmara dos Deputados; do nosso querido Ministro Ricardo Lewandowski, Presidente do Supremo Tribunal 
Federal; e das mais altas autoridades do Brasil, especialmente os Ministros das mais altas Cortes de nosso País, 
vimos que os Poderes da República Federativa do Brasil estão unidos e integrados, uma razão a mais para ce-
lebrar tão importante data, caro Ministro Dias To�oli.

Naquela sessão histórica, a�rmativa de um dever cumprido há décadas, que volta a ser cumprido a cada 
dia, assistimos a uma aula de brasilidade em que �cou clara a perfeita realização do ideal dos Constituintes, 
que, em nome do povo brasileiro, �zeram constar em nossa Carta Magna, em seu primeiro artigo, que a Repú-
blica Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em um Estado democrático de direito, e que todo poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos. Em seguida, o art. 2º da Constituição cidadã determina que são Poderes da União, 
independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Daí o grande acerto do nosso querido Senador Romero Jucá, mais conhecido por nós e pelos colegas 
como the �ash, de ter proposto essa iniciativa. Ele é muito rápido e e�ciente, não é, Presidente Renan? É uma 
pessoa que todos nós admiramos muito.

Naquela sessão histórica, em que foram comemorados os 70 anos da reinstalação da Justiça Eleitoral, 
que agora também homenageamos, assistimos a uma aula de brasilidade, em que autoridades do maior relevo 
da Nação discorreram sobre a importância do nosso Tribunal Eleitoral maior.

Lembramos aqui as palavras do nosso querido Ministro Henrique Neves, que, ao discursar, em nome do 
Tribunal Superior Eleitoral, fez um relato da história da Justiça Eleitoral. Lembrou que, desde a sua reinstalação, 
198 Ministros e Ministras, titulares ou substitutos, passaram pelo TSE. Disse S. Exª: “Os inúmeros julgados pela 
Justiça Eleitoral revelam a constante preocupação com um dos elementos essenciais à democracia: a igualdade 
de chances entre os atores do processo eleitoral”. Também lembrou o Ministro Henrique Neves que, nesses 70 
anos, as eleições brasileiras se agigantaram. “A necessária preparação tem sido redobrada a cada pleito. A en-
trega da condução das eleições à Justiça Eleitoral, organizada e independente, permite que sejam alcançados 
os fundamentos da República relativos à soberania, à cidadania e ao pluralismo político”, sustentou.

Está terminando, caro Senador Renan, nosso Presidente, mas é tanta coisa boa que temos de dizer.
Os 70 anos da reinstalação da Justiça Eleitoral, a�rmou o Ministro Henrique Neves, “servem para animar 

e incentivar a continuidade dos trabalhos, em busca do aperfeiçoamento do processo eleitoral brasileiro e da 
prestação da jurisdição, de forma que, sem desatender às normas vigentes, se garanta a efetividade da sobe-
rania popular, respeitando-a como fonte única do poder democrático”.

Também falou, naquela sessão histórica do TSE, o Procurador-
Geral Eleitoral, Rodrigo Janot, a�rmando que o Ministério Público atua, com a Justiça Eleitoral, como par-

ceiro e �scal na “elevada missão de prover aos brasileiros eleições justas, democráticas e transparentes”. “Nesta 
data, comemoramos nós, os cidadãos, a Justiça que ressurgiu, e estaremos, no Ministério Público, atentos para 
que o arbítrio jamais se abata novamente sobre ela”, disse nosso Procurador-Geral, Rodrigo Janot.

Finalmente, houve o pronunciamento de um grande brasileiro que já passou pelos mais altos cargos 
do Poder Judiciário, inclusive pela Presidência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal Eleitoral. 
Hoje, exerce a advocacia, onde começou sua brilhante vida pro�ssional, falando em nome dos advogados e 
do Conselho Federal da OAB. Re�ro-me ao Ministro aposentado do STF e Presidente do Instituto Brasileiro de 
Direito Eleitoral (Ibrade) José Paulo Sepúlveda Pertence, que honra a nossa Brasília, o nosso Distrito Federal, 
como pioneiro e construtor da cidadania brasiliense e brasileira. Ele lembrou alguns momentos da história 
política do País e do próprio TSE. Sepúlveda Pertence ressaltou a importância e a necessidade de uma reforma 
eleitoral profunda.

Estamos aqui trabalhando nesse sentido. Esperamos harmonia entre a Câmara e o Senado, não é, caro 
Presidente Collor, nosso Senador, Presidente do Brasil? Para que possamos contribuir para uma verdadeira re-
forma política no nosso País. 
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Por isso, Presidente Renan Calheiros, do Congresso Nacional e do Senado Federal, Presidente Dias To�oli, 
do Superior Tribunal Eleitoral, demais autoridades que compõem a Mesa desta sessão histórica, Srªs e Srs. Se-
nadores e demais autoridades presentes e povo brasileiro, ao comemorarmos, hoje, aqui, os 70 anos do nosso 
TSE, também estamos celebrando a vitória da democracia, a vitória do Estado democrático de direito, da Justi-
ça Eleitoral, que tem, no seu ápice, para orgulho de todos os que votam e que são votados no Brasil, a tradição 
de lisura do processo do Tribunal Superior Eleitoral.

Parabéns, Senador Renan Calheiros, por esta tão justa homenagem.
Parabéns, Senador Jucá, proponente desta sessão.
Parabéns, Ministro Presidente do TSE, Dias To�oli, por conduzir tão importante instituição.
Parabéns a todos os Ministros, funcionários do TSE e demais membros da Justiça brasileira. Por sua Jus-

tiça Eleitoral, parabéns também ao povo brasileiro, que é o detentor dessa Justiça.
Muito obrigado a todos. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Obrigado, Senador Hélio José.
Concedo a palavra ao Senador Donizeti Nogueira.
O SR. DONIZETI NOGUEIRA (Bloco Apoio Governo/PT – TO. Pronuncia o seguinte discurso. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Renan Calheiros, em nome do qual quero cum-
primentar todos os Senadores; Sr. Ministro do TSE, Dias To�oli, em nome do qual quero cumprimentar toda a 
Justiça, todos os membros do Judiciário aqui presentes; José Ribamar, desembargador do nosso Estado, em 
nome do qual quero cumprimentar todos os visitantes. 

Senador Romero Jucá, obrigado pela oportunidade que nos dá nesta manhã. 
Eu não vou poder dar nem como lido nem como matéria vencida, porque eu não trouxe o discurso por 

escrito, mas senti necessidade, Senador Collor, de falar olhando um pouquinho pelo retrovisor. 
Muitas vezes, as pessoas dizem: “Você não pode �car olhando pelo retrovisor.” Hoje, no entanto, o dia 

em que se comemoram os 70 anos da reinstalação da Justiça Eleitoral, olho um pouco pelo retrovisor para o 
ver o que tínhamos em relação a tensões, brigas com os juízes e �scais de outros partidos e longas noites de 
apuração. Depois, ainda íamos dormir com o nome do adversário na cabeça, porque �cávamos o dia inteiro 
ouvindo o nome na apuração. E eu ouvia muito o nome do adversário, porque, naquele tempo, o PT tinha pou-
cos votos, e o adversário tinha muitos.

Portanto, é preciso olhar para trás, para ver o que fazíamos em nome da democracia neste País, quando 
virávamos noites fazendo apurações, recontagem de votos, dos quais, hoje, graças a Deus e ao trabalho extra-
ordinário da Justiça Eleitoral, estamos livres.

O que eu gosto e o que eu percebo na Justiça Eleitoral é que ela faz muito com pouco. Acompanho elei-
ções desde 1986. Os servidores da Justiça Eleitoral, os juízes, en�m, a grande maioria de todos aqueles que 
trabalham nas eleições parece que faz isso com paixão, porque a paixão não deixa que se veja primeiro o obs-
táculo, mas, sim, aquilo que queremos realizar. Eu penso que a Justiça Eleitoral vem realizando isso em defesa 
da democracia. Há também uma permanente busca pelo aperfeiçoamento, pois desde que nós implantamos 
a votação eletrônica, a urna eleitoral, ela vem passando cada vez mais por modernizações. Hoje, estamos che-
gando à biometria. Espero que esse avanço continue.

No entanto, eu não poderia deixar de falar estas poucas palavras e dizer que a democracia brasileira é 
o que é hoje porque tem uma Justiça Eleitoral que se prepara cada dia mais e que se dedica à defesa dessa 
democracia.

Democracia não é algo fácil. Por ser democracia e por ter a necessidade da participação de todos, ela 
é muito mais difícil do que qualquer ditadura, mas, mesmo sendo difícil, é melhor do que qualquer ditadura. 
Portanto, em momento algum, podemos pensar em abrir mão dela.

Por isso, precisamos repensar o sistema eleitoral brasileiro, e, nesse sentido, há algumas coisas que me 
preocupam. Penso que, no estágio em que ainda estamos, Presidente To�oli, em que 60% da população votam, 
devemos permanecer com o voto obrigatório. 

Penso que não há problema de o �nanciamento das eleições ser da iniciativa privada, de pessoa jurídica 
ou física, desde que seja administrado de forma impessoal, ou seja, haveremos de ter um fundo de �nancia-
mento das eleições administrado pela Justiça Eleitoral, nos moldes da administração do fundo partidário, e 
que a contribuição, seja de pessoa física, seja de pessoa jurídica, chegue, para �nanciar eleições, aos partidos, 
aos candidatos, de forma impessoal. Não deve passar pela pessoalidade nem da pessoa partido nem da pes-
soa candidato.

Penso que a uni�cação das eleições é importante. Tenho dúvida quanto ao �m da reeleição, mas penso 
que a matéria deve ser – e será – discutida e poderá até ser aprovada. Para mim, a soberania deve continuar 
sendo do povo, que deve decidir se quer ou não a reeleição. Mas o formato em que está hoje, em que o can-
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didato à reeleição concorre resguardado pelo poder que já tem do palanque do exercício do cargo e ainda 
do palanque da eleição é desigual e, certamente, do meu ponto de vista, a permanecer assim, é melhor que 
terminemos com a reeleição. 

A eleição proporcional, nos moldes em que está sendo proposta a coalizão da OAB com a CNBB e com 
outras entidades, em que a votação do Legislativo seja em dois turnos, primeiro no partido, depois na escolha 
da pessoa daquela lista cujas vagas o partido conquistou, e eleger as pessoas pode ser um modelo que fun-
cione de forma democrática, para construirmos a cláusula de barreira não de forma impositiva, mas natural, 
em que o eleitor, a população vai aderindo às propostas dos partidos. Assim, aqueles que não conseguirem 
votos su�cientes para estar representados passarão a deixar de existir de forma natural, e não por um decreto 
de imposição que possamos fazer. 

Mas há muito que ser feito. Aí, acredito que nós vivemos, no Brasil, um momento extraordinário. 
Eu não estou enxergando, no Brasil, nem uma grande crise moral, nem uma grande crise ética, nem uma 

grande crise econômica, nem uma grande crise política, não porque elas não existam. Eu estou enxergando, no 
Brasil, uma grande oportunidade para que nós possamos mudar, e mudar para melhor, dar um salto de quali-
dade na vida do povo brasileiro, no processo eleitoral, no processo de governança, no processo de relação das 
instituições com o povo. A minha preocupação é se nós, nesse momento histórico pelo qual o nosso País passa, 
estamos preparados para conduzir esse processo, para dar esse salto, esse avanço de qualidade. Acredito que 
sim. Não fosse isso, certamente, eu não estaria aqui. Estou aqui porque acredito e quero contribuir para com 
o meu País. Penso, então, que a oportunidade está dada, e nós, do Parlamento, os Governadores, a Presidenta, 
os Prefeitos, os Vereadores, os Deputados Federais, os Deputados Estaduais e o Senado Federal saberemos dar 
a resposta que esse momento exige e que será para muito melhor para o nosso País.

Os nossos parabéns vão na forma do respeito que tenho pela Justiça Eleitoral desde os tempos em que 
apurava eleição, desde 1986. Esse respeito é a forma que tenho para agradecer tudo o que a Justiça Eleitoral 
tem feito pelo nosso País.

Boa tarde a todos e muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Obrigado, Senador Donizeti Nogueira.
Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão.
Com a palavra V. Exª.
O SR. EDISON LOBÃO (Bloco Maioria/PMDB – MA. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente Renan Calheiros, Presidente Dias To�oli, Presidente Herman Benjamin, Srs. Senadores, 
Senador Romero Jucá, Presidente da Ordem dos Advogados, Ministro Noronha, senhores ministros, senhores 
desembargadores, senhores servidores do Tribunal Eleitoral, desejo ser breve, até porque nem mesmo um dis-
curso para dar por lido eu tenho.

No começo dos anos 60, a Câmara homenageava a Marinha pela Batalha do Riachuelo. Era o seu grande 
símbolo. 

O Deputado autor do requerimento – o Romero Jucá da época – faltara à sessão. O Presidente Ranieri 
Mazzilli, atormentado com aquele episódio inusitado, incumbiu o Secretário-Geral da Mesa – o Bandeira de 
então – de convocar o Deputado Plínio Salgado para falar em nome do ausente, do faltoso. 

Salgado, que já era um homem caminhado na vida, idoso, ao sair de casa, passava num botequim próxi-
mo do seu prédio e tomava um traçado. O que era um traçado? Uma mistura de muitas bebidas. Ele chegava 
ao plenário, sentava-se ao fundo – eu era jornalista – e dormia, adormecia. Foi nesta situação que o Secretário 
da Mesa encontrou o Deputado Plínio Salgado: adormecido.

Convocado, fez aquilo que não vou fazer aqui: um dos melhores discursos da história do Parlamento so-
bre a grande Batalha do Riachuelo, em que se destacara a �gura do Almirante Barroso. 

Mas eu fui chamado de surpresa pelo Presidente Renan. Não contava com isso e por isso não tenho se-
quer um discurso para ler.

O Sr. Romero Jucá (Bloco Maioria/PMDB – RR. Fora do microfone.) – Nem tomou um traçado.
O SR. EDISON LOBÃO (Bloco Maioria/PMDB – MA) – Nem tomei um traçado. 
Sr. Presidente, eu agora me re�ro ao Presidente To�oli. Não desejo fazer um relato sobre a Justiça Eleito-

ral, o Tribunal Eleitoral, porque o Presidente Renan Calheiros, o Presidente To�oli e o Senador Jucá já o �zeram 
de maneira expressiva. Quem quer que pretenda escrever sobre a Justiça Eleitoral terá a espinha dorsal nesses 
três discursos aqui pronunciados. Eu tento contar algumas poucas histórias, e não mais do que isso. 

Era candidato a Presidente da República o Dr. Jânio Quadros. Milton Campo o seu candidato a Vice. Jâ-
nio produzia um discurso devastador em cada comício de que participava. Um orador brilhante, com um so-
taque malandro que era só dele. E, mais ou menos, repetia o mesmo discurso em toda parte. Milton Campos 
fazia o que aqui fez o Presidente To�oli, um discurso diferente. Certa vez, Jânio Quadros, já incomodado com 
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aquilo, perguntou-lhe: “Dr. Milton, porque o senhor pronuncia discursos sempre diferentes e eu o mesmo?”. “É 
porque eu não tenho, Presidente, a sua memória. A sua memória é prodigiosa. Eu não decoro meus discursos, 
não consigo”. (Risos.).

O Presidente Dias To�oli, há quatro dias, na quinta-feira, pronunciou um belíssimo discurso sobre Justi-
ça Eleitoral na sede do Tribunal. E aqui outro que, praticamente, nada teve a ver com o primeiro. Isso porque 
a memória dele não é boa, ele relata sempre uma coisa diferente. Quando eu me encontrava no Tribunal e o 
Presidente To�oli falava, alguém do meu lado comentou: “Mas este prédio é vistoso, muito vistoso”. Eu pude, 
com toda a educação, para não atrapalhar os discursos, dizer-lhe: “Estas instalações, as daqui e as dos Estados, 
são mais ou menos o símbolo do que deve ser a Justiça Eleitoral: sólida e permanente!”.

Senhoras e Senhores Senadores, eleição é a chave da democracia. Ainda há pouco, o Presidente To�oli 
referiu-se ao Senado romano. O Senado governava Roma – que não era Império, era uma República –, e elegia 
os cônsules. Até que veio César, também cônsul, eleito ditador pelo Senado. No passo seguinte, foi assassina-
do pelos próprios senadores que não desejavam um tirano, isto é, não aceitavam que fosse imperador e assim 
não mais se submeter a eleições. Em nome, portanto, das eleições, César morreu.

Eu venho de uma época, Senhor Presidente, em que as eleições se realizavam com cédulas. E me recor-
do de que eu era menos até do que um adolescente, na minha cidade distante do Maranhão, nos socavões 
do Estado. Não havia comunicação, não havia rodovias, as cédulas chegavam transportadas por um dirigível, 
o famoso Zeppelin.

Aquilo permaneceu na minha memória como sendo o instrumento essencial para a vida democrática 
do País. Eleições. Não há democracia sem partidos políticos sólidos. E os sólidos foram extintos pela Revolução 
de 1964. Mas sobretudo não há democracia sem eleições.

Em 1976, jornalista ainda, fui convidado, pela Fundação Adenauer, para acompanhar as eleições na Alema-
nha, onde estudara o Ministro Gilmar Mendes. Durante 30 dias andei com Helmut Kohl e com outros deputados 
que eram candidatos ao Parlamento. Vem a apuração e pela primeira vez eu vi, e por isso cito o fato como uma 
tentativa de eleição eletrônica, mas que não tinha a modernidade que a nossa hoje exibe para o mundo. Penso, 
portanto, que devemos prosseguir neste caminho, que é o do fortalecimento das instituições democráticas.

Não há outro, se queremos cultivar, manter e consolidar o regime das liberdades. E quando digo liber-
dades no plural, talvez eu até esteja me excedendo, porque o que é a liberdade, senão autodeterminação? Se 
tenho autodeterminação, logo tenho liberdade. E a eleição é o caminho sólido para que se obtenha liberdade.

Srs. Ministros que fazem as eleições, que monitoram as eleições, que as tornam limpas, a V. Exªs os meus 
cumprimentos e os meus agradecimentos, em nome do meu Estado e em nome do partido pelo qual aqui 
agora falo, o PMDB.

Obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Cumprida a �nalidade desta sessão 

especial destinada a comemorar os 70 anos de reinstalação da Justiça Eleitoral, agradeço às personalidades 
que aqui nos honraram com o seu comparecimento.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 9 minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se às 17 horas e 40 minutos.)

Ata da 88ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 1º de junho de 2015

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim, José Medeiros, Fernando Bezerra Coelho, 
 Roberto Requião, Raimundo Lira e Donizeti Nogueira.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Há número regimental, declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente: 

PROJETOS DE LEI DO SENADO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 323, DE 2015

Dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas fabricantes, envasadores e importadores de 
bebidas alcóolicas a incluírem nos rótulos de seus produtos informações sobre riscos e restri-
ções de consumo.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1º Ficam as empresas fabricantes, envasadoras ou importadoras de bebidas alcoólicas, obrigadas 

a incluírem nos rótulos dos seus produtos, a expressão “Se beber não dirija” e “Proibido para menores de 18 
anos”, em local visível e em destaque.

Art. 2º O descumprimento desta lei, acarretará na aplicação de multa de 05 (cinco) à 100 (cem) salários 
mínimos, aplicadas conforme a capacidade econômica do infrator.

Art. 3º As empresas fabricantes, envasadoras ou importadoras terão um prazo de 120 (cento e vinte) dias 
para se adequarem ao disposto no Art 1º.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justi�cação

O álcool etílico é a droga psico-ativa mais utilizada no mundo. Atualmente, o abuso desta droga vem 
alcançando proporções massivas, tanto em países desenvolvidos como nos países em desenvolvimento, e no 
Brasil esse consumo cresce dia a dia.

Pesquisa divulgada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 2012, mostra que o Brasil está acima 
da média mundial em consumo de bebidas alcoólicas. Segundo o levantamento, foram consumidos, em média, 
8,7 litros de álcool por ano, entre 2008 e 2010, no país. A média mundial calculada pela OMS é de 6,2 litros. O 
estudo da OMS também aponta que, em 2012, cerca de 3,3 milhões de pessoas morreram em todo o mundo, 
em consequência do consumo exacerbado de álcool, porém o que mais preocupa a organização são os casos 
de abusos no consumo. No mundo, a média é de 7,5% da população que experimentou em algum momento 
do ano consumo excessivo de álcool.

No Brasil, porém, a taxa de pessoas que participam de episódios de consumo pesado é de 12,5%. Em um 
ranking de números de anos perdidos de vida saudável, o Brasil está entre os líderes.

O álcool é a causa de aproximadamente 80 mil mortes por ano no continente americano e o Brasil é o 
quinto país com maior número de óbitos ligados ao consumo de bebidas, aponta estudo da Organização Pan-
-Americana da Saúde (OPAS) e da Organização Mundial da Saúde (OMS). 
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No Brasil, a venda e o consumo de álcool para menores de 18 anos são proibidos por lei, mas na prá-
tica essa lei é inoperante, não apenas por falta de �scalização e�caz, mas principalmente, e talvez de forma 
mais preocupante, pela falta de conscientização e conhecimento por parte da sociedade e da própria família. 
Os adolescentes estão iniciando o consumo de álcool em idades mais precoces e frequentemente esse início 
ocorre no seio familiar. Em festas e shows para adolescentes, em encontros sociais e familiares, o consumo de 
bebidas alcoólicas é por vezes liberado e geralmente com a conivência dos adultos. O ato de beber tem efeito 
na socialização e na aceitação dos adolescentes em um grupo, diminui a timidez e a insegurança, facilitando 
contatos sociais e afetivos. Por serem inexperientes, muitos adolescentes estão sujeitos às pressões do grupo 
que estimulam esse hábito.

Em dezembro de 2012 foi sancionada a Lei nº 12.760, que reforça a popularmente conhecida “Lei Seca” 
(nº 11.705/2008). Trata-se de uma alteração no Código de Trânsito Brasileiro que, além de aumentar o valor da 
multa administrativa, amplia as possibilidades de provas da infração de dirigir sob a in�uência de álcool ou de 
qualquer substância psicoativa, as quais foram disciplinadas pelo Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) 
na Resolução nº 432 de 23 de janeiro de 2013.

Várias são as medidas que veem sendo tomadas pelo poder público contra o consumo excessivo de álcool, 
seja através de leis, de campanhas conscientizados e punição dura para delito causado sobre efeito de álcool.

A presente proposição vem agregar a luta contra o consumo excessivo de bebida alcóolica antes de di-
rigir e combater o consumo indevido do álcool a menos de 18 anos, conforme aplicabilidade da Lei 8069/90, 
o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

Em face de sua relevância contamos com o apoio dos nossos Pares para o seu aperfeiçoamento e aprovação.
Sala das sessões, – Senador Donizeti Nogueira (PT-TO)

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à última decisão ter-
minativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 324, DE 2015

Institui obrigatoriedade para as novas construções, residenciais, comerciais, e industriais, pú-
blico ou privado, a inclusão no projeto técnico da obra, item referente a captação de água da 
chuva e seu reuso não potável e dá outras providências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art.1º Fica instituído para as novas edi�cações, residenciais, comerciais, industriais, públicas ou privadas, 

a inclusão no projeto técnico da obra de item referente a captação e aproveitamento de águas pluviais e o seu 
reuso para �ns não consuntivos em áreas em comuns.

Parágrafo Único As construções já existentes, quando possível, deverão ser adequadas à nova lei de acor-
do com a viabilidade técnica e �nanceira.

Art. 2º A emissão de cartas de habite-se para edi�cações construídos a partir da entrada em vigor desta 
lei, �ca condicionada ao atendimento do disposto no Artigo Primeiro.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Justi�cação

A apresentação desta proposição enfatiza a necessidade de se induzir o aproveitamento e�ciente da 
água, cada vez mais escassa em nosso planeta. Medidas que levem a um melhor aproveitamento das águas 
pluviais torna-se cada vez mais necessária na medida em que o recurso torna-se mais escasso. 

Apesar de ser um dos recursos naturais mais abundantes do planeta, existem problemas de distribuição 
desigual da água potável no mundo. Estima-se que cerca de 40% da população global viva hoje sob alguma 
situação de estresse hídrico. Essas pessoas habitam regiões onde a oferta anual é inferior a 1.700 m3 de água 
por habitante, limite mínimo considerado seguro pela Organização das Nações Unidas (ONU). Nesses casos, a 
falta de água é frequente e a perspectiva para o futuro é de maior escassez.

De acordo com estimativas do Instituto Internacional de Pesquisa de Política Alimentar, com sede em 
Washington, até 2050 um total de 4,8 bilhões de pessoas estará em situação de estresse hídrico. Além de pro-
blemas para o consumo humano, esse cenário, caso se con�rme, pode ameaçar atividades agrícolas e a produ-
ção industrial, dois setores dependentes da água como insumo de produção. A diminuição da água no mundo 
é constante e, muitas vezes, silenciosa. Seus ruídos tendem a ser percebidos apenas quando é tarde para agir.
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Um relatório divulgado pelas Nações Unidas em 2015 a�rma que, se nada for feito, as reservas hídricas 
do mundo podem encolher 40% até 2030 e, por isso, é preciso melhorar a gestão deste recurso para garantir 
o abastecimento da população mundial.

Convém ressaltar que o objetivo da adequação legislativa contida neste projeto de lei, visa reduzir o 
desperdício de água limpa estimulando seu reuso antes de enviá-la às redes de esgoto urbano. Como se sabe, 
o reuso reduz a demanda de água devido à substituição da água potável por uma água de qualidade inferior 
em atividades de limpeza que não envolvam o consumo direto.

Em face de sua relevância e devido a grande urgência da matéria, contamos com o apoio dos nossos 
Pares para o seu aperfeiçoamento e a sua aprovação.

Sala das sessões, – Senador Donizeti Nogueira, (PT-TO)

(Às Comissões de Desenvolvimento Regional e Turismo; e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle, cabendo à última decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 325, DE 2015

Torna obrigatória a manutenção de exemplares do estatuto da criança e adolescente (ECA), 
do estatuto da Juventude, do estatuto do idoso e do estatuto da igualdade racial nas escolas 
municipais, estaduais, federais e privadas.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1º Ficam os estabelecimentos de ensino municipais, estaduais, federais e privados obrigados a 

manter, em local visível e de fácil acesso ao público, no mínimo, 02 (dois) exemplares do estatuto da criança e 
adolescente (ECA), 02 (dois) exemplares do estatuto da juventude, 02 (dois) exemplares do estatuto do idoso 
e 02(dois) exemplares do estatuto da igualdade racial.

Art. 2º O não cumprimento do disposto nesta Lei implicará multa no montante de 02 (dois) salários mí-
nimos.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justi�cação

A presente proposição tem por objetivo deixar a disposição de pais e alunos de escolas públicas e pri-
vadas exemplares dos estatutos da criança e do adolescente (ECA), estatuto da Juventude, estatuto do idoso e 
igualdade racial como forma de induzir e incentivar o exercício da cidadania pelos jovens brasileiros.

A disponibilidade desses estatutos nas escolas propiciará o envolvimento dos alunos, desde os primeiros 
anos de formação intelectual, com o debate sobre esses temas nas escolas publicas e privadas.

Esperamos contar com o apoio dos nobres Parlamentares para a aprovação da presente proposição
Sala das sessões, – Senador Donizeti Nogueira, (PT-TO)

(Às Comissões de Educação, Cultura e Esporte; e de Direitos Humanos e Legislação Participativa, caben-
do à última decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 326, DE 2015

Altera o Art. 2º da Lei nº 9.433 de 08 de janeiro de 1997 que Institui a Política Nacional de Re-
cursos Hídricos para incluir o aproveitamento de águas pluviais como um dos seus objetivos

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1º O Artigo 2º da Lei nº 9.433 passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:

I –  ..............................................................................................................................................................................................
IV – O incentivo e a promoção da captação, preservação e aproveitamento de águas pluviais.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Justi�cação

A água é um dos recursos naturais mais abundantes do planeta. De maneira quase onipresente, ela está 
no dia a dia dos 7 bilhões de pessoas que habitam o planeta. Apesar de ser um recurso fundamental para a so-
brevivência dos seres humanos, enfrentamos crises sérias de abastecimento em determinadas regiões. Estima-
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-se que cerca de 40% da população global viva hoje sob a situação de estresse hídrico. Essas pessoas habitam 
regiões onde a oferta anual é inferior a 1 700 m3 de água por habitante, limite mínimo considerado seguro 
pela Organização das Nações Unidas (ONU). A perspectiva para o futuro é de que as situações de escassez se 
agravem. De acordo com estimativas do Instituto Internacional de Pesquisa de Política Alimentar, com sede 
em Washington, até 2050 um total de 4,8 bilhões de pessoas estará em situação de estresse hídrico. Além de 
problemas para o consumo humano, esse cenário pode alterar práticas agrícolas e a produção industrial, uma 
vez que a água é um importante insumo dessas atividades. A diminuição da água no mundo é constante e, 
muitas vezes, silenciosa. Seus ruídos tendem a ser percebidos apenas quando é tarde para agir.

Relatório divulgado pelas Nações Unidas em 2015 “Água para um mundo sustentável” a�rma que, se 
nada for feito, as reservas hídricas do mundo podem encolher 40% até 2030 e, por isso, é preciso melhorar a 
gestão deste recurso para garantir o abastecimento da população mundial.

Uma das formas de dar e�ciência ao uso da água é estimular, na medida do possível, o aproveitamento 
da água da chuva. Nesse sentido, este projeto visa incluir na Política Nacional de Recursos Hídricos um dis-
positivo que dê relevância ao aproveitamento das águas pluviais no Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hidrícos.

Incluir algo sobre a importância da reservação (audiência pública com o presidente da ANA tocou nesse 
assunto)..

Em face de sua relevância e devido a grande urgência da matéria, contamos com o apoio dos nossos 
Pares para o seu aperfeiçoamento e a sua aprovação.

Sala das sessões, – Senador Donizeti Nogueira, (PT-TO)

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.433, DE 8 DE JANEIRO DE 1997

Mensagem de veto
inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal
(Vide Decreto de 15 de setembro de 2010)
Regulamento

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 
1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modi�cou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro 
de 1989.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I 
DA POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS

CAPÍTULO I 
DOS FUNDAMENTOS

Art. 1º A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes fundamentos:
I – a água é um bem de domínio público;
II – a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico;
III – em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a desse-

dentação de animais;
IV – a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas;
V – a bacia hidrográ�ca é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de Recursos Hí-

dricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos;
VI – a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Públi-

co, dos usuários e das comunidades.

CAPÍTULO II 
DOS OBJETIVOS

Art. 2º São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos:
I – assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de qualida-

de adequados aos respectivos usos;
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II – a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte aquaviário, com vistas 
ao desenvolvimento sustentável;

III – a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes do uso 
inadequado dos recursos naturais.

CAPÍTULO III 
DAS DIRETRIZES GERAIS DE AÇÃO

Art. 3º Constituem diretrizes gerais de ação para implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos:
I – a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos aspectos de quantidade e qualidade;
II – a adequação da gestão de recursos hídricos às diversidades físicas, bióticas, demográ�cas, econômi-

cas, sociais e culturais das diversas regiões do País;
III – a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental;
IV – a articulação do planejamento de recursos hídricos com o dos setores usuários e com os planeja-

mentos regional, estadual e nacional;
V – a articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do solo;
VI – a integração da gestão das bacias hidrográ�cas com a dos sistemas estuarinos e zonas costeiras.
Art. 4º A União articular-se-á com os Estados tendo em vista o gerenciamento dos recursos hídricos de 

interesse comum.

CAPÍTULO IV 
DOS INSTRUMENTOS

Art. 5º São instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos:
I – os Planos de Recursos Hídricos;
II – o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da água;
III – a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos;
IV – a cobrança pelo uso de recursos hídricos;
V – a compensação a municípios;
VI – o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos.

SEÇÃO I 
DOS PLANOS DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 6º Os Planos de Recursos Hídricos são planos diretores que visam a fundamentar e orientar a imple-
mentação da Política Nacional de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos recursos hídricos.

Art. 7º Os Planos de Recursos Hídricos são planos de longo prazo, com horizonte de planejamento com-
patível com o período de implantação de seus programas e projetos e terão o seguinte conteúdo mínimo:

I – diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos;
II – análise de alternativas de crescimento demográ�co, de evolução de atividades produtivas e de mo-

di�cações dos padrões de ocupação do solo;
III – balanço entre disponibilidades e demandas futuras dos recursos hídricos, em quantidade e qualida-

de, com identi�cação de con�itos potenciais;
IV – metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da qualidade dos recursos hí-

dricos disponíveis;
V – medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos a serem implantados, para 

o atendimento das metas previstas;
VI – (VETADO)
VII – (VETADO)
VIII – prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos;
IX – diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos;
X – propostas para a criação de áreas sujeitas a restrição de uso, com vistas à proteção dos recursos hídricos.
Art. 8º Os Planos de Recursos Hídricos serão elaborados por bacia hidrográ�ca, por Estado e para o País.

SEÇÃO II 
DO ENQUADRAMENTO DOS CORPOS DE ÁGUA EM CLASSES, SEGUNDO OS  

USOS PREPONDERANTES DA ÁGUA

Art. 9º O enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da água, visa a:
I – assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes a que forem destinadas;
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II – diminuir os custos de combate à poluição das águas, mediante ações preventivas permanentes.
Art. 10. As classes de corpos de água serão estabelecidas pela legislação ambiental.

SEÇÃO III 
DA OUTORGA DE DIREITOS DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 11. O regime de outorga de direitos de uso de recursos hídricos tem como objetivos assegurar o 
controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água.

Art. 12. Estão sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos seguintes usos de recursos hídricos:
I – derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de água para consumo �nal, inclu-

sive abastecimento público, ou insumo de processo produtivo;
II – extração de água de aqüífero subterrâneo para consumo �nal ou insumo de processo produtivo;
III – lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não, 

com o �m de sua diluição, transporte ou disposição �nal;
IV – aproveitamento dos potenciais hidrelétricos;
V – outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água existente em um corpo de 

água.
§ 1º Independem de outorga pelo Poder Público, conforme de�nido em regulamento:
I – o uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de pequenos núcleos populacionais, 

distribuídos no meio rural;
II – as derivações, captações e lançamentos considerados insigni�cantes;
III – as acumulações de volumes de água consideradas insigni�cantes.
§ 2º A outorga e a utilização de recursos hídricos para �ns de geração de energia elétrica estará subor-

dinada ao Plano Nacional de Recursos Hídricos, aprovado na forma do disposto no inciso VIII do art. 35 desta 
Lei, obedecida a disciplina da legislação setorial especí�ca.

Art. 13. Toda outorga estará condicionada às prioridades de uso estabelecidas nos Planos de Recursos 
Hídricos e deverá respeitar a classe em que o corpo de água estiver enquadrado e a manutenção de condições 
adequadas ao transporte aquaviário, quando for o caso.

Parágrafo único. A outorga de uso dos recursos hídricos deverá preservar o uso múltiplo destes.
Art. 14. A outorga efetivar-se-á por ato da autoridade competente do Poder Executivo Federal, dos Es-

tados ou do Distrito Federal.
§ 1º O Poder Executivo Federal poderá delegar aos Estados e ao Distrito Federal competência para con-

ceder outorga de direito de uso de recurso hídrico de domínio da União.
§ 2º (VETADO)
Art. 15. A outorga de direito de uso de recursos hídricos poderá ser suspensa parcial ou totalmente, em 

de�nitivo ou por prazo determinado, nas seguintes circunstâncias:
I – não cumprimento pelo outorgado dos termos da outorga;
II – ausência de uso por três anos consecutivos;
III – necessidade premente de água para atender a situações de calamidade, inclusive as decorrentes de 

condições climáticas adversas;
IV – necessidade de se prevenir ou reverter grave degradação ambiental;
V – necessidade de se atender a usos prioritários, de interesse coletivo, para os quais não se disponha 

de fontes alternativas;
VI – necessidade de serem mantidas as características de navegabilidade do corpo de água.
Art. 16. Toda outorga de direitos de uso de recursos hídricos far-se-á por prazo não excedente a trinta e 

cinco anos, renovável.
Art. 17. (VETADO)
Art. 18. A outorga não implica a alienação parcial das águas, que são inalienáveis, mas o simples direito 

de seu uso.

SEÇÃO IV 
DA COBRANÇA DO USO DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 19. A cobrança pelo uso de recursos hídricos objetiva:
I – reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de seu real valor;
II – incentivar a racionalização do uso da água;
III – obter recursos �nanceiros para o �nanciamento dos programas e intervenções contemplados nos 

planos de recursos hídricos.
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Art. 20. Serão cobrados os usos de recursos hídricos sujeitos a outorga, nos termos do art. 12 desta Lei.
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 21. Na �xação dos valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos devem ser observados, 

dentre outros:
I – nas derivações, captações e extrações de água, o volume retirado e seu regime de variação;
II – nos lançamentos de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, o volume lançado e seu regime 

de variação e as características físico-químicas, biológicas e de toxidade do a�uente.
Art. 22. Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos serão aplicados priorita-

riamente na bacia hidrográ�ca em que foram gerados e serão utilizados:
I – no �nanciamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos Planos de Recursos Hídricos;
II – no pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo dos órgãos e entidades inte-

grantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.
§ 1º A aplicação nas despesas previstas no inciso II deste artigo é limitada a sete e meio por cento do 

total arrecadado.
§ 2º Os valores previstos no caput deste artigo poderão ser aplicados a fundo perdido em projetos e 

obras que alterem, de modo considerado bené�co à coletividade, a qualidade, a quantidade e o regime de 
vazão de um corpo de água.

§ 3º (VETADO)
Art. 23. (VETADO)

SEÇÃO V 
DA COMPENSAÇÃO A MUNICÍPIOS

Art. 24. (VETADO)

SEÇÃO VI 
DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 25. O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos é um sistema de coleta, tratamento, armaze-
namento e recuperação de informações sobre recursos hídricos e fatores intervenientes em sua gestão.

Parágrafo único. Os dados gerados pelos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos serão incorporados ao Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos.

Art. 26. São princípios básicos para o funcionamento do Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos:
I – descentralização da obtenção e produção de dados e informações;
II – coordenação uni�cada do sistema;
III – acesso aos dados e informações garantido à toda a sociedade.
Art. 27. São objetivos do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos:
I – reunir, dar consistência e divulgar os dados e informações sobre a situação qualitativa e quantitativa 

dos recursos hídricos no Brasil;
II – atualizar permanentemente as informações sobre disponibilidade e demanda de recursos hídricos 

em todo o território nacional;
III – fornecer subsídios para a elaboração dos Planos de Recursos Hídricos.

CAPÍTULO V 
DO RATEIO DE CUSTOS DAS OBRAS DE USO MÚLTIPLO, DE INTERESSE COMUM OU COLETIVO

Art. 28. (VETADO)

CAPÍTULO VI 
DA AÇÃO DO PODER PÚBLICO

Art. 29. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, compete ao Poder Executivo Federal:
I – tomar as providências necessárias à implementação e ao funcionamento do Sistema Nacional de Ge-

renciamento de Recursos Hídricos;
II – outorgar os direitos de uso de recursos hídricos, e regulamentar e �scalizar os usos, na sua esfera de 

competência;
III – implantar e gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, em âmbito nacional;
IV – promover a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental.
Parágrafo único. O Poder Executivo Federal indicará, por decreto, a autoridade responsável pela efetiva-

ção de outorgas de direito de uso dos recursos hídricos sob domínio da União.
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Art. 30. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, cabe aos Poderes Executivos Esta-
duais e do Distrito Federal, na sua esfera de competência:

I – outorgar os direitos de uso de recursos hídricos e regulamentar e �scalizar os seus usos;
II – realizar o controle técnico das obras de oferta hídrica;
III – implantar e gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, em âmbito estadual e do Dis-

trito Federal;
IV – promover a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental.
Art. 31. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, os Poderes Executivos do Distrito 

Federal e dos municípios promoverão a integração das políticas locais de saneamento básico, de uso, ocupação 
e conservação do solo e de meio ambiente com as políticas federal e estaduais de recursos hídricos.

TÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS E DA COMPOSIÇÃO

Art. 32. Fica criado o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, com os seguintes objetivos:
I – coordenar a gestão integrada das águas;
II – arbitrar administrativamente os con�itos relacionados com os recursos hídricos;
III – implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos;
IV – planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação dos recursos hídricos;
V – promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos.
Art. 33. Integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos:
I – o Conselho Nacional de Recursos Hídricos;
II – os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal;
III – os Comitês de Bacia Hidrográ�ca;
IV – os órgãos dos poderes públicos federal, estaduais e municipais cujas competências se relacionem 

com a gestão de recursos hídricos;
V – as Agências de Água.
Art. 33. Integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos: (Redação dada pela Lei 

9.984, de 2000)
I – o Conselho Nacional de Recursos Hídricos; (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)
I-A. – a Agência Nacional de Águas; (Incluído pela Lei 9.984, de 2000)
II – os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal; (Redação dada pela Lei 9.984, 

de 2000)
III – os Comitês de Bacia Hidrográ�ca; (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)
IV – os órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais cujas competên-

cias se relacionem com a gestão de recursos hídricos; (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)
V – as Agências de Água. (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)

CAPÍTULO II 
DO CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 34. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos é composto por:
I – representantes dos Ministérios e Secretarias da Presidência da República com atuação no gerencia-

mento ou no uso de recursos hídricos;
II – representantes indicados pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos;
III – representantes dos usuários dos recursos hídricos;
IV – representantes das organizações civis de recursos hídricos.
Parágrafo único. O número de representantes do Poder Executivo Federal não poderá exceder à metade 

mais um do total dos membros do Conselho Nacional de Recursos Hídricos.
Art. 35. Compete ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos:
I – promover a articulação do planejamento de recursos hídricos com os planejamentos nacional, regio-

nal, estaduais e dos setores usuários;
II – arbitrar, em última instância administrativa, os con�itos existentes entre Conselhos Estaduais de Re-

cursos Hídricos;
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III – deliberar sobre os projetos de aproveitamento de recursos hídricos cujas repercussões extrapolem 
o âmbito dos Estados em que serão implantados;

IV – deliberar sobre as questões que lhe tenham sido encaminhadas pelos Conselhos Estaduais de Re-
cursos Hídricos ou pelos Comitês de Bacia Hidrográ�ca;

V – analisar propostas de alteração da legislação pertinente a recursos hídricos e à Política Nacional de 
Recursos Hídricos;

VI – estabelecer diretrizes complementares para implementação da Política Nacional de Recursos Hídri-
cos, aplicação de seus instrumentos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos;

VII – aprovar propostas de instituição dos Comitês de Bacia Hidrográ�ca e estabelecer critérios gerais 
para a elaboração de seus regimentos;

VIII – (VETADO)
IX – acompanhar a execução do Plano Nacional de Recursos Hídricos e determinar as providências ne-

cessárias ao cumprimento de suas metas;
IX – acompanhar a execução e aprovar o Plano Nacional de Recursos Hídricos e determinar as providên-

cias necessárias ao cumprimento de suas metas; (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)
X – estabelecer critérios gerais para a outorga de direitos de uso de recursos hídricos e para a cobrança 

por seu uso.
XI – zelar pela implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB); (Incluído pela Lei 

nº 12.334, de 2010)
XII – estabelecer diretrizes para implementação da PNSB, aplicação de seus instrumentos e atuação do 

Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB); (Incluído pela Lei nº 12.334, de 2010)
XIII – apreciar o Relatório de Segurança de Barragens, fazendo, se necessário, recomendações para melhoria 

da segurança das obras, bem como encaminhá-lo ao Congresso Nacional. (Incluído pela Lei nº 12.334, de 2010)
Art. 36. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos será gerido por:
I – um Presidente, que será o Ministro titular do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e 

da Amazônia Legal;
II – um Secretário Executivo, que será o titular do órgão integrante da estrutura do Ministério do Meio 

Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, responsável pela gestão dos recursos hídricos.

CAPÍTULO III 
DOS COMITÊS DE BACIA HIDROGRÁFICA

Art. 37. Os Comitês de Bacia Hidrográ�ca terão como área de atuação:
I – a totalidade de uma bacia hidrográ�ca;
II – sub-bacia hidrográ�ca de tributário do curso de água principal da bacia, ou de tributário desse tri-

butário; ou
III – grupo de bacias ou sub-bacias hidrográ�cas contíguas.
Parágrafo único. A instituição de Comitês de Bacia Hidrográ�ca em rios de domínio da União será efeti-

vada por ato do Presidente da República.
Art. 38. Compete aos Comitês de Bacia Hidrográ�ca, no âmbito de sua área de atuação:
I – promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos e articular a atuação das entidades 

intervenientes;
II – arbitrar, em primeira instância administrativa, os con�itos relacionados aos recursos hídricos;
III – aprovar o Plano de Recursos Hídricos da bacia;
IV – acompanhar a execução do Plano de Recursos Hídricos da bacia e sugerir as providências necessá-

rias ao cumprimento de suas metas;
V – propor ao Conselho Nacional e aos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos as acumulações, deri-

vações, captações e lançamentos de pouca expressão, para efeito de isenção da obrigatoriedade de outorga 
de direitos de uso de recursos hídricos, de acordo com os domínios destes;

VI – estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídricos e sugerir os valores a serem 
cobrados;

VII – (VETADO)
VIII – (VETADO)
IX – estabelecer critérios e promover o rateio de custo das obras de uso múltiplo, de interesse comum 

ou coletivo.
Parágrafo único. Das decisões dos Comitês de Bacia Hidrográ�ca caberá recurso ao Conselho Nacional 

ou aos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos, de acordo com sua esfera de competência.
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Art. 39. Os Comitês de Bacia Hidrográ�ca são compostos por representantes:
I – da União;
II – dos Estados e do Distrito Federal cujos territórios se situem, ainda que parcialmente, em suas respec-

tivas áreas de atuação;
III – dos Municípios situados, no todo ou em parte, em sua área de atuação;
IV – dos usuários das águas de sua área de atuação;
V – das entidades civis de recursos hídricos com atuação comprovada na bacia.
§ 1º O número de representantes de cada setor mencionado neste artigo, bem como os critérios para sua 

indicação, serão estabelecidos nos regimentos dos comitês, limitada a representação dos poderes executivos 
da União, Estados, Distrito Federal e Municípios à metade do total de membros.

§ 2º Nos Comitês de Bacia Hidrográ�ca de bacias de rios fronteiriços e transfronteiriços de gestão com-
partilhada, a representação da União deverá incluir um representante do Ministério das Relações Exteriores.

§ 3º Nos Comitês de Bacia Hidrográ�ca de bacias cujos territórios abranjam terras indígenas devem ser 
incluídos representantes:

I – da Fundação Nacional do Índio – FUNAI, como parte da representação da União;
II – das comunidades indígenas ali residentes ou com interesses na bacia.
§ 4º A participação da União nos Comitês de Bacia Hidrográ�ca com área de atuação restrita a bacias de 

rios sob domínio estadual, dar-se-á na forma estabelecida nos respectivos regimentos.
Art. 40. Os Comitês de Bacia Hidrográ�ca serão dirigidos por um Presidente e um Secretário, eleitos den-

tre seus membros.

CAPÍTULO IV 
DAS AGÊNCIAS DE ÁGUA

Art. 41. As Agências de Água exercerão a função de secretaria executiva do respectivo ou respectivos 
Comitês de Bacia Hidrográ�ca.

Art. 42. As Agências de Água terão a mesma área de atuação de um ou mais Comitês de Bacia Hidrográ�ca.
Parágrafo único. A criação das Agências de Água será autorizada pelo Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos ou pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos mediante solicitação de um ou mais Comitês de 
Bacia Hidrográ�ca.

Art. 43. A criação de uma Agência de Água é condicionada ao atendimento dos seguintes requisitos:
I – prévia existência do respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográ�ca;
II – viabilidade �nanceira assegurada pela cobrança do uso dos recursos hídricos em sua área de atuação.
Art. 44. Compete às Agências de Água, no âmbito de sua área de atuação:
I – manter balanço atualizado da disponibilidade de recursos hídricos em sua área de atuação;
II – manter o cadastro de usuários de recursos hídricos;
III – efetuar, mediante delegação do outorgante, a cobrança pelo uso de recursos hídricos;
IV – analisar e emitir pareceres sobre os projetos e obras a serem �nanciados com recursos gerados pela 

cobrança pelo uso de Recursos Hídricos e encaminhá-los à instituição �nanceira responsável pela administra-
ção desses recursos;

V – acompanhar a administração �nanceira dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso de recur-
sos hídricos em sua área de atuação;

VI – gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos em sua área de atuação;
VII – celebrar convênios e contratar �nanciamentos e serviços para a execução de suas competências;
VIII – elaborar a sua proposta orçamentária e submetê-la à apreciação do respectivo ou respectivos Co-

mitês de Bacia Hidrográ�ca;
IX – promover os estudos necessários para a gestão dos recursos hídricos em sua área de atuação;
X – elaborar o Plano de Recursos Hídricos para apreciação do respectivo Comitê de Bacia Hidro-

gráfica;
XI – propor ao respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográ�ca:
a) o enquadramento dos corpos de água nas classes de uso, para encaminhamento ao respectivo Con-

selho Nacional ou Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos, de acordo com o domínio destes;
b) os valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos;
c) o plano de aplicação dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos;
d) o rateio de custo das obras de uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo.
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CAPÍTULO V 
DA SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 45. A Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos será exercida pelo órgão inte-
grante da estrutura do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, responsável 
pela gestão dos recursos hídricos.

Art. 46. Compete à Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos:
I – prestar apoio administrativo, técnico e �nanceiro ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos;
II – coordenar a elaboração do Plano Nacional de Recursos Hídricos e encaminhá-lo à aprovação do Con-

selho Nacional de Recursos Hídricos;
III – instruir os expedientes provenientes dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos e dos Comitês 

de Bacia Hidrográ�ca;
IV – coordenar o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos;
V – elaborar seu programa de trabalho e respectiva proposta orçamentária anual e submetê-los à apro-

vação do Conselho Nacional de Recursos Hídricos.
Art. 46. Compete à Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos: (Redação dada pela 

Lei 9.984, de 2000)
I – prestar apoio administrativo, técnico e �nanceiro ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos; (Reda-

ção dada pela Lei 9.984, de 2000)
II – revogado; (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)
III – instruir os expedientes provenientes dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos e dos Comitês 

de Bacia Hidrográ�ca;” (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)
IV – revogado;” (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)
V – elaborar seu programa de trabalho e respectiva proposta orçamentária anual e submetê-los à apro-

vação do Conselho Nacional de Recursos Hídricos. (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)

CAPÍTULO VI 
DAS ORGANIZAÇÕES CIVIS DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 47. São consideradas, para os efeitos desta Lei, organizações civis de recursos hídricos:
I – consórcios e associações intermunicipais de bacias hidrográ�cas;
II – associações regionais, locais ou setoriais de usuários de recursos hídricos;
III – organizações técnicas e de ensino e pesquisa com interesse na área de recursos hídricos;
IV – organizações não-governamentais com objetivos de defesa de interesses difusos e coletivos da so-

ciedade;
V – outras organizações reconhecidas pelo Conselho Nacional ou pelos Conselhos Estaduais de Recur-

sos Hídricos.
Art. 48. Para integrar o Sistema Nacional de Recursos Hídricos, as organizações civis de recursos hídricos 

devem ser legalmente constituídas.

TÍTULO III 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 49. Constitui infração das normas de utilização de recursos hídricos super�ciais ou subterrâneos:
I – derivar ou utilizar recursos hídricos para qualquer �nalidade, sem a respectiva outorga de direito de uso;
II – iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado com a derivação ou a utilização de 

recursos hídricos, super�ciais ou subterrâneos, que implique alterações no regime, quantidade ou qualidade 
dos mesmos, sem autorização dos órgãos ou entidades competentes;

III – (VETADO)
IV – utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou serviços relacionados com os mesmos em de-

sacordo com as condições estabelecidas na outorga;
V – perfurar poços para extração de água subterrânea ou operá-los sem a devida autorização;
VI – fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar valores diferentes dos medidos;
VII – infringir normas estabelecidas no regulamento desta Lei e nos regulamentos administrativos, com-

preendendo instruções e procedimentos �xados pelos órgãos ou entidades competentes;
VIII – obstar ou di�cultar a ação �scalizadora das autoridades competentes no exercício de suas funções.
Art. 50. Por infração de qualquer disposição legal ou regulamentar referentes à execução de obras e 

serviços hidráulicos, derivação ou utilização de recursos hídricos de domínio ou administração da União, ou 
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pelo não atendimento das solicitações feitas, o infrator, a critério da autoridade competente, �cará sujeito às 
seguintes penalidades, independentemente de sua ordem de enumeração:

I – advertência por escrito, na qual serão estabelecidos prazos para correção das irregularidades;
II – multa, simples ou diária, proporcional à gravidade da infração, de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 10.000,00 

(dez mil reais);
III – embargo provisório, por prazo determinado, para execução de serviços e obras necessárias ao efe-

tivo cumprimento das condições de outorga ou para o cumprimento de normas referentes ao uso, controle, 
conservação e proteção dos recursos hídricos;

IV – embargo de�nitivo, com revogação da outorga, se for o caso, para repor incontinenti, no seu antigo 
estado, os recursos hídricos, leitos e margens, nos termos dos arts. 58 e 59 do Código de Águas ou tamponar 
os poços de extração de água subterrânea.

§ 1º Sempre que da infração cometida resultar prejuízo a serviço público de abastecimento de água, ris-
cos à saúde ou à vida, perecimento de bens ou animais, ou prejuízos de qualquer natureza a terceiros, a multa 
a ser aplicada nunca será inferior à metade do valor máximo cominado em abstrato.

§ 2º No caso dos incisos III e IV, independentemente da pena de multa, serão cobradas do infrator as 
despesas em que incorrer a Administração para tornar efetivas as medidas previstas nos citados incisos, na 
forma dos arts. 36, 53,56 e 58 do Código de Águas, sem prejuízo de responder pela indenização dos danos a 
que der causa.

§ 3º Da aplicação das sanções previstas neste título caberá recurso à autoridade administrativa compe-
tente, nos termos do regulamento.

§ 4º Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro.

TÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 51. Os consórcios e associações intermunicipais de bacias hidrográ�cas mencionados no art. 47 po-
derão receber delegação do Conselho Nacional ou dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos, por prazo 
determinado, para o exercício de funções de competência das Agências de Água, enquanto esses organismos 
não estiverem constituídos.

Art. 51. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos e os Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos poderão 
delegar a organizações sem �ns lucrativos relacionadas no art. 47 desta Lei, por prazo determinado, o exercício 
de funções de competência das Agências de Água, enquanto esses organismos não estiverem constituídos. 
(Redação dada pela Lei nº 10.881, de 2004)

Art. 52. Enquanto não estiver aprovado e regulamentado o Plano Nacional de Recursos Hídricos, a utili-
zação dos potenciais hidráulicos para �ns de geração de energia elétrica continuará subordinada à disciplina 
da legislação setorial especí�ca.

Art. 53. O Poder Executivo, no prazo de cento e vinte dias a partir da publicação desta Lei, encaminhará 
ao Congresso Nacional projeto de lei dispondo sobre a criação das Agências de Água.

Art. 54. O art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º  .....................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
III – quatro inteiros e quatro décimos por cento à Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do 
Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal;
IV – três inteiros e seis décimos por cento ao Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica – 
DNAEE, do Ministério de Minas e Energia;
V – dois por cento ao Ministério da Ciência e Tecnologia.
 ...................................................................................................................................................................................................
§ 4º A cota destinada à Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente, dos Recur-
sos Hídricos e da Amazônia Legal será empregada na implementação da Política Nacional de Re-
cursos Hídricos e do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e na gestão da rede 
hidrometeorológica nacional.
§ 5º A cota destinada ao DNAEE será empregada na operação e expansão de sua rede hidrometeo-
rológica, no estudo dos recursos hídricos e em serviços relacionados ao aproveitamento da energia 
hidráulica.”

Parágrafo único. Os novos percentuais de�nidos no caput deste artigo entrarão em vigor no prazo de 
cento e oitenta dias contados a partir da data de publicação desta Lei.
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Art. 55. O Poder Executivo Federal regulamentará esta Lei no prazo de cento e oitenta dias, contados da 
data de sua publicação.

Art. 56. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 57. Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 8 de janeiro de 1997; 176º da Independência e 109º da República. – Fernando Henrique Car-

doso – Gustavo Krause

(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle; em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 327, DE 2015

Altera a Lei nº 9.454, de 7 de abril de 1997, para tornar obrigatória a inclusão do tipo sanguíneo e do fa-
tor Rh no Registro de Identidade Civil.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 9.454, de 7 de abril de 1997, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, renu-

merando-se o atual parágrafo único para § 1º:

“Art. 1º  ...................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
§ 2º O documento de identidade referente ao Registro de Identidade Civil de número único de que 
trata o caput deste artigo deverá conter obrigatoriamente o tipo sanguíneo e o fator Rh do seu ti-
tular.” (NR)

Art. 2º Até que seja expedido o documento de identidade em conformidade com a Lei nº 9.454, de 7 de 
abril de 1997, a obrigatoriedade da anotação do tipo sanguíneo e do fator Rh deverá ser observada na expe-
dição dos documentos de identidade de que trata a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justi�cação

O tipo sanguíneo e o fator Rh representam informações essenciais do cidadão, cuja utilidade é incon-
testável, podendo facilitar o socorro médico ao portador do documento de identidade a ser implementado 
com numeração única em todo País. Realmente, na medida em que se aprimoram os elementos de identi�ca-
ção do cidadão, que não precisarão ser obtidos em circunstâncias tão desfavoráveis, como, por exemplo, sob 
a condição de atendimento médico emergencial, será possível tornar mais célere os procedimentos médicos 
em casos tais como acidentes de trânsito ou incidentes com armas de fogo.

Com efeito, espera-se que, com essa simples, porém relevante medida e de muito fácil adoção, possa ser 
reduzido o número de vítimas fatais em circunstâncias tais que, para a prestação de socorro adequado, seja 
necessária a identi�cação do tipo sanguíneo e do fator Rh, assim possibilitando o pronto conhecimento desses 
dados e o conseguinte aumento da e�ciência do atendimento.

Certo do relevante alcance social embutido nas medidas propostas no presente projeto de lei, espera-
mos contar com o apoio dos ilustres pares para a sua aprovação.

Sala das Sessões, – Senadora Lúcia Vânia

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.454, DE 7 DE ABRIL DE 1997

Institui o número único de Registro de Identidade Civil e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o É instituído o número único de Registro de Identidade Civil, pelo qual cada cidadão brasileiro, nato 

ou naturalizado, será identi�cado em suas relações com a sociedade e com os organismos governamentais e 
privados. (Redação dada pela Lei nº 12.058, de 2009)

Parágrafo único. (VETADO)
I – (VETADO)
II – (VETADO)
III – (VETADO)
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Art. 2o É instituído o Cadastro Nacional de Registro de Identi�cação Civil, destinado a conter o número 
único de Registro de Identidade Civil, acompanhado dos dados de identi�cação de cada cidadão. (Redação 
dada pela Lei nº 12.058, de 2009)

Art. 3º O Poder Executivo de�nirá a entidade que centralizará as atividades de implementação, coorde-
nação e controle do Cadastro Nacional de Registro de Identi�cação Civil, que se constituirá em órgão central 
do Sistema Nacional de Registro de Identi�cação Civil.

§ 1o Fica a União autorizada a �rmar convênio com os Estados e o Distrito Federal para a implementação 
do número único de registro de identi�cação civil. (Redação dada pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 2o Os Estados e o Distrito Federal, signatários do convênio, participarão do Sistema Nacional de Registro 
de Identi�cação Civil e �carão responsáveis pela operacionalização e atualização, nos respectivos territórios, 
do Cadastro Nacional de Registro de Identi�cação Civil, em regime de compartilhamento com o órgão central, 
a quem caberá disciplinar a forma de compartilhamento a que se refere este parágrafo. (Redação dada pela 
Lei nº 12.058, de 2009)

Art. 4º Será incluída, na proposta orçamentária do órgão central do sistema, a provisão de meios neces-
sários, acompanhada do cronograma de implementação e manutenção do sistema.

Art. 5º O Poder Executivo providenciará, no prazo de cento e oitenta dias, a regulamentação desta Lei e, 
no prazo de trezentos e sessenta dias, o início de sua implementação.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 7 de abril de 1997; 176º da Independência e 109º da República. – Fernando Henrique Cardo-

so – Nelson A. Jobim

LEI Nº 7.116, DE 29 DE AGOSTO DE 1983

Assegura validade nacional as Carteiras de Identidade regula sua expedição e dá outras pro-
vidências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art 1º – A Carteira de Identidade emitida por órgãos de Identi�cação dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Territórios tem fé pública e validade em todo o território nacional. 
Art 2º – Para a expedição da Carteira de Identidade de que trata esta Lei não será exigida do interessado 

a apresentação de qualquer outro documento, além da certidão de nascimento ou de casamento. 
§ 1º – A requerente do sexo feminino apresentará obrigatoriamente a certidão de casamento, caso seu 

nome de solteira tenha sido alterado em conseqüência do matrimônio. 
§ 2º – O brasileiro naturalizado apresentará o Certi�cado de Naturalização. 
§ 3o É gratuita a primeira emissão da Carteira de Identidade. (Incluído pela Lei nº 12.687, de 2012) 
Art 3º – A Carteira de Identidade conterá os seguintes elementos: 
a) Armas da República e inscrição “República Federativa do Brasil”; 
b) nome da Unidade da Federação; 
c) identi�cação do órgão expedidor; 
d) registro geral no órgão emitente, local e data da expedição; 
e) nome, �liação, local e data de nascimento do identi�cado, bem como, de forma resumida, a comarca, 

cartório, livro, folha e número do registro de nascimento; 
f) fotogra�a, no formato 3 x 4 cm, assinatura e impressão digital do polegar direito do identi�cado; 
g) assinatura do dirigente do órgão expedidor. 
Art 4º – Desde que o interessado o solicite a Carteira de Identidade conterá, além dos elementos referidos 

no art. 3º desta Lei, os números de inscrição do titular no Programa de Integração Social – PIS ou no Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público – PASEP e no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda. 

§ 1º – O Poder Executivo Federal poderá aprovar a inclusão de outros dados opcionais na Carteira de 
Identidade. 

§ 2º – A inclusão na Carteira de Identidade dos dados referidos neste artigo poderá ser parcial e depen-
derá exclusivamente da apresentação dos respectivos documentos com probatórios. 

Art 5º – A Carteira de Identidade do português bene�ciado pelo Estatuto da Igualdade será expedida 
consoante o disposto nesta Lei, devendo dela constar referência a sua nacionalidade e à Convenção promul-
gada pelo Decreto nº 70.391, de 12 de abril de 1972. 

Art 6º – A Carteira de Identidade fará prova de todos os dados nela incluídos, dispensando a apresenta-
ção dos documentos que lhe deram origem ou que nela tenham sido mencionados. 
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Art 7º – A expedição de segunda via da Carteira de Identidade será efetuada mediante simples solicita-
ção do interessado, vedada qualquer outra exigência, além daquela prevista no art. 2º desta Lei. 

Art 8º – A Carteira de Identidade de que trata esta Lei será expedida com base no processo de identi�-
cação datiloscópica. 

Art 9º – A apresentação dos documentos a que se refere o art. 2º desta Lei poderá ser feita por cópia re-
gularmente autenticada. 

Art 10 – O Poder Executivo Federal aprovará o modelo da Carteira de Identidade e expedirá as normas 
complementares que se �zerem necessárias ao cumprimento desta Lei. 

Art 11 – As Carteiras de Identidade emitidas anteriormente à vigência desta Lei continuarão válidas em 
todo o território nacional. 

Art 12 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art 13 – Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, em 29 de agosto de 1983; 162º da Independência e 95º da República. – João Figueiredo – 

Ibrahim Abi-Ackel – Hélio Beltrão 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 328, 2015

Dispõe sobre a regulamentação da pro�ssão de educadora e educador social e dá outras pro-
vidências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1º – Fica regulamentada a pro�ssão de Educadora e Educador Social, nos termos desta Lei.
Parágrafo único: A pro�ssão que trata o caput deste artigo possui caráter pedagógico e social, devendo 

estar relacionada à realização de ações a�rmativas, mediadoras e formativas.
Art. 2º – Ficam estabelecidos como campo de atuação das educadoras e educadores sociais, os contex-

tos educativos situados dentro ou fora dos âmbitos escolares e que envolvem ações educativas com diversas 
populações, em distintos âmbitos institucionais, comunitários e sociais, em programas e projetos educativos 
sociais, a partir das políticas públicas de�nidas pelos órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal ou municipais.

Art. 3º – Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
I – adequar para a denominação “educadora ou educador social” os cargos ocupados por pro�ssionais 

com o campo de atuação em contextos educativos que se enquadram no que trata os artigos 1º e 2º desta Lei;
II – Criar e prover os cargos públicos de educadoras e educadores sociais, podendo estabelecer níveis 

diferenciados de admissão destes pro�ssionais de acordo com a escolaridade;
III – elaborar os Planos de Cargos, Carreira e Remuneração desta pro�ssão. 
Art. 4º – São atribuições da Educadora e do Educador Social, dentro ou fora dos âmbitos escolares, as 

atuações que envolvem:
I – a promoção dos direitos humanos e da cidadania;
II – a promoção da educação ambiental;
III – as pessoas e comunidades em situação de risco ou vulnerabilidade social, violência, exploração fí-

sica e psicológica;
IV – os segmentos sociais excluídos socialmente, tais como mulheres, crianças, adolescentes, negros, 

indígenas e homossexuais;
Art. 5º – Ficam revogadas as disposições contrárias.
Art. 6º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justi�cação

No período de 24 a 26 de maio de 2015, a cidade de Maringá, Paraná, sediou o II Congresso Internacional 
de Pesquisadores e Pro�ssionais de Educação Social e XIII Semana da Criança Cidadã de Maringá 2015 – Tema: 
Educação Social: valorização da infância.

Naquele evento foram divulgadas as ações dos educadores sociais em diversos países como Bolívia e 
Senegal, ali representados, bem como os trabalhos desenvolvidos por educadores sociais brasileiros como os 
projetos Leituras ao Vento e outros.

E teve como palestrantes: o Educador Social Moussa Sow (Senegal), Educadora Social Maria Ximena Ro-
jas Landivar (Bolívia) e dos brasileiros Professor Doutor Mário Fernando Bolognesi, e, entre outros, da Mestre 
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em Educação, Maria Angelita da Silva, do Programa Multidisciplinar de Estudo, Pesquisa e Defesa da Criança 
e do Adolescente – PCA.

No momento em que apresentamos este projeto de lei, encontra-se em funcionamento no Senado Fe-
deral, a Comissão Parlamentar de Inquérito do Assassinato de Jovens. Os depoimentos ouvidos até o momento 
a�rmam que os jovens negros, pobres e de baixa escolarização são as vítimas preferenciais. “O Observatório de 
Favelas, informou que só em 2012 os homicídios representaram 36% das causas de morte de adolescentes no 
país. Se esse per�l continuar estima-se que mais de 42 mil adolescentes serão assassinatos entre 2013 e 2019”.

Ora, se este é o per�l das nossas vítimas, acreditamos que a Educadora ou o Educador Social seja o pro-
�ssional capaz de mudar este cenário. Aliás, não fosse o trabalho invisível desses abnegados o número dessas 
vítimas poderia ser bem maior.

Em 1951 foi fundada a Associação Internacional de Educadores Sociais – AIEJI, objetivando promover a 
união dos educadores e educadoras sociais de todos os países, contribuindo na formação e elaboração de suas 
competências e na consolidação desta pro�ssão.

Ao longo dos anos, a AIEJI foi organizando vários congressos nacionais e internacionais, no sentido de 
concretizar estes objetivos. Em 2005, em Montevidéu-Uruguai, por ocasião do 16º Congresso Internacional dos 
Educadores e Educadoras Sociais, e que contou com a participação de várias representações do Brasil, foi elabo-
rada a Declaração de Montevidéu, onde os Educadores e Educadoras Sociais de dezenas de países declararam:

“1. Rea�rmamos e comprovamos a existência do campo da Educação Social como um trabalho es-
pecí�co orientado a garantir o exercício dos direitos dos sujeitos de nosso trabalho, e que nos exige 
permanente compromisso em seus níveis éticos, técnicos, cientí�cos e políticos. 2. Para o cumpri-
mento deste compromisso, é indispensável à consolidação da pro�ssão de Educador e Educadora 
Social (...). 7. Os Educadores e Educadoras Sociais renovam o compromisso com a democracia, com 
a justiça social, com a defesa do patrimônio cultural e pela defesa dos direitos humanos, baseados 
na convicção de que outro mundo é possível.”

França, Holanda, Bélgica, Suíça, Itália, Uruguai, Alemanha, Canadá, Portugal, fazem parte de um movi-
mento internacional que conta com a participação efetiva de mais de quarenta países que vêm lutando pela 
regulamentação e formação em nível de graduação e pós-graduação dos educadores e educadoras sociais, 
dos quais muitos obtiveram êxito. Aqui no Brasil temos a Universidade Estadual de Maringá que conta que 
várias teses de mestrado e doutorado abordando a legislação, a formação e a grade curricular dessa pro�ssão.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, dispõe em seu Art. 1º que a educação: “abrange 
os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas insti-
tuições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações 
culturais.” Ou seja, reconhece a existência de contextos educativos situados fora dos âmbitos escolares, onde 
há destacada atuação das Educadoras e Educadores Sociais que fundamentam sua prática educativa, sobre-
tudo, no legado da Educação Popular, especialmente a desenvolvida a partir da década de 70, tomando por 
base a in�uência do educador Paulo Freire.

Várias ações têm sido realizadas no sentido de dar visibilidade e promover a valorização da Educação 
Social e reconhecer as Educadoras e Educadores Sociais em nosso País, como:

1 – Encontros Estaduais de Educação Social em vários Estados;
2 – Criação de associações e sindicatos desta categoria;
3 – Aprovação de Leis criando o dia do Educador e da Educadora Social – dia 19 de setembro, dia de 

nascimento de Paulo Freire;
4 – Realização de cursos de extensão e especialização em Educação Social, além de pesquisas acadêmi-

cas em nível de graduação e pós-graduação strictu sensu e lato sensu.
Em 2009, os Educadores e Educadoras Sociais obtiveram a mais importante conquista no processo de 

reconhecimento social e pro�ssional e no fortalecimento de sua identidade trabalhista. Foram incluídos na 
Classi�cação Brasileira de Ocupações – CBO, do Ministério do Trabalho e Emprego, com a seguinte descrição:

“5153-05 – Educador Social. Descrição Sumária: Visam garantir a atenção, defesa e proteção a pessoas 
em situações de risco pessoal e social. Procuram assegurar seus direitos, abordando-as, sensibilizando-
-as, identi�cando suas necessidades e demandas e desenvolvendo atividades e tratamento”.

O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, através da Secretaria Nacional de Assistên-
cia Social, em seu Guia de Orientação nº 1 para os Centros de Referência Especializado de Assistência Social 
(CREAS) orienta que a equipe do CREAS deve ser composta, minimamente, em Gestão básica, por 1 Coordena-
dor, 1 assistente social, 1 psicólogo, 1 advogado, 1 auxiliar administrativo e 2 educadores sociais e estagiários. 
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O Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência 
Familiar e Comunitária, aponta como uma das Ações do “EIXO 3 – Marcos Normativos e Regulatórios”:

“4.1 – Regulamentar a ocupação de educador social e elaborar parâmetros básicos de formação para 
o exercício da ocupação de educador social.”

Outro dado relevante é a abertura de concursos públicos para provimento de cargos de educadores e 
educadoras sociais, que já vem acontecendo, em pelo menos 100 municípios de 21 Estados no Brasil, tais como 
em 2014, o Concurso Público de Provas para provimento de 411 vagas para o cargo de Agente de Execução 
– Função Educador Social, do Quadro Próprio do Poder Executivo, do Governo do Estado do Paraná. Outros 
concursos foram abertos em Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro.

Por todo o exposto, solicitamos o apoio das nobres senadoras e senadores para aprovação deste projeto.
Senador Telmário Mota, PDT/RR

(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; de Educação, Cultura e Esporte; e de Assuntos Sociais, 
cabendo à última decisão terminativa)
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
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TÉRMINO DE PRAZOS

Encerrou-se no dia 29 de maio o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei do Senado n° 
199, de 2015-Complementar.

Não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia oportunamente.
Encerrou-se no dia 29 de maio o prazo �xado no parágrafo único do art. 254 do Regimento Interno, sem 

interposição do recurso ali previsto, no sentido da continuação da tramitação do Projeto de Lei da Câmara 
n° 97, de 2014.

A matéria vai ao Arquivo.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados.
Encerrou-se no dia 29 de maio o prazo �xado no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem interpo-

sição do recurso ali previsto, no sentido da apreciação pelo Plenário dos Projetos de Decreto Legislativo nºs 
286, 325, 397 e 429, de 2013; 5, 68, 69, 72, 73, 74, 79, 81, 92, 114, 121, 129, 130, 132, 133, 134, 138, 144, 
155, 156, 158, 160, 162, 166 e 193, de 2014; e 23, de 2015. 

Tendo sido aprovadas terminativamente pela Comissão competente, as matérias vão à promulgação.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados.

COMUNICAÇÕES
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 AVISO  Nº 43, DE 2015

( �������
 nB oSiHem)

AVISO DO BANCO CENTRAL DO BRASIL
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(À Comissão de Assuntos Econômicos)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Por permuta com o Senador Telmário 
Mota, eu convido a usar a palavra, como orador inscrito, o Senador Fernando Collor; em seguida, a Senadora 
Vanessa Grazziotin; e, na sequência, este que vos fala neste momento.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco União e Força/PTB – AL. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Exmo Sr. Presidente Paulo Paim, Exmas Srªs Senadoras e Exmos Srs. Senadores, em recente pronun-
ciamento desta tribuna, anunciei que havia dado entrada a quatro representações em desfavor do Sr. Rodrigo 
Janot, todas por crime de responsabilidade. As denúncias referem-se a abuso de poder, indução, seletividade, 
inércia, autopromoção e desperdício de dinheiro público cometidos por Janot. Por despacho do Presidente do 
Senado Federal, Senador Renan Calheiros, os processos encontram-se agora sob análise da Advocacia-Geral 
do Senado, a quem cabe instruir o processo.

Pois bem, Sr. Presidente, no último dia 13 de maio, o Deputado Paulo Pereira da Silva entrou com nova 
denúncia, aqui, no Senado Federal, contra o Sr. Janot, para que seja representado por crimes que, se compro-
vados, também levarão ao seu afastamento.

Segundo essa nova representação, o Ministério Público Federal, sob o comando de Rodrigo Janot, con-
tratou, sem licitação, uma empresa de comunicação, no dia 26 de dezembro de 2014 – como sempre, ao apa-
gar das luzes do ano –, cujo objeto é – abro aspas: “A implantação de mecanismos de governança interna com 
o intuito de melhorar o diálogo entre o Gabinete do Procurador-Geral da República, a alta administração, os 
membros e servidores do Ministério Público Federal” – fecho aspas. De fato, Sr. Presidente, é notória a necessi-
dade de Janot e seu grupelho em melhorar o diálogo interno.

As dúvidas quanto ao processo de contratação da empresa, sem licitação, se dá em duas vertentes: pri-
meiro, a legislação vigente, ou seja, as Leis nºs 8.666/1993 e 12.232/2010, não permite a inexigibilidade de lici-
tação para serviços de publicidade e divulgação. Assim, o serviço contratado de comunicação interna – pergun-
to eu – estaria ou não enquadrado nessas espécies? A questão é nebulosa, na medida em que não é possível 
distinguir, diferenciar, nesses casos, o que venham a ser serviços de comunicação de serviços de divulgação.

Segundo, a inexigibilidade de licitação (art. 25, incisos I a III, da Lei nº 8.666/93) só é permitida em três 
hipóteses: (1) fornecedor exclusivo, ou seja, quando não há outras empresas no mercado do mesmo ramo na 
prestação do serviço ou que comercialize o mesmo produto; (2) serviços técnicos de notória especialização, 
em que, também, não há no mercado outros prestadores de serviço tecnicamente quali�cados; e (3) serviços 
artísticos de autores reconhecidamente consagrados.

Contudo, ainda que a lei permitisse a inexigibilidade, por considerar serviço de divulgação diferente do 
serviço de comunicação, será que o Ministério Público possuía, de fato, uma demanda de comunicação inter-
na tão fora do comum que requeresse uma empresa de notória especialização técnica? E mais, será que seria 
esta empresa a única no mercado que se mostrava capaz de atender àquela demanda, ou seja, um fornecedor 
exclusivo daquele serviço? Difícil de imaginar, convenhamos, a presença, nesse caso, das duas condicionantes 
ao mesmo tempo ou de ao menos uma delas.

O fato, Sr. Presidente, é que o Termo de Contrato nº 83/2014, celebrado – repito – no dia 26 de dezembro 
de 2014, entre o Ministério Público Federal, comandado pelo Sr. Janot, e a empresa O�cina da Palavra Ltda., é 
por demais suspeito no que tange à inexigibilidade de licitação. O que se fez, na verdade, foi uma contratação 
direta, porém, sem um respaldo legal. Caso típico de favorecimento direcionado, tão frequente nessa área de 
comunicação e tecnologia da Procuradoria Geral da República.

O quadro se agrava ainda mais quando se considera que o atual Diretor de Comunicação da Procurado-
ria Geral da República, Sr. Raul Pilati Rodrigues – diga-se, nomeado por Janot em 3 de fevereiro deste ano, por 
meio da Portaria nº 95 –, foi Diretor de Corporate A�airs de um grupo denominado In Press Comunicação que, 
por sua vez, tem como sócia exatamente a empresa O�cina da Palavra, contratada pelo Procurador-Geral para 
– abro aspas – “melhorar o diálogo” – fecho aspas – entre ele e seus comandados do Parket.

E mais, Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, ainda de acordo com a representação, o referido Raul Pilati 
Rodrigues, Diretor de Comunicação do Ministério Público e ex-diretor de Corporate A�airs do grupo societá-
rio contratado, foi quem coordenou a campanha de marketing de Janot para o cargo de Procurador-Geral da 
República em 2013, Em síntese, trata-se de um emaranhado novelo de fatos e personagens que se encaixam 
perfeitamente num sombrio caso de interesses de todas as partes, envolvendo R$605.996,32, que é o valor do 
contrato entre o Ministério Público a empresa O�cina da Palavra Ltda. Isso sem falar – como não poderia dei-
xar de ser nesses casos – no Termo Aditivo recentemente assinado a esse contrato, de cujos valores envolvidos 
não se tem informação disponível, por enquanto, pois, estranhamente, o próprio Portal da Transparência do 
Ministério Público Federal não permite o acesso a este documento especí�co, diferentemente do que ocorre 
com os demais contratos e respectivos termos aditivos celebrados por aquele órgão.
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Mas, como disse, é informação indisponível por enquanto, Sr. Presidente, porque, diante de tantas evi-
dências, diante de tantas suspeitas e escondeduras, é natural que, no uso de suas atribuições constitucionais 
de �scalização e controle, e, mais ainda, pela representação em curso, é natural e coerente que o Senado da 
República busque maiores informações e detalhes acerca desse suspeito processo de contratação direta, ou 
melhor, sem licitação, empreendido pelo Sr. Janot.

Foi com esse intuito, portanto, que encaminhei, no último dia 26 de maio, quatro requerimentos ao 
Procurador-Geral da República, solicitando todas as informações necessárias para a instrução e a elucidação 
dessa turva matéria.

As solicitações se dão nos seguintes termos:
Primeiro requerimento de informações: solicita a cópia do processo completo referente ao Termo de 

Contrato nº 83/2014, celebrado entre o Ministério Público Federal e a empresa O�cina da Palavra Ltda., em 
26/12/2014, incluindo o correspondente Termo Aditivo, bem como o registro de todos os desembolsos efetu-
ados (parcelas, valores, datas) a título de pagamento do respectivo contrato e a comprovação efetiva dos re-
sultados institucionais obtidos pelos serviços prestados por aquela empresa, até a presente data.

Segundo requerimento de informações: solicita os motivos, as demandas, os fundamentos e os pare-
ceres que levaram o Ministério Público Federal a concluir pela necessidade de contratação, em 2014, de uma 
empresa especializada para “implantar mecanismo de governança interna com o intuito de melhorar o diálo-
go entre o Gabinete do Procurador-Geral da República, a alta administração, os membros e servidores do Mi-
nistério Público Federal” e, ainda, a informação se o órgão já contratou, nos últimos cinco anos, serviços dessa 
mesma natureza e objetivo.

Terceiro requerimento de informações: solicita a cópia dos processos completos referentes aos contratos 
celebrados, desde janeiro de 2010, entre o Ministério Público Federal e as empresas: 1) Inpress Comunicação 
e 2) Palavra Encantada Ltda., incluindo a relação dos desembolsos (parcelas, valores, datas) e Termos Aditivos 
dos respectivos contratos, bem como de eventuais outras empresas que tenham sido contratadas no mesmo 
período para prestação de serviços na área de publicidade, divulgação e/ou comunicação.

Quarto requerimento de informações: solicita o histórico funcional completo do Senhor Raul Pilati Rodri-
gues e, ainda, por que processo de escolha, motivação e condições – ou seja, vencimentos, currículo, origem, 
vínculos, indicações, experiências pro�ssionais anteriores e demais dados pertinentes – o referido servidor foi 
nomeado Secretário de Comunicação do Ministério Público Federal.

Foram esses, Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, os pedidos de informações que julgo necessárias para 
auxiliar o Senado Federal a cumprir seu papel institucional, apurando e julgando todas as denúncias que lhe 
chegam, sobretudo contra o Procurador-Geral da República, Sr. Rodrigo Janot.

Era o que tinha a dizer, por enquanto, Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Esse foi o ex-Presidente e Senador da 

República Fernando Collor de Mello.
Em seguida, passamos a palavra à nobre Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM. Pronuncia o seguinte dis-

curso. Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada, Sr. Presidente, Senador Paim.
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, companheiros e companheiras, é com muita alegria que ocupo a tribuna 

neste momento para relatar um pouco daquilo que foi a nossa 10ª Conferência, a 10ª Conferência Nacional do 
Partido Comunista do Brasil, do meu Partido, realizada de sexta-feira passada até o último domingo, na cidade 
de São Paulo. Estivemos, entre os dias 29, 30 e 31, envolvidos num importante debate sobre a situação política, 
econômica de nosso País e também sobre a situação organizativa do nosso Partido.

Essa conferência, que já havia sido convocada durante o congresso, tinha como principal objetivo, além, 
é óbvio, de aprovar o projeto de resolução que trata do nosso posicionamento diante do momento atual, Se-
nador Paim, e quais os caminhos que nós estamos apontando no sentido de superar esta crise, de enfrentar 
esta crise, que não é uma crise fácil, mas plenamente possível de ser enfrentada e superada, e como retomar 
o caminho do desenvolvimento. Obviamente, aqui não há uma receita pronta e acabada, mesmo porque, se 
alguém tivesse uma receita plenamente e�caz, nós sequer estaríamos passando por este momento difícil.

Mas, en�m, além de a conferência servir para aprovar essa resolução, teve como ápice, como o momen-
to mais importante a con�rmação da eleição da nossa querida Deputada Federal Luciana Santos à Presidência 
de nosso Partido, o PCdoB.

Luciana Santos é uma jovem que iniciou a sua militância muito cedo, �lha de uma família de comunistas. 
Portanto, já se criou na luta. Seu pai era um bravo lutador, militante comunista no Estado de Pernambuco. Ela 
ingressou nas �leiras do Partido ainda no movimento juvenil, como estudante.
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Ela tem 27 anos de militância no PCdoB; 30 anos de militância política, e ainda não chegou aos 50 anos 
de idade.

Luciana foi Deputada Estadual no Estado de Pernambuco e, no ano de 2000, foi eleita Prefeita da cidade 
de Olinda. Em 2004, foi reeleita, no primeiro turno, Prefeita da sua cidade. Na sequência, no ano de 2009, as-
sumiu a Secretaria de Ciência e Tecnologia, no Estado de Pernambuco, e, em 2010, foi eleita Deputada Federal 
pelo nosso Partido, o PCdoB; nas últimas eleições, em 2004, foi reeleita. 

Luciana Santos ocupava a Vice-Presidência Nacional do Partido desde 2009 e compõe o nosso comitê 
central, que é a Direção Nacional do Partido, desde o ano de 2001.

Sr. Presidente, eu também tenho mais de 30 anos de militância política e a mesma quantidade de mili-
tância dentro do PCdoB; convivi no nosso Partido com apenas dois Presidentes – o Presidente João Amazonas, 
primeiro; depois, o Presidente Renato Rabelo –, e passamos agora a um processo de mudança que, para nós, 
é muito signi�cativo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – V. Exª me permite interrompê-la?
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – Pois não, Senador Paim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Eu acho importante o PCdoB ter eleito 

talvez a primeira mulher Presidente de um Partido histórico, de um Partido que não foi criado ontem. É a pri-
meira vez, na história de um País – para mim, um Partido histórico da grandeza do PCdoB –, que uma mulher 
assume a sua Presidência.

Por isso, �cam aqui as minhas palmas, os meus cumprimentos ao PCdoB, que, diga-se de passagem, re-
cebeu-me muito bem quando eu estive em Belo Horizonte neste �m de semana, e um Deputado do PCdoB me 
ofertou o título de cidadão. Eles me receberam, foram almoçar comigo, en�m, caminharam comigo pela cidade.

Eu quero dizer que tenho um carinho muito grande pelo PCdoB e �co feliz – vou falar depois sobre o 
Deputado – de o Partido ter indicado uma mulher para a Presidência, que é a Luciana Santos.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – E tenho certeza de que, 
com V. Exª lá, no Estado de Minas Gerais, não estiveram nem o Deputado Wadson, nem a Deputada Jô Mora-
es, porque ambos estavam participando dessa nossa 10ª Conferência, em São Paulo, que, aliás, contou com a 
presença, na sua abertura, da Presidenta Dilma, o que para nós foi um gesto muito simbólico.

Ela própria fez questão, no seu pronunciamento, de abrir o seu coração. Falou da crise, da necessidade 
de enfrentarmos a crise, dos caminhos que devem ser trilhados para o enfrentamento dessa crise, que é eco-
nômica e também política. Mais uma vez, fez questão de deixar muito claro que essas medidas de ajuste que 
nós estamos, inclusive, votando no Congresso Nacional não representam um �m em si mesmas. Pelo contrário, 
é uma �exão tática necessária para o momento, a �m de que possamos retomar o processo de crescimento. 
Disse a Presidente o quanto está engajada no debate, na discussão para a busca de caminhos que nos levem 
à retomada do desenvolvimento. Esse, sim, é o objetivo maior do seu Governo. 

Então, a participação da Presidenta foi muito signi�cativa para nós, Senador Paim. V. Exª sabe disso, por-
que acompanha na sua militância política, que vai muito além do Senado Federal, uma militância efetiva junto 
à sociedade brasileira. V. Exª sabe que o PCdoB, desde 1989, apoiou a candidatura do Presidente Lula. Lutamos 
muito juntos. Estivemos sempre juntos na luta para iniciar um novo projeto político de desenvolvimento eco-
nômico e social para o Brasil.

De fato, temos alcançado conquistas muito importantes. E o principal de tudo – absolutamente tudo – 
neste momento é garantir que essas conquistas não se percam. Mesmo que uma ou outra medida seja amar-
ga, grande parte aprovada com a nossa discordância, se são necessárias para retomarmos o caminho, não 
há dúvida alguma de que o Governo, a Presidenta poderá continuar contando com o nosso apoio. Tivemos a 
oportunidade, através de Renato e Luciana, de expressar a ela pessoalmente a con�ança que o Partido tem 
no Governo da Presidenta Dilma, porque o que nos leva a formar alianças, o que nos leva a compor coalizões 
políticas não é um objetivo menor, são os objetivos maiores da sociedade. Em nível nacional, nos Estados bra-
sileiros, sempre nos orientamos, na hora de compor coligações, na hora de compor alianças, nos interesses 
maiores da população brasileiro.

Então, faço este registro.
Agradeço, Senador Paim, o seu reconhecimento e a sua fala, que destacam ainda mais a importância da 

eleição de Luciana, porque, de fato, é isso, como disse Aldo Rebelo. Além de tudo, é uma mulher mestiça, que 
traz em si traços de negro, traços de indígena.

En�m, é preciso um partido ter muita segurança no seu coletivo, na sua militância para eleger uma mu-
lher à Presidência. E nós elegemos não apenas uma mulher capaz, capaz teoricamente, de conduzir os desti-
nos de nosso Partido, mas capaz também, politicamente, de manter a unidade de PCdoB, característica essa 
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que creio seja muito importante, junto com o acerto da política. E unidade é o que temos entre nós, Senador 
Telmário, e que nos faz um Partido muito forte, um Partido que tem 93 anos de existência.

Não estamos entre os grandes partidos do poder institucional, do Congresso Nacional. Temos uma Banca-
da relativamente pequena. São 13 Deputados Federais e uma Senadora. Mas somos um Partido muito forte no 
que diz respeito à nossa presença no seio da sociedade. Não há um militante que não participe do movimento 
de onde ele esteja inserido, ou o movimento juvenil, ou o movimento comunitário, ou o movimento sindical.

A nossa bandeira maior é a bandeira do socialismo, é a bandeira da construção de uma sociedade que 
seja justa para todos; uma sociedade onde todos têm deveres, mas onde todos têm direitos, direitos a condi-
ções mínimas, dignas de viver, não só decentemente, mas de viver e ter direito ao lazer.

E nós entendemos que, para que isso aconteça, é preciso dividir melhor a riqueza entre as pessoas. É ób-
vio que o programa do nosso Partido não estabelece os rumos da construção do socialismo imediatamente, 
Não! O programa do nosso Partido estabelece e aponta caminhos no sentido da transição preliminar do capi-
talismo ao socialismo. Ou seja, é um programa que traça o caminho dentro da realidade atual com o intuito de 
que esse caminho reúna condições políticas, orgânicas para que essa transição se dê. E, nessa etapa, garantir 
um programa nacional, soberano, desenvolvimentista é fundamental.

Senador Telmário.
O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT – RR) – Senadora Vanessa Grazziotin, deixe-me falar. 

Primeiro, quero parabenizá-la pelo Partido em que V. Exª milita. O PCdoB é, sem dúvida alguma, o partido mais 
antigo do Brasil, tem toda uma história de luta, de conquista, de avanço social, principalmente os avanços do 
trabalhador. O PCdoB foi o primeiro partido pelo qual eu tive simpatia, e militei nele quando ele ainda estava 
na clandestinidade, em pleno regime militar. Quando tentaram me enquadrar na Lei de Segurança Nacional, 
como líder estudantil, era no PCdoB que a gente fazia resistência. Era o Mário Frotas, lá de Manaus, era o Fábio 
Lucena. O Senador Fábio Lucena era nosso guia, um homem que enfrentou duramente o sistema militar. E a 
gente ia a Manaus, lá eles tinham uma gra�cazinha clandestina, e era naquela grá�ca que a gente fazia os ma-
nifestos contra as arbitrariedades, contra os assassinatos. Por exemplo, no meu Estado, mataram um jornalista, 
porque ele tentava mostrar, Senador Paim, as falcatruas, os erros, as corrupções do governo naquela época, e aí 
o calaram com a vida. E, como era um Estado pequeno, eu era líder estudantil, nós íamos a Manaus, íamos de 
caminhão, pegávamos carona de caminhão, junto com o José Barbosa, que inclusive é auditor hoje em Manaus, 
e o Teixeira, que também é médico veterinário. Nós íamos de carona com os caminhoneiros, pegávamos esse 
material e trazíamos para Roraima, para expormos nossas ideias à noite, para fazer a distribuição. E, numa 
das vezes, lá na grá�ca, alguém colocou uma frase do Capitão Lamarca. Naquela época, ele ainda era vivo e 
era considerado terrorista, etc. E, por aquela frase, quase me botaram na Lei de Segurança Nacional, mas me 
convidaram a me retirar do meu Estado. Foi aí que eu saí, Senador Paim, de Roraima. Fui convidado a sair de 
Roraima e vim para São Paulo. Foi quando tive a oportunidade de estudar, porque não havia universidade lá. 
En�m, acabaram me fazendo um bem. Foi quando entrei num banco e tal e tal. Então, o PCdoB é um partido 
que tem toda uma história. Ele perseverou em estradas escuras, em rios tenebrosos, e chegou hoje e chegou 
bem. No meu Estado mesmo, o PCdoB sempre foi meu parceiro, sempre foi meu parceiro. Candidato a vereador, 
candidato a prefeito, sempre tive a parceria do PCdoB. E agora de novo. O PCdoB sempre esteve ao nosso lado. 
E eu parabenizo o PCdoB por ter uma Senadora da estirpe de V. Exª. V. Exª é extremamente atuante, bem a cara 
do PCdoB, uma pessoa resistente, uma pessoa de sentimento forte, de opinião muito consistente. E eu tenho 
certeza de que, às vezes, um partido, ainda mais um partido como o PCdoB, que não é um partido �siologista, 
é muito melhor pela qualidade do que pela quantidade. Quantidade às vezes não funciona, principalmente 
quando se trata de um bando de �siologistas, que só pensam em troca, só pensam no “é dando que se recebe”, 
verdadeiros crentes da devoção de São Francisco, com todo o respeito. Eles fazem isso. Então, quero parabenizar 
V. Exª, parabenizar os que estão ali na Câmara Federal e dizer que V. Exª orgulha, com certeza, o Partido de V. 
Exª. E ele chegará um dia com um quadro com qualidade.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – Muito obrigada. Eu agra-
deço muito, Senador Telmário. 

V. Exª falava a respeito do movimento que os jovens realizavam no Estado de Roraima. E eu lembro o 
quanto nós éramos próximos. Havia os militantes em Roraima e os militantes na Amazônia. A gente sabia que 
vocês enfrentavam a ditadura até com muito mais di�culdade do que nós, no Estado do Amazonas. 

Como V. Exª, eu também ingressei nas �leiras do PCdoB, e lutamos muito, já no �nal da ditadura militar, 
contra o regime. Reconquistamos a nossa legalidade no ano de 1985, e, de lá para cá, eu digo que a minha 
geração, que tem mais de trinta anos de �liação nesse Partido, conviveu com dois presidentes, sobre os quais 
não há o que se discutir.
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João Amazonas era uma liderança nacional, constituinte em 1946, um grande teórico, formulador, que 
soube trazer o Partido, ajudar na organização do Partido nesse período de redemocratização. Cumpriu um pa-
pel fundamental, fenomenal na construção da história do nosso Partido.

Na sequência, veio o Presidente Renato Rabelo, que �cou de 2001 a 2015 – portanto, 14 anos à frente 
da direção do PCdoB. Ele também nos deixou um legado muito importante. Não foi uma tarefa fácil suceder 
João Amazonas na direção do nosso Partido. Repito, João Amazonas é uma liderança histórica não só dos co-
munistas, mas dos movimentos progressistas em todo o País. Renato Rabelo, quando assumiu a direção do 
PCdoB, em 2001, tinha pela frente a tarefa de sustentar, como disse Luciana no seu discurso inaugural como 
Presidenta Nacional do PCdoB, o ciclo de crescimento e �orescimento que o PCdoB passou a viver no período 
pós-anistia, em 1979, sobretudo depois da sua legalidade, no ano de 1985. 

Renato Rabelo foi também muito homenageado no dia de ontem e, neste último �nal de semana, rece-
beu não só homenagens, mas reconhecimento de toda a militância e da direção.

Eu, Sr. Presidente, registro que, para a organização dessa nossa conferência, que contou com a partici-
pação de 324 delegados, todos eles saíram de mais de 500 atividades, debates que organizamos no Brasil in-
teiro nestes últimos meses, que reuniram em torno de 15 mil militantes. Desses 15 mil reunidos, quase 3.400 
participaram das sessões estaduais, ou seja, das conferências estaduais que antecederam a realização da 10ª 
Conferência Nacional.

Luciana – repito – fez um belo pronunciamento de posse, porque efetivamente tomou posse, colocan-
do o quanto essa nova atividade que ela passa a assumir é desa�adora e o quanto – eu acho isso fundamental 
– ela está disposta e segura em assumir essa nossa tarefa. E, Senador Telmário, falou isso de uma forma muito 
leve, mas muito profunda, segura e �rme, porque sabe que conta com um conjunto de militância aguerrida, 
que se organiza em todos os Estados brasileiros e mais aqui no Distrito Federal. Nós nos orgulhamos muito de 
ter mais de 100 mil militantes em nosso Partido, mais de 300 mil �liados em nível nacional. Trabalhamos para 
ter muito mais. E sempre atuando dentro de uma coerência importante.

Acho que uma outra questão que eu aqui destaco e que �cou marcada na Conferência tem sido a pos-
tura da Bancada federal. Neste momento de tanta di�culdade e de tantos desa�os, Sr. Presidente, não é fácil 
muitas vezes nos posicionar diante de um projeto que limita determinado tipo de direito do trabalhador. Não 
é fácil. Mas é exatamente a nossa unidade, a convicção de que o que estamos fazendo é o certo, é aquilo que 
deva ser feito no momento, que nos leva a superar juntos, de forma unida, este momento difícil.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – Também a militância e a 
direção do Partido destacaram muito o empenho da Bancada, sobretudo na Câmara Federal, frente ao deba-
te da reforma política, Sr. Presidente. Óbvio que não alcançamos aquilo que queríamos alcançar, que seria a 
determinação da proibição do �nanciamento empresarial de campanha. Aliás, algo muito polêmico, porque, 
numa primeira votação, essa questão saiu derrotada. 

O Plenário rejeitou. Foi preciso que arranjassem uma segunda votação para que essa matéria fosse apro-
vada. Mas, mesmo apesar disso, Sr. Presidente, no que diz respeito à manutenção das coligações e o estabe-
lecimento de uma cláusula de barreira que não impedirão partidos históricos, porém menores, de ter o seu 
funcionamento político, nós consideramos isso fundamental, não só para o PCdoB, mas fundamental para o 
desempenho da democracia.

Creio que, no âmbito da reforma política, o que nós temos que buscar são fórmulas e mecanismos de 
como impedir partidos que não tenham nenhuma estrutura programática, que não tenham nenhum fator 
ideológico que justi�que sua existência, de continuar a ser criados – partidos que, no geral, apenas trabalham 
no sentido de utilizar, para benefício pessoal, o tempo na televisão para campanhas e outras benesses que a 
legislação patrocina. Mas jamais passou por nossa cabeça que a legislação pudesse vir a atuar no sentido de 
cercear a democracia que precisa ser avançada.

Então, eu concluo aqui meu pronunciamento, Sr. Presidente, registrando esse evento que foi, para a 
gente, muito importante, a realização da 10ª Conferência, quando aprovamos nosso Manifesto, que expressa 
o pensamento do nosso partido frente ao momento atual, e a eleição que elegeu Luciana Santos à Presidência 
do Partido e Walter Sorrentino para nosso Vice-Presidente. Não posso sair daqui sem falar também da eleição 
de um homem. 

Aliás, essa questão das mulheres foi muito debatida, porque as mulheres, no Partido, no PCdoB, têm um 
espaço – e sempre tiveram – muito importante de atuação: as Presidentes, por exemplo, da União Brasileira de 
Estudantes Secundaristas, da União Nacional dos Estudantes, da INPG, que é dos estudantes que fazem pós-
-graduação, são mulheres; 40% de nossa Bancada são de mulheres; e agora temos uma Presidente mulher. 
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Os homens já estão para fazer uso da Lei de Cota, mas a Lei de Cota para eles, porque, a�nal de contas, 
o que falta à sociedade saber é que a cota não é de mulher, a cota é de gênero. É óbvio que a mulher, por sua 
situação de sub-representação, é quem se utiliza da cota. Mas, no PCdoB, são os homens já que buscam a uti-
lização da cota. 

Então, ao lado de Luciana, foi eleito Walter Sorrentino,...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – ... que já foi Presidente do 
nosso Partido no Estado de São Paulo, é médico, formado pela USP, um militante histórico e um dos maiores 
conhecedores do Partido em nível nacional. Conhece, com profundidade, a organização do Partido desde o Es-
tado do Acre, passando pelo Amazonas, Pará, passando pelo Nordeste, Sudeste, Centro-Oeste até o Sul do Brasil. 

Então, sem dúvida nenhuma, tenho certeza e convicção plena e absoluta de que ele e Luciana não ape-
nas reúnem as condições ideológicas e teóricas, mas também as condições práticas para seguir na direção de 
um partido tão complexo e tão importante como é o nosso Partido, o PCdoB.

Senadora Gleisi, com muito prazer, se a Presidência me permite, concedo um aparte a V. Exª.
A Srª Gleisi Ho�mann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Obrigada, Senadora Vanessa. Vou pedir só um 

minuto ao Presidente.

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

A Srª Gleisi Ho�mann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Obrigada. Na realidade, só para fazer uma 
saudação aqui a V. Exª e ao Partido Comunista do Brasil, Partido pelo qual tenho grande respeito e conside-
ração pela sua história, pelo que signi�ca para a história política brasileira, principalmente para a história 
das liberdades, da democracia e do enfrentamento à ditadura, e pela justiça, e que tem construído junto 
conosco – com o Partido dos Trabalhadores, com o Presidente Lula e com a Presidenta Dilma – um Governo 
que está mudando a vida das pessoas. O PCdoB tem uma grande colaboração e participação nesse proces-
so. Quero saudar o seminário, a convenção que vocês �zeram e saudar muito a Deputada Luciana. É muito 
importante ter uma mulher na Presidência de um Partido da envergadura do PCdoB. Isso, com certeza, for-
talece nossa caminhada, nossa causa. E também parabenizar V. Exª. V. Exª falava, agora há pouco, sobre a 
reforma política. Eu tenho que evidenciar...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

A Srª Gleisi Ho�mann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – ... o esforço de V. Exª para que as mulheres par-
ticipem de forma mais determinante na política brasileira, com as cotas de cadeiras. Apresentei um projeto; V. 
Exª também. V. Exª foi lá, negociou na Câmara em nome das Senadoras. Isso foi muito importante. Espero que 
a Câmara dos Deputados não pare com as votações que teve, mas possa prosperar e mandar para o Senado 
essa matéria muito importante. Então, queria parabenizar e saudar o Partido Comunista do Brasil. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – Eu lhe agradeço o aparte, 
Senadora Gleisi. V. Exª, logo na sua juventude, também teve a oportunidade de militar entre os companheiros 
do PCdoB. Ela fez parte da direção da União Brasileira dos Estudantes Secundaristas. Tenho certeza de que não 
só para nós mulheres ou �liados no PCdoB, mas para todos nós que temos uma militância em favor da demo-
cracia do nosso País e da justiça social, ver um partido...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – ... que tem a historia do 
PCdoB, que lutou apoiando os pracinhas na Segunda Guerra, que lutou a favor da Petrobras, na gloriosa cam-
panha O petróleo é nosso, que lutou e atuou muito contra a Guerra do Vietnã, na Guerrilha do Araguaia, ter 
uma mulher Presidente é muito representativo, 

porque o PCdoB não é daqueles partidos que passam, é um partido que permanece. Nós, pessoas, pas-
samos, mas o partido �ca, porque �ca a sua ideologia. O que nós queremos é ter as condições, construir as 
condições para se promover uma mudança mais elevada, e a mudança mais elevada de uma sociedade é a 
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superação desse sistema chamado capitalista, em que uns vivem à custa do sofrimento, da exploração dos 
outros para que todos possam ter – repito, aqui – direitos, possam ter deveres,...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – ... mas terem direitos ple-
namente atendidos também. 

Então, eu agradeço os apartes de V. Exªs, Senador Paim, Senador Telmário e Senadora Gleisi. Em breve, 
já conversei com o Presidente Renan, nós teremos uma audiência com o Presidente da Casa para apresentar a 
nossa nova Presidenta Nacional, Deputada Luciana Santos.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Com a palavra, o Sena-

dor Paulo Paim.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – Sr. Presidente, com a 

benevolência do Senador Paim e, espero, de V. Exª também, eu me esqueci de solicitar que seja incluído nos 
Anais da Casa o pronunciamento inaugural de Luciana Santos na Presidência do meu Partido. Que seja, então, 
incluído nos Anais desta Casa. 

Então, eu quero passar a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – V. Exª será atendida na 

forma do Regimento da Casa.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – Muito obrigada.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELA SRª SENADORA VANESSA GRAZZIOTIN EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– Pronunciamento inaugural da Deputada Luciana Santos na Presidência Nacional do PCdoB.
Discurso da presidenta do PCdoB Luciana Santos
PCdoB / 1 dia atrás

Camaradas,
É com grande alegria, e também grande emoção, que me dirijo a esta plenária no encerramento desta 

10ª Conferência do PCdoB.
Desde sua fundação, em 1922, e ao longo de 93 anos de história, a marca da ousadia, da vanguarda e 

da combatividade acompanha nosso partido. O PCdoB viveu 60 anos na clandestinidade; combateu ditadu-
ras; defendeu exemplarmente o patrimônio nacional na histórica campanha “o petróleo é nosso”; lutou brava-
mente contra o fascismo em apoio aos pracinhas na , mobilizou-se pelo �m da Guerra da Coréia e do Vietnã; 
e na Guerrilha do Araguaia pela liberdade e os direitos do povo; resistiu à perseguição brutal nos duros anos 
da ditadura militar que começou em 1964 e na Guerrilha do Araguaia pela liberdade e pelos direitos do povo.

Nós nos mantivemos �rmes ao longo desses quase cem anos, camaradas, porque nos alimentamos do 
sentimento de justiça e da esperança de ver um mundo mais justo e solidário. Nos alimentamos do desejo e 
da determinação em construir o socialismo!

A luta pelo Socialismo, que está em nosso DNA desde aqueles idos de 1922 em Niterói, deve ser a nossa 
bússola. Como está consagrado em nosso Programa Partidário, sabemos que o Socialismo vive ainda a sua in-
fância. Deu seus primeiros passos no século passado com a construção da União Soviética a partir da grande 
revolução socialista de Outubro na Rússia, sob a liderança de Lênin, em 1917.

Mesmo sob circunstâncias adversas o Socialismo conheceu um grande ciclo de edi�cação e seu legado 
é precioso, apesar da derrota da experiência pioneira da União Soviética. O socialismo prossegue no cenário 
mundial a marcha da humanidade por conquistas civilizatórias em vários países, rejuvenescido pelas lições da 
história, e pelas particularidades construídas em cada país, como por exemplo, na China, Vietnã e Cuba. É pre-
ciso observar também a realidade de vários países em que jovens experiências proclamam a determinação de 
realizar a transição do capitalismo para o socialismo na América Latina, além da experiência da África do Sul.

No Brasil o programa do PCdoB não trata da construção geral do socialismo, mas da transição preliminar 
do capitalismo para o socialismo. Traça o caminho, na realidade atual, para reunir condições políticas e orgâ-
nicas para essa transição.

Nosso Partido luta pela construção de uma nova formação política, econômica e social, convencidos de 
que somente o socialismo é capaz de sustentar a soberania da Nação e a valorização do trabalho, no esforço 
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comum de edi�cação de um país soberano, democrático, solidário. Nosso partido que no dizer de Pablo Ne-
ruda nos permitiu “ver a claridade do mundo e a possibilidade da alegria”. Que nos faz “indestrutíveis porque 
com ele não terminamos em nós mesmos”, é um bem precioso!

Apenas o socialismo, camaradas, é capaz de se contrapor aos valores inspirados pelo capitalismo. Nesse 
momento em que a disseminação do ódio, da intolerância e de preconceitos das mais diversas origens se ma-
nifesta com vigor na nossa sociedade é preciso termos claro que só o socialismo é capaz de fazer contraposição 
ao individualismo e a todas as mazelas atreladas à lógica do lucro e da busca desenfreada pelo capital. Gosto 
de ouvir, nos movimentos mais urbanos, a máxima – “existe amor”- uma expressão comum na luta em defesa 
das cidades e de alguns movimentos, porque identi�co ali os valores do socialismo. Existe amor no socialismo. 
E existe amor no PCdoB, que tem em sua história gerações de militantes que se dedicam a uma causa; alguns 
destes inclusive tombaram nas trincheiras de batalha, entregando sua vida pelo sonho de democracia e justiça.

Muitos homens e mulheres deram sua contribuição através dos tempos. Lembraremos, sempre, o pa-
pel de João Amazonas, que entre tantas lições nos exultou a nos manter �rme na luta. “Verbo por verbo – no 
presente ou no futuro -, lutar ainda é o melhor. Lutar para transformar a nossa pátria na terra da liberdade, da 
cultura, da fartura, da justiça social, da solidariedade humana. Terra de homens livres, terra da revolução liber-
tadora”, nos ensinou nosso querido Amazonas.

E é utilizando a palavra LUTA, camaradas, que quero iniciar aqui uma saudação especial ao nosso bravo, 
incansável e aguerrido lutador Renato Rabelo.

Nosso líder, para além do que já dissemos aqui nesses dias de conferência, é um líder respeitado no 
campo político progressista, como já disse aqui na presença da Presidenta Dilma e que foi rea�rmado por ela, 
aqui mesmo nessa tribuna. Suas opiniões são ouvidas e consideradas; no Partido, fruto de talento e trabalho, e 
em decorrência também de suas características inconfundíveis, tais como, ter paciência para ouvir e levar em 
conta o que ouve; a �rmeza de decidir e a determinação de tornar realidade o que foi decidido; a sagacidade 
de perceber e valorizar as ideias novas… por tudo isso, se tornou uma liderança inconteste nas �leiras comu-
nistas; conquistou não apenas liderança, mas o apreço e o carinho de todos.

No seu Informe político, o camarada Renato nos disse do desa�o que se apresentou diante dele, quan-
do, em 2001, assumiu a presidência do Partido, sucedendo João Amazonas, essa histórica liderança dos comu-
nistas brasileiros. Renato tinha pela frente a tarefa de sustentar o ciclo de crescimento e �orescimento que o 
PCdoB passou a viver já depois da Anistia, em 1979, e, sobretudo, a partir da redemocratização e da conquista 
da sua legalidade em 1985.

Renato, meu camarada querido, posso dizer aqui respaldada por cada um dos militantes do PCdoB, pode 
ter certeza do dever cumprido!

Há uma frase de Clarice Lispector que diz, “palavras até me conquistam temporariamente. Mas atitudes 
me ganham para sempre”. Tuas atitudes demonstraram a essência, a matéria de que és constituído.

Recebemos de tuas mãos, um Partido Comunista forte e in�uente, contemporâneo – ressalto aqui que 
para esta conferência realizamos cerca de 506 atividades desde reuniões de base a plenárias, mobilizando quase 
15 mil �liados e militantes, com a participação de 3.398 destes nas sessões estaduais que deliberaram sobre o 
documento desta conferência e com a eleição de 321 delegados a este momento. Esse Partido que recebemos 
de ti Renato, dá, portanto, mais uma demonstração de sua força, um partido que é dotado de um Programa 
Socialista que tem se revelado uma orientação segura neste mar revolto do Século 21, sacudido pela terceira 
grande crise do capitalismo; um Programa certeiro ao curso do fértil ciclo progressista iniciado no nosso país 
em 2003. Programa que renovou e enriqueceu nosso pensamento estratégico e tático.

Recebemos um partido que constrói, zela, defende sua unidade de ação, pois sabe que ela é uma das 
principais condições de sua força. Unidade construída em rica democracia interna, de debate, de pesquisa, de 
liberdade de opinião. O nosso Estatuto é e�caz porque foi escrito a partir da prática concreta de edi�cação do 
PCdoB neste período de legalidade que já soma 30 anos. Ele �rma a identidade comunista, identidade de clas-
se do Partido, nossa gema permanente, da qual não abrimos mão, e a associa com a renovação, sem a qual o 
Partido fenece.

Verdade também, somos um Partido que acerta e erra, que muito mais acerta do que erra, mas sobre-
tudo, uma legenda que sabe extrair lições de sua prática transformadora. Aliás, quero registrar que em 13 
anos de presidência, diga-se em mares nunca dantes navegados, o Partido sob a presidência de Renato não 
cometeu nenhum erro grave, que comprometesse nosso processo de acumulação de forças. E este é um feito 
extraordinário.

O Partido hoje tem mais de 300 mil �liados, mais de 100 mil militantes, está organizado nas 27 unidades 
da Federação, presente em mais de 2 mil municípios – Já disse antes, torno a dizer: isso sim deveria ser crité-
rio para cláusula de barreiras! O que mantém o Partido, esse organismo vivo, em atividade permanente, em 
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estudo, em movimento, em luta são exatamente nossos quadros. Por isto, a importância de formá-los sempre, 
de criar condições para que sejam promovidos a responsabilidades cada vez mais complexas, de indicá-los 
para o papeis adequados aos seus talentos. Essas são questões presentes na nossa valiosa política de quadros.

Camaradas,
Se Renato, em 2001, se sentiu diante do grande desa�o de suceder a João Amazonas e de dar prossegui-

mento ao percurso de expansão de nosso Partido, imaginem eu, nesta hora, como me sinto à frente de uma 
grande responsabilidade.

Tenho convicção, no entanto, que as questões do desa�o da luta política ou da formulação política, en-
contram resposta no nosso DNA, no acúmulo político que conquistamos coletivamente ao longo dos anos e 
que tão bem está expresso no nosso programa, em seu caráter antiimperialista, anti-rentista, que aponta a 
transição do capitalismo ao socialismo através de seis reformas estruturantes: a reforma política ampla, refor-
ma tributária, da educação, dos meios de comunicação, reforma agrária e a reforma urbana.

O nosso desa�o é aplicar essa estratégia à tática, à nossa luta cotidiana. Se o socialismo é o rumo, o cami-
nho é a acumulação de forças, e acumular forças signi�ca também ter a arte e a capacidade política de aplicar 
isso na realidade concreta.

Criatividade e audácia, camaradas. Essas são palavras que gosto muito. Nosso programa também é um 
programa audacioso e nós temos que ter a capacidade criativa de aplicá-lo a tal da realidade concreta.

Mas, estou segura, estou convicta, de que a partir do legado da presidência de Renato Rabelo, contando 
com apoio que sei que terei de todos vocês, da nossa militância, dos nossos quadros – da velha à jovem guarda 
–, seguiremos avante. E destaco, como grande trunfo não apenas da nova presidência, mas de todo partido, a 
continuidade de Renato Rabelo no nosso Comitê Central, na nossa Comissão Política, nos oferecendo ideias, 
nos dando apoio e realizando trabalhos que de comum acordo venhamos estabelecer.

Vamos nos guiar pelo nosso Programa Socialista, pelas lições da trajetória de mais de 90 anos do PCdoB, 
e saberemos, seguindo o exemplo de Renato, apoiados na inteligência do coletivo, atualizar e renovar nossa 
orientação política sempre que as mudanças ocorridas na realidade exigirem.

Unidos, coesos, conduzidos por uma política acertada, justa, manteremos o PCdoB na rota do crescimen-
to. Nossa histórica legenda, construída por várias gerações de comunistas, das quais se destacam expoentes 
como Astrojildo Pereira, Luiz Carlos Prestes e João Amazonas, marcha para o centenário.

Faço a todos nós um convite-convocação. Mês a mês, ano a ano, vamos quali�cá-lo cada vez mais para 
os desa�os da contemporaneidade, torná-lo cada vez maior e mais forte, mais enraizado nas lutas dos traba-
lhadores e do povo, trilhando o caminho pelo desenvolvimento do Brasil rumo à transição do capitalismo para 
o socialismo.

A outra substância da felicidade é a luta pelo socialismo. Vamos juntos, juntas, construir a felicidade para 
o nosso povo, para o nosso Brasil.

Obrigada Renato pela con�ança que deposita em mim para prosseguir com esta trajetória marcada por 
êxitos e abnegação. Você é um amigo querido, um camarada estimado que aprendi a admirar, a respeitar e a 
ter como exemplo e como referencial.

Receba o carinho, o agradecimento e as homenagens de todos os comunistas do Brasil!
Firme na luta!
Viva o Partido Comunista do Brasil!

Durante o discurso da Srª Vanessa Grazziotin, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. José Medeiros.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senadores e Senadoras, eu quero fazer um registro da minha ida a Minas Gerais. 

Eu estive, nessa sexta-feira, dia 29, em Belo Horizonte, participando de dois eventos na Assembleia Le-
gislativa de Minas. O primeiro foi uma audiência da Comissão de Direitos Humanos, que tratou do famigerado 
Projeto nº 30, o da terceirização, e o do �m do fator previdenciário.

A Assembleia de Minas estava lotada, com todas as centrais presentes, federações, confederações se pro-
nunciando – muito �rmes e com muita clareza – contra o projeto da terceirização e, também, pedindo que o fa-
tor previdenciário não fosse vetado, e que, se o fosse, houvesse um grande movimento pela derrubada do veto.

O outro evento também na Assembleia foi o que nos concedeu o título de Cidadão Honorário do Estado 
de Minas Gerais.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, iniciamos em Belo Horizonte uma cruzada nacional contra o Projeto 
nº 30, da terceirização, e pelo �m do fator previdenciário.
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Vamos percorrer, junto com o movimento sindical, os 27 Estados do País, chamando a atenção da so-
ciedade brasileira para essas questões e para a gravidade do que elas representam para os trabalhadores apo-
sentados e pensionistas.

Senador Medeiros, a audiência foi em parceria com a Comissão do Trabalho da Assembleia Legislativa. 
O requerimento foi do Deputado Wander Borges. A Comissão é presidida pelo Deputado Celinho do Sintro-
cell. Pode-se ver que há diversos partidos aqui, portanto a questão não é partidária. O Celinho, por exemplo, 
é do PCdoB.

Alguns nomes que participaram da audiência. Eles usaram a tribuna e falaram do tema: Rosa Maria, Pre-
sidente do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho; Bruno Rodrigues, representando a Associação 
Nacional de Magistrados; representando o Ministério Público do Trabalho, a Procuradora Adriana Augusta de 
Souza Moura; representando a Nova Central Sindical, o líder Sebastião Soares; representando a Central Única 
dos Trabalhadores de Minas Gerais, a Presidente e líder Beatriz Cerqueira; representando a União Geral dos Tra-
balhadores, o Secretário-Geral Fábio Schettini; representando a Força Sindical, o seu Presidente Vandeir Pas-
sos; representando o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com De�ciência, a Presidente Kátia 
Ferraz; o ex-Deputado Federal constituinte João Paulo de Pires Vasconcelos, que também fez uma bela fala; a 
Deputada Marília Campos do PT, que fez questão de �car todo o tempo da homenagem de Cidadão que lá re-
cebi como também no debate sobre o combate à terceirização e ao �m do fator previdenciário; José Eduardo 
de Resende Chaves Júnior, Desembargador Federal do Trabalho, que falou em nome do TRT de Minas Gerais; 
Daniela Muradas, que falou em nome da Associação Brasileira de Advogados Trabalhistas; Sílvio de Magalhães 
Carvalho Júnior, que falou em nome da OAB; Robson Bittencourt, que falou em nome da Cobap; Alexandre 
Caso, que falou em nome da Intersindical. 

Além dos Deputados Celinho do Sinttrocel e Wander Borges, já citado, nós podemos dizer que lá esti-
veram diversos Deputados, todos com uma posição muito �rme, exigindo o �m do fator previdenciário, que 
esperamos que a Presidenta vete. Lembramos aqui que tanto os 50 Senadores que votaram pelo �m do fator 
quanto os 19 que votaram contra a MP e os três que se abstiveram, todos declararam voto, e, caso isso seja ve-
tado, cerca de 72 Parlamentares em plenário votarão pela derrubada do veto.

Sr. Presidente, após a audiência que tratou desse tema, recebi o título de Cidadão de Minas Gerais, pro-
posição apresentada pelo Deputado Celinho do Sinttrocel. Quero cumprimentar o Deputado e todos que es-
tiveram lá e dizer que o Deputado Rogério Correia representou o Presidente da Assembleia durante todo o 
evento. Foi um dos momentos mais bonitos da minha vida pública. Agradeço, de coração, ao povo mineiro.

Lembro aqui algumas palavras que lá eu disse. Eu disse que, para mim, era uma honra estar em Minas 
Gerais, terra de Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes, mártir da nossa Incon�dência.

Quem não se lembra de Minas Gerais? Quem a conhece nunca mais esquece. É a terra de Juscelino e de 
Tancredo de Almeida Neves, é o torrão do grande escritor Guimarães Rosa. De Minas Gerais, a voz de Milton 
Nascimento eternizou grandes canções brasileiras, como aquela que diz “amigo é coisa para se guardar do 
lado esquerdo do peito”. Saí de lá muito mais amigo da grande Minas Gerais do que eu era quando lá cheguei.

Mas quem sou eu, Sr. Presidente, para falar de um Estado tão grandioso, para falar para os mineiros, para 
os mineirinhos? Citei esses nomes para demarcar aqui apenas que vocês sabem muito bem, conhecem de fato 
a história desse Estado, desse querido Estado.

Meu coração e minha alma, é claro, encheram-se de alegria naquele momento, na sexta-feira. Como ex-
ternar tudo isso? Apenas digo: obrigado, obrigado, povo de Minas Gerais! Só posso agradecer, dizendo a todos 
que, é claro, num momento como aquele uma cachoeira de lágrimas, muito mais do que o rosto, invade a alma 
e o coração de qualquer um que passa por aquele momento.

Cito aqui e citei lá o nome dos três Senadores de Minas Gerais. Citei os colegas de atividade no Parla-
mento, mesmo estando em partidos diferentes. Citei também o querido Governador Fernando Pimentel, que 
sancionou o ato apresentado em projeto de lei pelos Deputados.

Como �z uma pequena homenagem ao Governador Fernando Pimentel, citei também os três Senadores 
de Minas Gerais – Aécio Neves, Antonio Anastasia e Zeze Perrella – e o Presidente da Assembleia Legislativa, 
Deputado Estadual Adalclever Lopes. Em especial, �z, é claro, uma homenagem ao Deputado Celinho do Sint-
trocel, do PCdoB, proponente da homenagem.

Sr. Presidente, cito aqui algumas palavras do Deputado Celinho no momento em que me entregou, jun-
to com os outros Parlamentares lá presentes, aquela placa belíssima, que eu trouxe com muito orgulho para 
Brasília. Disse ele: 

Quando recebemos o Senador Paim como um de nós, mineiros, não estamos apenas homenageando 
um homem de espírito público, estamos, acima de tudo, rea�rmando nossos compromissos com a 
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defesa e a ampliação dos direitos trabalhistas, sindicais e sociais do nosso povo e, em particular, dos 
aposentados e dos pensionistas e nos posicionando muito claramente contra o fator previdenciário 
e pela derrubada do PL 30, que trata da terceirização.

En�m, Sr. Presidente, foi um momento bonito, ao do Hino de Minas Gerais. Ao som do Hino, um rapaz 
com roupas típicas da época levou aquela bela placa, numa homenagem a todos aqueles que lutaram pelo 
Brasil e que Minas fazia questão de homenagear.

Sr. Presidente, �nalizo, lembrando, rapidamente, que �z uma ligação com a luta do Rio Grande. Lá falei 
sobre os farroupilhas e os imperiais, sobre os lenços brancos e os federalistas (Revolução de 1893), sobre os 
chimangos e os maragatos (Revolução de 1923). Esses que aqui eu cito são personagens da história do meu 
Estado, o Rio Grande do Sul. São páginas amareladas da História do Brasil.

De 1835 a 1845, ocorreu, no Rio Grande, a Revolução Farroupilha. O horizonte que se buscava era a Re-
pública. Muitos até queriam a independência do Rio Grande. Os negros escravos foram chamados a lutar por 
esse ideal, e a eles foi dito que, no �nal, a liberdade seria dada. Os negros seriam libertos, e um novo mundo 
surgiria, um mundo de paz, de liberdade, de prosperidade, onde todos seriam tratados como iguais.

Porém, houve uma traição. O Corpo de Lanceiros Negros foi massacrado. Foram desarmados, e disseram 
que a guerra havia terminado.

Disseram-lhes que a guerra havia terminado, mas, como eles teriam de ser libertos – e isso traria liberda-
de a todos os negros no Rio Grande e no Brasil –, em sua ampla maioria, foram assassinados.

Sempre digo...
O Sr. Hélio José (Bloco Maioria/PSD – DF) – Senador Paim...
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – ...que, se houvesse um espírito, naquele momento, 

lá em Minas, naquele jeito mineiro, do diálogo, da benquerença, talvez isso não tivesse acontecido.
O Sr. Hélio José (Bloco Maioria/PSD – DF) – Senador Paim...
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Por favor, Senador.
O Sr. Hélio José (Bloco Maioria/PSD – DF) – É com muito prazer e honra que quero fazer um aparte a V. 

Exª. Não tive esta oportunidade ainda, neste plenário, de aparteá-lo. Esse assunto que V. Exª traz é de alta rele-
vância e, inclusive, foi até tema de uma minissérie da Rede Globo, em que todos nós pudemos ver a resistência 
heroica dos negros gaúchos e dos demais negros do País naquela batalha dos Lanceiros Negros, na Farroupilha, 
que foi uma situação que demonstrou o tanto que é aguerrido o nosso povo brasileiro, quando tem ideal para 
lutar. V. Exª coloca aqui, com bastante profundidade, a importância de termos derrubado o fator previdenciário 
e de a nossa Presidente da República não vetar esse item da MP. Isso é capital. Nós, que aqui �zemos toda essa 
discussão, que estivemos um ao lado do outro, até enfrentando alguns desgastes, de fato queremos acabar 
com esse famigerado fator previdenciário e colocar os trabalhadores em seu devido reconhecimento nesta 
terra. Para concluir, quando V. Exª relaciona tudo isso com a garra, com a luta dos nossos irmãos, eu, que sou 
pardo, que sou �lho também de netos de negros e coisa e tal, posso dizer que nosso povo, que nosso Brasil se 
orgulha muito da nossa descendência afro e desse povo que tem lutado tanto por um Brasil melhor, por um 
Brasil de mais oportunidades. Então, eu só queria parabenizar V. Exª e dizer da alta relevância desse discurso 
que V. Exª aqui profere. Essa questão da batalha dos Lanceiros Negros, realmente, remonta a uma situação que 
o povo brasileiro jamais poderia esquecer. Não poderia esquecer que seus �lhos deram o sangue pelo direito 
à liberdade, pelo direito de dizer, de ir e vir e de ter o reconhecimento do seu trabalho. Muito obrigado. Aque-
le abraço ao povo do Rio Grande do Sul, ao povo do Brasil e ao povo da nossa querida Minas! Em nossa Minas 
Gerais, de tantas minas de ouro e de tanta exploração, o negro deu a vida para termos um País melhor. Um 
abraço grande, Senador! Tudo de bom para V. Exª! Obrigado pelo aparte.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador, isso foi chamado, naquela época, de 
Massacre de Porongos. Eu vou tentar resumir. Como isso ocorreu bem antes da libertação dos escravos, pra-
ticamente 40 anos antes, se eles cumprissem o que haviam acordado com os negros, eles teriam de lhes dar 
a liberdade. Com isso, seria como rastilho de pólvora no Brasil a liberdade de todos os negros. E, para não dar 
essa liberdade, eles mandaram matar o Corpo de Lanceiros Negros, um corpo de guerreiros muito valentes que 
foram fundamentais até para construir o acordo, para que não continuasse aquela peleia que durou dez anos.

Antes de lhe passar a palavra, Senador Telmário, eu diria que a traição, a palavra falsa, o não compro-
misso, o �o de bigode não respeitado foram fundamentais para que, infelizmente, o massacre acontecesse.

Por isso, insisto muito que nós, na vida pública, quando damos a nossa palavra, temos de cumpri-la, doa 
a quem doer. Senão, perde-se a razão de ser.



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 77 

Nós estamos aqui trabalhando todos juntos e nos empenhamos no caso do fator. Nem todos nós vota-
mos juntos nas duas MPs. Por motivos diferentes, cada um entendeu de uma forma, mas, no fator, nós nos uni-
�camos, tanto que todos votaram. Mesmo os que votaram contra a MP disseram: “No fator, eu derrubo o veto”.

Então, a palavra que empenhamos e que criou uma expectativa muito grande no povo brasileiro é a de 
que não vai haver traição. Nem digo que isso se dará por parte da Presidenta, porque ela não disse se veta ou 
não veta. Mas, se alguém vai trair, serão os Deputados e os Senadores. Os Deputados e os Senadores, se vota-
rem contra o veto, se o veto acontecer, vão trair o povo. Se isso acontecer, quem vai trair o povo serão os De-
putados e os Senadores. Nós assumimos o compromisso aqui de votar caso aconteça o veto, que espero que 
não aconteça. Espero que a Presidenta, percebendo esse quadro, não vete o fator previdenciário.

O que vi em Minas, Senadores, foi algo apaixonante. Foi impressionante a fala daquele povo entusias-
mado com a derrubada do fator.

Então, estou falando com muita tranquilidade. Se algum Senador ou Deputado que expressou publica-
mente no voto que não é contra a derrubada do fator... Quando eu olhar aquele painel, eu serei obrigado – é 
claro que não vou fazer nenhum ataque pessoal – a dizer: “Que lástima! Um Senador que sempre teve palavra, 
agora, traiu o povo mais uma vez”. Espero que isso não aconteça. Estou convicto de que isso não vai acontecer. 
E estou convicto, Senador Medeiros, de que a própria Presidente não vai vetar. Não vai vetar, porque ela vai 
atender ao apelo popular.

O Sr. Hélio José (Bloco Maioria/PSD – DF. Fora do microfone.) – Correto.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Ouço o Senador Telmário.
O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT – RR) – Senador Paim, primeiro, �co feliz por V. Exª ter 

estado em Minas. Na verdade, V. Exª devia ser embaixador do Senado, por tudo o que V. Exª é nesta Casa. É um 
homem que enobrece esta Casa, que enobrece o Parlamento. É um homem de uma linha irrepreensível, que 
traça seus trabalhos e que se orienta em cima de compromissos. Eu digo que, no Senado, quando falam em 
educação, isso tem a cara do Cristovam e que, quando falam em trabalhador, isso tem a cara do Paim. Mesmo 
antes de eu chegar aqui, há pouco tempo, sempre que eu olhava as ações no Senado, eu via o Paim defenden-
do o trabalhador, defendendo o direito do trabalhador, abraçado com as causas dos excluídos, dos negros, dos 
quilombolas, dos indígenas, dos sem-teto, dos sem-terra, en�m, daqueles que a sociedade ainda não atingiu 
com políticas públicas devidas. V. Exª foi ao Estado de Minas Gerais e recebeu todo esse carinho, toda essa afe-
tividade, todo esse respeito. Na votação dessas duas MPs, eu me lembro de que V. Exª disse: “Como está, não 
dá. Como está, é impossível”. V. Exª não disse isso no plenário, não me disse isso em uma conversinha de bas-
tidores, não! V. Exª me disse isso em uma discussão de base da Presidenta Dilma, com três ou quatro Ministros 
presentes. V. Exª o fez de forma muito serena, talvez até com o coração partido. É ruim quando se tem de tomar 
uma posição que contraria o sentimento da base e até dos companheiros, mas a causa era maior. A causa era 
maior, a causa era a sua vida. Esta sempre foi a sua causa: defender os menos favorecidos. V. Exª, com muita se-
renidade, com muita postura, com muita ética, não acompanhou a MP 665, porque entendia que ali não havia 
nada que o agradasse. Já sobre a MP 664, da qual fui o Relator revisor, V. Exª disse: “Embora não esteja como eu 
gostaria que estivesse, embora ela tenha alguns defeitos, ela tem uma virtude que é tirar o fator previdenciário, 
fator que prejudica sensivelmente, principalmente, aquele que começa a trabalhar mais cedo”. V. Exª sempre 
disse isto: “Essa sempre foi uma luta minha, Telmário. Eu sempre lutei por isso. Quando o fator foi implantado, 
em 1999, pelo governo Fernando Henrique Cardoso, eu sempre fui contra o fator. Eu sempre esperei por esta 
oportunidade”. Então, é como quando você vai caçar algum animal e, chegando perto, há vários outros até mais 
perto da mira, mas você os esquece, porque aquele era o seu objetivo primeiro. Assim, V. Exª, talvez, tenha até 
contrariado a sua forma de pensar e agir, em alguns itens da 664, mas entendeu que o �m era maior do que 
os meios. Eu acho que foi por aí que V. Exª se balizou. Então, quero fazer minhas as suas palavras. Tenho anda-
do por onde posso e tenho informado as pessoas mais próximas da Presidenta, inclusive falei agorinha com a 
Senadora Gleisi Ho�mann: “Senadora, informe a Presidenta que, se ela vetar, ela perde aqui.” Eu, que votei nas 
duas, já estou dizendo desde agora que não voto para manter o veto contra o fator. Essa é a minha posição. 
Essa é a posição de V. Exª, e eu o parabenizo por mais essa estada naquele Estado brasileiro que tem toda uma 
história. V. Exª, com certeza, ali foi recebido com o carinho que o povo brasileiro tem que receber um político 
do seu quilate, da sua magnitude, do seu caráter e com o seu procedimento. Parabéns a V. Exª.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito obrigado, Senador. 
Quero agradecer a todos os Senadores que �zeram aparte: Senador Temário Mota; Senador Hélio José; 

Senador Medeiros, que sempre demonstrou essa posição; do Senador Requião eu nem falo, porque não tenho 
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nenhuma dúvida. V. Exª sempre deixou claro que, nessas questões, não há blá-blá-blá. Eu votarei ao lado dos 
trabalhadores. Então, agradeço muito a cada um dos Senadores e à Senadora Gleisi.

Termino, Sr. Presidente, dizendo que a política é assim mesmo, sempre foi assim. Mas aqueles homens 
que honram sua palavra dada e empenhada podem saber que a energia do universo conspira de forma favo-
rável e que o povo saberá retribuir com o carinho devido, em cada momento da vida. Não só no voto. Nós não 
fazemos política só pelo voto. Nós fazemos política principalmente pela coerência, por aquilo em que acre-
ditamos, por aquilo que fazemos e pelo resultado para o bem da população. O voto é uma consequência da 
prática de cada um de nós, da palavra empenhada, do dever cumprido.

Quando ando pelo meu Rio Grande, e estive lá duas semanas atrás, em cada rua, em cada bairro, quando 
entro em um shopping, ou mesmo quando vou ao cinema, o que eu ouço da população é só isto: “Não mude. 
Mantenha essa coerência!” E de dedo em riste, o que, na verdade, é um gesto de carinho.

“Paim, só não mude, hein?! Continue sempre com essa coerência de quando você estava na oposição, 
agora que faz parte da Base do Governo.” Posso assegurar que essa coerência, vou manter sempre.

Termino agradecendo muito ao povo gaúcho, ao povo mineiro, pela forma como fui recebido naquela 
belíssima capital, Belo Horizonte.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Digo a V. Exª, Sr. Presidente, que quero insistir mui-
to nesse tema. Enquanto ele estiver tramitando na Casa, estarei insistindo. Espero que a gente não permita a 
aprovação do projeto da terceirização, nos moldes em que veio da Câmara. Sei que V. Exª, Senador Medeiros, é 
daqueles que comungam da nossa opinião. Temos que regulamentar a situação dos dois milhões e meio, mas 
não retirar os direitos dos outros 40 milhões. 

Na questão do fator, não tem lero-lero, não tem meio-termo. É sim ou não. Essa fórmula 85/95 já é um 
meio-termo. Alguns falam que tem que haver uma fórmula intermediária. Já é a fórmula. O ideal seria derru-
barmos a idade e �car só o tempo de contribuição, como era antigamente. Foi criado um novo parâmetro. 

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – E o novo parâmetro é essa fórmula de assegurar o 
direito de o cidadão se aposentar aos 60 anos, o homem; 55, a mulher; 35 de contribuição, o homem; e 30, a 
mulher. 

Senador Hélio José, que me fez o primeiro aparte, sempre com muita clareza, com muita �rmeza, V. Exª 
esteve na Comissão hoje, pela manhã. Viu lá o debate, que apontou nesse sentido e que aprofundou também 
o direito de greve, que é algo que está na Constituição e não há como não regulamentar. Está há 27 anos es-
perando a regulamentação, que até hoje não aconteceu. Esperamos que agora aconteça. 

Sr. Presidente, era isso. Agradeço a tolerância. Vou agora a uma reunião. Não poderei colaborar hoje na 
Presidência, porque vamos organizar essa viagem aos 27 Estados. Já está programado para 20. Faltam só 7. 
Vamos acertar agora à tarde. 

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Com a palavra, o Sena-

dor Telmário Mota.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Sr. Presidente, eu só queria saber se o meu nome 

está constando da relação da Mesa.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Sim, está constando.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Obrigado.
O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, hoje, 
pela manhã, esta Casa fez uma sessão especial em homenagem ao TSE. E aqui estiveram presentes diversas 
autoridades: o Ministro Dias To�oli, Presidente do TSE, vários desembargadores, promotores públicos, juízes. 
Fiz uma ressalva, saudando todas essas autoridades, em nome da juíza Patrícia Oliveira Reis.

Nas eleições passadas, essa juíza foi humilhada, destratada, desrespeitada na sua atividade. Um político 
sem escrúpulo a abordou no Município de Mucajaí e ali tentou intimidá-la, constranger a juíza no exercício 
de sua função, para impedi-la de fazer prevalecer as resoluções, as normas estabelecidas pelos TRE e pelo TSE.
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Portanto, �z uma saudação a todos os presentes na sessão em nome dessa juíza, que se manteve �rme, 
embora pressionada, no seu propósito de fazer a lei prevalecer. 

Também colocamos aqui, Sr. Presidente, as nossas sugestões para aprimorar mais e mais os trabalhos 
executados pelos TREs e pelo TSE. Eu acho que, para o voto eletrônico dar mais segurança, mais transparência, 
ele tem que ser on-line. Votou, já está lá.

Também sou contra, por exemplo, políticos sem escrúpulos que tentam in�uenciar a indicação dos juízes 
classistas. Portanto, devem ser de carreira.

Também sugerimos aqui que os meios de comunicação têm que ser mais democratizados. O meu Estado 
é pequeno, e, ali, há alguns meios de comunicação dominados por grupos que não têm nenhuma responsabi-
lidade e que acabam passando o dia inteiro rodando pesquisas, tentando in�uenciar o eleitor.

Outro fator que nós colocamos também, com o qual há necessidade de se ter muito cuidado, é com 
essas pesquisas. Por exemplo, o Ibope, no meu Estado, não serve para nada! Eu nunca vi o Ibope acertar em 
nada lá. Errou para o Senador Augusto, errou para o Senador Mozarildo e, agora, com relação a mim, foi uma 
barbaridade: a pesquisa me colocava com 13%; as urnas abriram e foram 42%. Fui o mais votado na história de 
Roraima. Portanto, no meu Estado, o Ibope tenta votar pelas pessoas. É algo que merecia uma CPI, para botar 
na cadeia esses irresponsáveis que tentam induzir o eleitor a não errar o voto, porque muita gente não quer 
perder o voto e não vota em quem está ruim nas pesquisas. 

Fizemos essas colocações. 
Mas, senhores, Presidente, o que me traz hoje a este plenário também é saudar os amigos e amigas do 

Município de Caracaraí. Caracaraí inteirou 60 anos de criação, de 1955 a 2015. Foi criado pela Lei Federal nº 
2.795, de 28 de maio de 1955, com terra desmembrada do Município de Boa Vista. Foi administrada por 22 
prefeitos. É o terceiro Município do Estado de Roraima em população, com 19.981 habitantes. 

Caracaraí tem o forte da sua economia na pesca. Ali, há aproximadamente mil famílias que vivem da 
pesca artesanal, e eu lamento profundamente que o Ministro da Pesca tenha ido agora, recentemente, ao meu 
Estado e não tenha ido até o Município de Caracaraí, onde a pesca é tradicional, é um meio de vida e cujo Mu-
nicípio tem história. Lamento que as pessoas que levaram o Ministro não tiveram o compromisso de levá-lo 
até Caracaraí, para ouvir aqueles pescadores, ouvir aquelas famílias – mil famílias – que vivem exclusivamente 
da pesca. Por isso que, às vezes, é ruim um ministro ir a um Estado tentar fazer política ou fazer um governo 
paralelo com pessoas que não têm compromisso com o Município ou com o Estado. Aí, acabam não levando 
o Ministério devidamente àquelas pessoas corretas. 

Fica aqui o meu repúdio a essa decisão de um Ministro da Pesca ter ido ao Estado de Roraima e não ter 
ido até Caracaraí ouvir os pescadores. Fica aí o meu protesto. Isso não pode acontecer, até porque quem levou 
o Ministro lá não foi quem apoiou a Dilma. Foi exatamente quem apoiou o Aécio. Eu não sei como o PSDB re-
clama tanto, porque o PT trabalha para o PSDB! No meu Estado é assim. No meu Estado, os órgãos federais são 
ocupados por um grupo que trabalhou para o PSDB. Então, não poderiam estar reclamando, não. 

Eu queria aproveitar, hoje, para falar de um assunto da área da saúde que está acontecendo no meu Esta-
do e também no Brasil inteiro. Re�ro-me às mamogra�as gratuitas. Atualmente, a lei contempla só as mulheres 
de 50 a 69 anos. Há uma nova lei que está vindo da Câmara e que estende esse direito também às mulheres de 
40 a 50 anos. Isso é muito importante, porque, hoje, a Medicina já entendeu que as mulheres precisam passar 
por esse exame a partir dos 35 anos, não é nem dos 40 anos, para evitar o grande índice que há de câncer de 
mama e que pode ser evitado com uma mamogra�a gratuita. 

O meu Estado, hoje, está coberto só por cinco aparelhos desses, dois públicos e três privados, e eles não 
estão em estado adequado. 

Aqui, fazemos um apelo à Governadora, ao Secretário de Saúde do Estado, no sentido de que recuperem 
o mais rápido possível esses aparelhos. Eles são fundamentais para a saúde da mulher. Se se �zer um exame 
prévio, um exame com muita antecedência, pode-se evitar um tratamento mais agressivo, um tratamento pior.

Fica aqui a nossa posição a respeito. Nós queríamos falar, a priori, dessas duas coisas. 
Também me chama a atenção um fato que acho importante abordar. O Senador Cristovam esteve em 

uma universidade nos Estados Unidos. Ali, um dos estudantes, um jovem americano, perguntou-lhe o que 
achava da internacionalização da Amazônia. Sr. Presidente, Senador Medeiros, que é da Região Amazônica, 
veja a resposta do Senador Cristovam, que achei importante trazer para esta tribuna, porque me disseram que 
ela não tomou o cunho necessário, não teve a divulgação necessária: 

De fato, como brasileiro, eu simplesmente falaria contra a internacionalização da Amazônia. Por mais 
que nossos governos não tenham o devido cuidado com esse patrimônio, ele é nosso.
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Como humanista, sentindo o risco da degradação ambiental que sofre a Amazônia, posso imaginar 
a sua internacionalização, como também de tudo o mais que tem importância para a humanidade.

Olha o que diz o Cristovam:

Se a Amazônia, sob uma ética humanista, deve ser internacionalizada, internacionalizemos também 
as reservas de petróleo do mundo inteiro. O petróleo é tão importante para o bem-estar da huma-
nidade quanto a Amazônia para o nosso futuro. Apesar disso, os donos das reservas sentem-se no 
direito de aumentar ou diminuir a extração de petróleo e subir ou não o seu preço.

Disse também o Cristovam:

Da mesma forma, o capital �nanceiro dos países ricos deveria ser internacionalizado. Se a Amazônia 
é uma reserva para todos os seres humanos, ela não pode ser queimada pela vontade de um dono, 
ou de um país. Queimar a Amazônia é tão grave quanto o desemprego provocado pelas decisões 
arbitrárias dos especuladores globais. Não podemos deixar que as reservas �nanceiras sirvam para 
queimar países inteiros na volúpia da especulação.
Antes mesmo da Amazônia, eu gostaria de ver a internacionalização de todos os grandes museus 
do mundo. O Louvre não deve pertencer apenas à França. Cada museu do mundo é guardião das 
mais belas peças produzidas pelo gênio humano. Não se pode deixar que esse patrimônio cultural, 
como o patrimônio natural amazônico, seja manipulado e destruído pelo gosto de um proprietário 
ou de um país.
Não faz muito, um milionário japonês decidiu enterrar com ele um quadro de um grande mestre. 
Antes disso, aquele quadro deveria ter sido internacionalizado.

E Cristovam diz mais:

Durante este encontro, as Nações Unidas estão realizando o Fórum do Milênio, mas alguns presi-
dentes de países tiveram di�culdades em comparecer por constrangimentos na fronteira dos EUA. 
Por isso, eu acho que Nova York, como sede das Nações Unidas, deve ser internacionalizada. Pelo 
menos Manhattan deveria pertencer a toda a humanidade. Assim como Paris, Veneza, Roma, Lon-
dres, Rio de Janeiro, Brasília, Recife, cada cidade, com sua beleza especí�ca, sua história do mundo, 
deveria pertencer ao mundo inteiro.
Se os EUA querem internacionalizar a Amazônia, pelo risco de deixá-la nas mãos de brasileiros, in-
ternacionalizemos todos os arsenais nucleares dos EUA. Até porque eles já demonstraram que são 
capazes de usar essas armas, provocando uma destruição milhares de vezes maior do que as lamen-
táveis queimadas feitas nas �orestas do Brasil.
Defendo a ideia de internacionalizar as reservas �orestais do mundo em troca da dívida. Comece-
mos usando essa dívida para garantir que cada criança do mundo tenha possibilidade de comer e 
de ir à escola.

Cristovam vai mais longe, Presidente Medeiros. Diz: 

Internacionalizemos as crianças tratando-as, todas elas, não importando o país onde nasceram, como 
patrimônio que merece cuidados do mundo inteiro. 
Como humanista, aceito defender a internacionalização do mundo. 
Mas, enquanto o mundo me tratar como brasileiro, lutarei para que a Amazônia seja nossa. Só nossa!

Essas foram as palavras do Senador Cristovam em uma universidade dos Estados Unidos, quando pro-
vocado por um aluno, jovem americano, querendo a internacionalização da Amazônia. Ele fez a proposta: in-
ternacionalizar Nova York, todos os equipamentos bélicos dos Estados Unidos, o petróleo do mundo inteiro, as 
crianças do mundo inteiro, o capital internacional, Londres, Paris, as grandes cidades do mundo inteiro. 

É muito fácil tentar internacionalizar o que não é deles. A Amazônia é dos brasileiros, e temos que defendê-
la com unhas e dentes, com sangue se necessário. A Amazônia é nossa e nós sabemos cuidar do que é nosso. 
Os americanos têm que cuidar do que é deles, e cuidam muito mal. Nós sabemos cuidar da nossa Amazônia.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Com a palavra, como 

Líder inscrito, o Senador Alvaro Dias, do PSDB, do Paraná. 
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O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PSDB – PR. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, a Presidente Dilma assinou um projeto de lei que cria o Registro Civil Nacional, ressal-
tando que é preciso “descomplicar a vida das pessoas” com um Estado “mais simples, fácil e transparente”. O 
anúncio presidencial foi precedido de declarações na mesma tônica por parte do Tribunal Superior Eleitoral. 

Para reconhecimento da origem de fato das propostas apresentadas sob a chancela do Executivo, é preciso 
reconhecer que essas ideias têm autor há mais de 23 anos, e são ideias paranaenses. Esse projeto é do Paraná.

A competente Desembargadora do Tribunal de Justiça do Paraná, Lídia Maejima, desde o início de sua 
carreira de Magistrada, como Juíza Substituta da Comarca de Foz do Iguaçu, passou a constatar a imensa fa-
cilidade encontrada pelas pessoas para a falsi�cação de suas identidades, seja obtendo um novo registro de 
nascimento, seja através de falsi�cação de documentos furtados/roubados/extraviados de terceiros inocentes. 
Observando essas possibilidades, a Desembargadora Lídia passou a colecionar diversos documentos (cópias 
de processos criminais, etc.), com o �rme propósito de fazer algo para mudar essa realidade.

Hoje, a identi�cação biométrica é uma solução óbvia (como o ovo de Colombo), porém, há mais de 20 
anos, não o era, razão pela qual a desembargadora paranaense tomou para si o desa�o de pensar e formular 
um caminho seguro e e�caz.

Nos idos de 1991, ela obteve um laudo do Instituto de Identi�cação do Paraná, atestando que as im-
pressões digitais dos indivíduos são imutáveis e diferentes, até mesmo entre gêmeos univitelinos, cujo DNA 
é idêntico. É um código de barras que Deus coloca em cada um de nós, antes mesmo de nosso nascimento, 
tornando-nos indivíduos únicos neste Planeta.

Esse laudo forneceu o respaldo necessário para iniciar a materialização das propostas para a criação de 
um registro de identidade único no País, desde o nascimento do indivíduo.

No ano de 1992, já como Juíza de Direito de Cascavel, ela concluiu o trabalho, em parceria com o Promo-
tor de Justiça Dr. Carlos Bachinski. O trabalho foi publicado, pela primeira vez no Brasil, na Folha de Londrina, 
edição de 16 de fevereiro de 1993, bem como na Revista Jurídica, da extinta Editora Síntese, de Porto Alegre, 
no Rio Grande do Sul, entre outros.

Em 1993, todo o conteúdo do seu trabalho passou a integrar o Projeto de Lei Federal nº 4.221, do então 
Deputado Ronaldo Caiado; em 1994, pelo Deputado Luís Carlos Hauly; e, em 1996, pelo Senador Pedro Simon.

Foi sancionado como Lei Federal nº 9.454, de 1997, 7 de abril de 1997, que cria o Registro de Identidade 
Civil único no País, que é um misto de registro civil de nascimento e carteira de identidade.

Contudo, passados 18 anos, o RIC ainda não foi implantado. Os Estados do Paraná, Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul e Mato Grosso do Sul, num projeto pioneiro, estão criando a Rede Biosul, ou seja, a identidade 
única dos cidadãos dos Estados do Codesul (Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Mato Grosso do Sul). 
Atualmente estão em estágio de desenvolvimento, em que os dados dos quatro Estados poderão ser...

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PSDB – PR) –... comunicados entre si, o que é um passo decisivo 
para demonstrar que a implantação do RIC é viável, através da interligação dos institutos estaduais de identi-
�cação, já existentes em todos os Estados da Federação.

No âmbito do Tribunal de Justiça do Paraná, a Corregedoria-Geral de Justiça (Desembargador Eugênio 
Grandinetti) e a Corregedoria de Justiça (Desembargador Robson Cury) estão desenvolvendo projeto pioneiro 
no País, que consiste na implantação da identi�cação biométrica nos tabelionatos, para identi�cação de todos 
os indivíduos que comparecerem para compra e venda de imóveis, veículos automotores e outras transações. 
Além disso, estão desenvolvendo projeto pioneiro, em parceria com o Instituto de Identi�cação do Paraná, para 
que os cartórios de registro civil passem a confeccionar as carteiras de identidades dos cidadãos.

Na 2ª Vice-Presidência do Tribunal de Justiça (Desembargador Fernando Wol�), a Desembargadora Lídia 
Maejima desenvolve, como coordenadora estadual, o projeto “Criança e Adolescente Protegidos”, em parceria 
com o Governo do Estado e Municípios – inicialmente, Londrina, Maringá e Ibiporã –, que visa identi�car to-
das as crianças e adolescentes do Estado e que será uma valiosa ferramenta para o Serviço de Investigação de 
Criança Desaparecida na localização da criança desaparecida.

Em síntese, para concluir, Sr. Presidente:

1) o Registro de Identidade Civil, mescla de registro de nascimento e carteira de identidade, já foi cria-
do pela Lei nº 9.454, de abril de 1997, de autoria do Senador Pedro Simon, que está em pleno vigor;...

(Soa a campainha.)
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O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PSDB – PR) – ... 2) a implantação do RIC é viável, com baixíssimo 
custo, aproveitando-se os já existentes institutos estaduais de identi�cação, bastando para tanto modernizar 
todos os institutos, com a total digitalização dos dados já existentes, como está ocorrendo no Paraná, o que 
demandará muito menor despesa aos cofres públicos;

3) a criação de outro órgão para fazer o dito documento, além de extremamente dispendioso para o 
País, é de viabilidade duvidosa, na medida em que o TSE tem a atribuição de cadastrar eleitores, ou 
seja, indivíduos de 18 a 70 anos de idade (obrigatórios) e de 16 a 18 anos, e não todos os cidadãos 
(recém-nascidos, idosos, crianças e adolescentes de até 16 anos de idade);
4) o banco de dados dos institutos de identi�cação serve também para a identi�cação da autoria de 
crimes e muitas outras perícias, atividades que não competem ao TSE;...

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PSDB – PR) – ... 5) todos os Estados da Federação já contam com 
seus institutos de identi�cação com seus respectivos dados, basta apoiá-los com poucos recursos �nanceiros 
para a digitalização total de dados e, num segundo momento, interligar todos os órgãos, a exemplo do que já 
está sendo feito pelos Estados do Codesul (Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Mato Grosso do Sul).

É muito importante reconhecer que, implantado esse sistema nos moldes que descreve a Desembargadora:

1) O País terá uma ferramenta precisa para conhecer sua realidade em número, gênero, faixa etária 
e localização das pessoas, o que possibilitará planejamento e execução de ações e�cientes e e�ca-
zes em todos os segmentos;
2) evitará fraudes contra o SUS com cobranças de contas de cirurgias de parto cesariana...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PSDB – PR) – Muito obrigado, Sr. Presidente, estou concluindo. 

2) Evitará fraudes contra o SUS com cobranças de contas de cirurgias de parto cesariana de pacientes 
do sexo masculino ou cirurgia da próstata de pacientes do sexo feminino, só para citar os exemplos 
mais absurdos;
3) evitará fraudes contra o INSS com as aposentadorias fantasmas;
4) evitará ações de estelionatários com a venda de imóveis e veículos automotores de vítimas inocentes, 
bem como inúmeras outras incontáveis fraudes, com uso de documentos de identidade falsi�cados;
5) evitará golpes do seguro de vida;
6) evitará que terceiros inocentes sejam presos no lugar dos criminosos que usam documentos 
fraudados;
7) evitará adulteração de idades de adolescentes para prostituição;
8) proporcionará mais segurança para o comércio em geral e aos atos notariais, transações bancá-
rias e outros;

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PSDB – PR) – ... 9) auxiliará a localização de crianças e adultos de-
saparecidos;

10) O Poder Público terá dados seguros para planejar a disponibilização de vagas de escolas, cre-
ches, número de médicos pediatras, obstetras, geriatras para cada posto de saúde, hospital público;
11) São incontáveis os benefícios que o Sistema trará ao País e à sua população.

Sr. Presidente, concluo.
Antes de qualquer iniciativa no sentido de lançar o programa com ar de ineditismo, é salutar que o Exe-

cutivo mesmo a posteriori consulte o Tribunal de Justiça do Paraná, na pessoa da Desembargadora Lidia Mae-
jima, considerando que o Paraná é precursor na matéria.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT) – Com a palavra, a Sena-

dora Gleisi Ho�mann, do PT, do Paraná.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quem nos ouve pela Rádio Senado e nos assiste pela TV Se-



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 83 

nado, o assunto que me traz aqui é um assunto que eu já abordei na semana passada quando da 18ª Marcha 
dos Prefeitos a Brasília. É sobre as emendas parlamentares ao Orçamento da União.

Sempre fui crítica às emendas parlamentares. Sempre avaliei que a nossa intervenção em termos de or-
çamento deveria se dar muito mais no debate dos grandes temas, da alocação das grandes rubricas do que as 
emendas aos Municípios. Mas é fato que a Constituição dá direito ao Parlamento de fazer as emendas a qual-
quer matéria que analise.

E com a minha vivência aqui na Casa e também no Executivo, em relação às emendas, eu resolvi apre-
sentar uma PEC, que é uma Proposta de Emenda à Constituição, para facilitar um pouco a situação da execu-
ção das emendas parlamentares e não engessá-las, di�cultando para os Estados, para os Municípios e também 
para a União.

Por isso, apresentei a Proposta de Emenda à Constituição nº 61, de 2015, no último dia 21. Essa emenda 
busca aprimorar o processo orçamentário nacional, bene�ciando de forma mais signi�cativa o processo, a agi-
lidade processual, desburocratizando e, portanto, melhorando a execução dos recursos federais.

A minha PEC propõe uma alteração no art. 166 da Constituição Federal para autorizar a apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei do Orçamento Anual diretamente ao Fundo de Participação, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.

Por que isso? Atualmente, os Deputados e Senadores apresentam emendas dizendo qual projeto querem 
bene�ciar e, geralmente, dentro de uma relação de projetos apresentados pela própria União. Nem sempre o 
Município está precisando, necessariamente, daquele projeto que a emenda pode contemplar. Muitas vezes, 
o Município precisa, inclusive, de recursos para custeio. É certo que avançamos um pouco, Sr. Presidente, co-
locando que as emendas também podem destinar recursos para custeio – o que eu acho muito importante 
–, porque grande parte dos serviços públicos, a prestação de serviços precisa de gente, precisa de condições 
para que esse serviço seja prestado, e muitas vezes nós inchamos as administrações com investimentos, por-
que é o que há disponível.

O fato de já haver emenda para custeio é importante, mas avaliei que nós podíamos ir além. O que é 
isso? É permitir que nós, Deputados e Senadores, possamos apresentar, Presidente, ao Orçamento da União 
uma emenda que destine recursos direto ao FPM daquele Município.

Então, V. Exª, lá em Pernambuco, quer destinar uma emenda para Recife. Em vez de fazer uma emenda 
para a construção de algo, para a aquisição de equipamento, pode destinar esse recurso diretamente ao Fun-
do de Participação dos Municípios, e a prefeitura utilizar esse dinheiro naquilo que melhor seja para sua admi-
nistração, para seus munícipes. Pode acordar com V. Exª, também, que tipo de ação, que tipo de custeio ou de 
investimento vai ser feito. Mas isso facilita. Por que facilita? Porque se desburocratiza e reduz custo na execu-
ção das emendas parlamentares, sana as di�culdades �scais que já vem sendo observadas há vários anos na 
relação entre a Caixa Econômica Federal e o Tesouro Nacional; muitas vezes causadas pela administração dos 
repasses pela Caixa e pela demora no pagamento dessas taxas de administração.

Por exemplo, um convênio para executar uma emenda requer observação, saber se ele está adequado; 
muitas vezes, requer que a Caixa vá ao local, requer muita documentação do Município e, depois, uma �scali-
zação diferenciada que nem sempre atinge o seu objetivo de �scalizar e fazer com que os recursos sejam bem 
aplicados. Ou seja, muitas vezes a burocratização serve à ine�ciência da ação.

Penso que, se nós colocarmos direto no Fundo de Participação dos Municípios, os Municípios vão ter 
que prestar contas ao Tribunal de Contas da União, ao Tribunal de Contas dos Estados e, nem por isso, vão ter 
que se haver com a burocracia demasiada que exige um convênio.

Assim, Sr. Presidente, em vez de o Congresso votar o Orçamento com valores alocados em projetos espe-
cí�cos, como falei aqui, para Estados e Municípios, os Parlamentares teriam a faculdade de destinar os valores 
correspondentes aos já referidos fundos, �cando a cargo daquele ente federativo a escolha dos projetos e dos 
benefícios. Com isso, evitaremos que os entes tenham que apresentar projetos com custos extras altíssimos, e 
que a União tenha que, igualmente, despender recursos para analisá-los e celebrar convênios.

Com a alteração proposta, a sistemática se resumiria a repassar diretamente os recursos aos entes fede-
rativos por meio dos fundos de participação.

Dessa forma, elimina-se a burocracia utilizada para a gestão dos convênios nos Estados, nos Municípios 
e na própria União, signi�cando economia aos cofres públicos, sem prejuízo da �scalização, que, além de ser 
feita pelos Tribunais de Conta tanto da União como dos Estados, também �caria a cargo da Controladoria-
-Geral da União.

Vale ressaltar que, na medida em que as emendas individuais possuem execução obrigatória, nos ter-
mos da Emenda Constitucional n° 86, de 2015, não se �xou limite para que o Parlamentar aloque tais valores 
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diretamente aos fundos de participação. Ele pode optar por colocar parte das suas emendas ou totalidade dos 
recursos destinados às suas emendas.

Nesse sentido, esperamos que a alteração sugerida melhore a qualidade dos repasses referentes às 
emendas parlamentares. Além disso, os Estados e Municípios terão mais autonomia para executar os projetos 
conforme as suas necessidades, o que melhoraria a e�ciência na alocação dos recursos públicos.

Ao passo que solicito o apoio a todas Srªs e Srs. Senadores a esta matéria, rea�rmando meu entendi-
mento de que se trata de uma proposição que poderá bene�ciar muitos Municípios do País, chamo a atenção 
também de todos os prefeitos e prefeitas, que participaram aqui da 18ª Marcha, na semana passada, e das de-
mais associações municipalistas para somarem seu apoio e esforço a esta PEC, a esta Proposta de Emenda à 
Constituição, de forma que possamos aprimorar ainda mais nosso Pacto Federativo e processo orçamentário.

Tive a grata satisfação de receber o apoio efusivo dos Prefeitos do Paraná que estiveram em Brasília na 
semana passada. A maioria me visitou em meu gabinete. Também tive a honra e a oportunidade de estar com 
eles em uma reunião da Bancada Federal do Paraná. E, como disse anteriormente, tenho a expectativa de que 
todos os Estados da Federação e a própria União também se somem à defesa da aprovação dessa PEC, justa-
mente por entenderem que ela traz benefícios a todos os entes federados.

A matéria está na CCJ do Senado e aguarda a designação de relator ou relatora. Vou conversar hoje com 
o Senador Pimentel, Presidente interino da CCJ, para que possamos ter a designação do relator ou da relatora 
o mais rápido possível e espero que, o quanto antes, iniciemos essa discussão no Senado para que, se a maio-
ria do Congresso assim entender, possamos já, em 2016, apresentar as emendas ao Orçamento da União por 
essa nova modalidade.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
Muito obrigada, Srªs e Srs. Senadores.

Durante o discurso da Srª Gleisi Ho�mann, o Sr. José Medeiros deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Fernando Bezerra Coelho.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra Coelho. Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – Queria cum-
primentar a Senadora Gleisi pela iniciativa de apresentar essa PEC, que, de fato, pode abrir uma belíssima opor-
tunidade para descomplicar a vida de prefeitos e de governadores pela facilidade de se fazer os repasses de 
recursos voluntários da União para os demais entes federados.

Portanto, quero cumprimentar V. Exª pela iniciativa, esperando que o Senado e a Câmara dos Deputados 
possam apreciá-la no transcorrer deste ano. Inclusive, como Relator do Pacto Federativo, designado que fui pelo 
Presidente desta Casa, Senador Renan Calheiros, já vamos compilar essa iniciativa como uma das prioridades 
que deverá merecer a atenção dessa comissão especial.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Agradeço muito, Sr. Presidente, e, com cer-
teza, para mim será muito importante – não só para mim, mas para os Estados e para os Municípios – se V. Exª 
estiver com essa proposta na relatoria do Pacto Federativo.

Agradeço-lhe muito.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra Coelho. Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – Obrigado.
Concedo a palavra ao Senador José Medeiros.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS – MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, amigos que nos acompanham aqui, na Casa, que nos 
acompanham através da TV Senado, da Rádio Senado e também pelas redes sociais, com a intenção de ampliar 
e aprofundar os direitos das pessoas com de�ciência, apresentei, no Senado da República, projeto de lei que 
tem por objetivo impor sanções pecuniárias aos responsáveis por órgãos ou entes públicos cujos edifícios não 
atendam aos requisitos legais da acessibilidade.

Nosso projeto penaliza, igualmente, as empresas de construção responsáveis pela execução das obras 
da edi�cação, desde que as exigências de acessibilidade constem do edital e do contrato previamente �rmado.

O que vislumbramos com o projeto em tela é alterar a Lei n° 10.098, de 19 de novembro de 2000, que, ao 
longo de seus 27 artigos, estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de de�ciência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências.

A modi�cação legal visa introduzir no referido texto legal o artigo 26-A, que penaliza com suspensão 
do alvará de funcionamento ou de construção ou mesmo do habite-se do estabelecimento ou da edi�cação.

Há também previsão, no inciso II do artigo, de multa no valor de R$331 mil para todo responsável por 
estabelecimento, logradouro ou edi�cação que autorize a violação ou que para sua efetivação concorra. Por 
último, o novo artigo estabelece em seu inciso III a interdição do imóvel ou do logradouro.
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Srªs e Srs. Senadores, a proteção dos direitos de nossos tantos cidadãos com de�ciência, para além de 
elevar seus padrões de vida, nos insta a elevar o processo histórico brasileiro, e precisamos elevar a patamares 
mais elevados. Por essa razão, manifestamos na justi�cação de nosso projeto que – abro aspas: “Todas as pes-
soas têm direito de viver numa sociedade livre, plural e inclusiva, sem discriminações, sem injustiças. Nesse 
sentido, a acessibilidade é direito fundamental de todos, sendo mais diretamente associada às pessoas com 
de�ciência ou com mobilidade reduzida, inclusive gestantes, idosos e enfermos. Se o descumprimento das 
normas de acessibilidade impede o exercício desse direito, logicamente, o responsável por essa violação deve 
estar sujeito a sanções” – fecho aspas.

Vale lembrar, ademais, que a ausência das sanções claras a serem aplicadas aos que descumprirem tais 
normas só pode conduzir o Estado a condenar os violadores por eventual condenação civil, por dano moral, 
o que nos parece ine�ciente, pois o que está em jogo, na realidade, é o próprio direito de ir e vir, previsto na 
Constituição da República a todos os brasileiros, indistintamente.

O concidadão com restrições motoras e de locomoção estará marginalizado, caso prevaleçam os entra-
ves atuais a sua plena acessibilidade. E isso, Sr. Presidente, está espalhado por todo o nosso País.

Já é difícil para as pessoas que não têm de�ciência alguma se locomoverem sobre as nossas calçadas; 
imaginem para quem tem alguma di�culdade de locomoção.

Perderia a sociedade brasileira com a ausência desses brasileiros tão especiais nos logradouros públicos, 
nos prédios, cinemas, restaurantes, hotéis, instituições de ensino superior, já que sua existência altiva e livre nos 
convida a respeitar diferenças e a exercitar nosso potencial para a alteridade e a consideração com os demais.

Srªs e Srs. Senadores, toda vez que uma pena é estabelecida, ela passa a existir apenas potencialmente. 
O legislador cria o tipo legal e estabelece parâmetros mínimos e máximos para sancionar os violadores. Ou 
seja, é possível imaginar a situação ideal em que, por estrito respeito ao ordenamento jurídico, toda uma so-
ciedade jamais incorra no ilícito previsto. Nessa hipótese, ninguém jamais terá suportado punição por aquele 
determinado ilícito.

E volto a frisar a questão das nossas calçadas. Nesta semana, os jornais mostraram a Presidente Dilma 
andando tranquilamente aqui em Brasília, dando as suas pedaladas. No entanto, na maioria das cidades brasi-
leiras, nem o cidadão sem problema de locomoção consegue fazer isso. E sabem por quê? Porque não existe 
acessibilidade, não existem calçadas para o pedestre andar, quanto mais para bicicletas.

Ao elaborar o projeto de lei em tela, é certo que não o �z animado por uma sanha punitiva. Na verdade, 
torço para que nenhum indivíduo, órgão do Estado, ente público ou empresa privada sofra as consequências 
da lei. O que queremos, no fundo, é a maturação contínua de nossas práticas cidadãs, que devem servir para 
estreitar os laços de solidariedade e de interação construtiva de todos indistintamente.

Seja como for, apostamos no efeito inibitório da penalização, para que o potencial violador da norma 
re�ita se compensa infringi-la. Além do mais, a sanção serve para incutir, na coletividade, a ideia de que a in-
fração às normas de acessibilidade signi�ca agir contra os interesses da sociedade como um todo.

Nesse sentido, é importante destacar que, segundo dados o�ciais, o Brasil conta com mais de 45 milhões 
de pessoas com de�ciência, dos quais cerca de 7% apresentam limitações motoras nos mais variados graus.

São estes, portanto, os motivos que nos animaram a apresentar o projeto que penaliza economicamente 
os órgãos ou entes públicos cujos edifícios não atendam aos requisitos de acessibilidade, bem como as empresas 
de construção que houverem executado a obra, desde que tais requisitos constassem do edital e do contrato.

Na certeza da máxima relevância do tema, contamos com o apoio dos Senadores da República para a 
aprovação do projeto de lei, na certeza de que sua entrada em vigor trará benefícios inestimáveis para a vida, 
o bem-estar e a mobilidade dos brasileiros com de�ciência.

Se quisermos combater a crise de con�ança pela qual nós, brasileiros, passamos atualmente, cumpre-
-nos agir da forma mais decisiva e e�caz na garantia dos direitos aos menos aquinhoados pela sorte, aos me-
nos favorecidos. Somente pela promoção da justiça distributiva estaremos livres dos extremos indesejáveis de 
diferenças sociais e estaremos aptos ao mais profundo congraçamento de todos os brasileiros.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra Coelho. Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – Muito obri-

gado, Senador José Medeiros.
Passo a Presidência desta sessão para o Senador Roberto Requião.

O Sr. Fernando Bezerra Coelho deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Roberto Requião.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco Maioria/PMDB – PR) – Com a palavra, o Senador Fernando 
Bezerra. 
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O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nesta tarde, gostaria de destacar uma 
matéria veiculada no Diário de Pernambuco deste último domingo. A matéria trazia uma reportagem sobre o 
trabalho desenvolvido pelo Prof. Raimundo Nonato, educador da rede municipal da minha cidade, Petrolina, 
no sertão pernambucano, que conseguiu mudar a visão dos alunos de uma escola municipal sobre a matemá-
tica, e de forma gratuita, ajudando os estudantes que têm di�culdade nessa disciplina. 

A ideia surgiu quando o Prof. Raimundo percebeu que os alunos terminavam o ensino fundamental sem 
saber operações matemáticas básicas. A matemática, então, deixou de ser temida pelos estudantes para ser 
admirada, graças à técnica e à dedicação do professor.

Uma vez por semana, no período da manhã, nas horas livres, o Prof. Raimundo Nonato se encontra com 
os alunos do 5ª ao 9º ano para revisar os conteúdos.

É quando são realizados simulados, provas com questões de avaliações externas e questões tiradas das 
Olimpíadas de Matemática, atividades para estimular a aproximação dos alunos com os números.

Desde 2013, quando o projeto do Prof. Raimundo Nonato foi implementado, veri�cou-se um aumento, 
no índice de aprendizado dos alunos da escola, de 14% para 36%, de acordo com a avaliação da Prova Brasil, 
desenvolvida pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira.

O objetivo do professor, Srªs e Srs. Senadores, é alcançar, no menor prazo possível, a meta de 70% de me-
lhora nesse índice, até o ano de 2022. Esse objetivo é estabelecido pelo Movimento Social Todos pela Educação.

A escola onde leciona o Prof. Raimundo Nonato também recebeu duas medalhas de bronze – uma na 
etapa municipal e uma na etapa nacional – e uma menção honrosa nas Olimpíadas. Também houve aumento 
dos índices da escola em relação às provas que avaliam a instituição educacional.

Exemplos como esse, Sr. Presidente, de criatividade e dedicação, é que fazem o diferencial na busca pela 
melhoria da qualidade de ensino no Brasil e provam que, mesmo em condições muitas vezes precárias, é pos-
sível melhorar o ensino e o aprendizado.

Era o que eu tinha a comentar na tarde de hoje, e quero, mais uma vez, parabenizar o Diário de Pernam-
buco por essa abordagem e parabenizar o Prof. Raimundo Nonato pela sua dedicação. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco Maioria/PMDB – PR) – Sendo eu o próximo inscrito, devolvo 

a Presidência ao Senador Fernando Bezerra.

O Sr. Roberto Requião deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Fernando Bezerra Coelho.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra Coelho. Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – Com a pala-
vra, o Senador Roberto Requião.

SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Presidente, mais uma vez, eu quero dividir com o Senado, com os Senadores e as Senadoras, as minhas 
apreensões, a minha angústia em relação à realidade econômica nacional, e ainda, mais uma vez, tentar con-
vencer o Senado da urgência de providências para que possamos nos opor ao caos que se anuncia, especial-
mente agora que esta Casa aprovou as medidas recessivas do ajuste Levy.

Estamos em uma situação econômica de tal gravidade que o único ponto de equilíbrio que nos oferecem 
é a contração da produção e do emprego, já em marcha, como apontam todos os indicadores – contração da 
produção e do emprego, já em marcha, conforme nós podemos observar por todos os indicadores à disposi-
ção na imprensa e na mão dos economistas. Quer dizer, o ponto de equilíbrio que nos oferecem é o ponto de 
equilíbrio da depressão.

Economistas com quem tenho me reunido nas últimas semanas estimam que, se nada for feito rapida-
mente, teremos uma contração, por conta do Plano Levy, da ordem de 2% negativos e, por conta da Operação 
Lava Jato e da paralisação das empresas brasileiras ligadas à Petrobras, de mais 3%. Teremos um total de 5%. O 
impacto, no caso dessa última, é a paralisação ou a diminuição dos investimentos da Petrobras, investimentos 
que re�etem, numa cadeia produtiva estimada entre 13% e 17% do PIB, um impacto fortíssimo.

A declaração de inidoneidade de grandes empresas por parte da Justiça Federal, se efetivada, tem o po-
tencial de destruir 500 mil empregos diretos e 1,5 milhão de empregos indiretos nos Estados produtores de 
petróleo. Isso se estende à receita de Estados e Municípios, que, por sua vez, já estão paralisando pagamentos 
de fornecedores e até de pessoal, criando o que se chama risco sistêmico, afetando, inclusive, os bancos, que 
são os donos da economia brasileira.

Essa tragédia, Presidente Fernando Bezerra, é absolutamente desnecessária! Não há nenhuma razão ju-
rídica ou �losó�ca que leve a se confundir empresa com empresário, imputando a empresas, inclusive à Petro-
bras, os crimes ou fraudes dos empresários ou dos seus executivos.
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Por que algo conceitualmente tão simples não resultou ainda em um entendimento franco entre o Go-
verno e o Poder Judiciário, a �m de limpar a estrada para a retomada dos investimentos da Petrobras?

É muito simples, Srªs e Srs. Senadores. É que não temos hoje, na República, quem tome decisões de�nitivas. 
Temos uma sensação desconfortável de que o País está à deriva. Sim, isso temos!

As instituições republicanas esfrangalham-se, esfarrapam-se. O Legislativo é bloqueado pelo Executivo, 
e o Executivo é bloqueado pelo Judiciário. O Judiciário, às vezes, bloqueia-se pelo comportamento de seus 
próprios agentes, em razão de ações inconstitucionais e arbitrárias. O juiz que se apodera de bens de um de-
nunciado que sequer foi julgado talvez possa servir de referência de práticas arbitrárias e inconstitucionais.

Em um quadro em que não há lideranças reconhecidas para tomar decisões urgentes, a Presidente con-
fere a um tecnocrata o poder para gerir área estruturante do Governo, já que nada funciona no País sem rela-
ção, evidentemente, com a engrenagem econômica.

Abstraio-me aqui de toda consideração de caráter partidário ou pessoal. O que me opõe ao Ministro 
Levy é a sua obsessão por políticas neoliberais, anacrônicas, que hoje destroem países na Europa. Ultraorto-
doxo em suas convicções, Levy recusa-se a aceitar que nenhum país deve fazer política de ajuste recessivo em 
situação de estagnação e recessão. Ora, estamos em recessão, ou crescimento zero, desde o ano passado. Não 
há nenhuma dúvida disso.

O ajuste, que, em parte, é necessário – enquanto não abrirmos uma saída estratégica para enfrentar o 
elevado dé�cit em conta corrente –, teria que ser uma operação delicada, protegendo os investimentos públi-
co e privado e admitindo uma elevação temporária da dívida pública.

O Ministro, no entanto, reduz a economia a relações monetárias, ignorando tudo mais, notadamente 
as questões humanas e as questões sociais relativas ao emprego, à renda real, à produção e ao bem-estar dos 
cidadãos. 

Com poder absoluto sobre a economia brasileira, aproveitando-se do vazio de um Congresso virtual-
mente omisso ou sem rumo, com a simpatia da mídia monopolista e conservadora, o ajuste Levy é um risco 
para a Nação brasileira. O Ministro tem a cabeça feita e jamais recuará dessa política.

Bizarramente, vemos invertida a con�guração entre Governo e oposição. Os oposicionistas não atacam 
Levy, porque são unhas da mesma carne, enquanto os governistas �cam inibidos de atacá-lo, porque ele é Mi-
nistro do Governo que defendem. 

Ainda assim, apesar desse maniqueísmo, dessa visão dicotômica das coisas, dessa disputa de torcidas 
organizadas, que sempre se acentua em situação de crise, o Congresso é paradoxalmente o único foro para 
tomada de decisões que resta à República e a sua defesa.

Faço um apelo aos Senadores e Senadoras do Brasil, para suspendermos temporariamente nossas di-
vergências políticas, a�m de encontrarmos um caminho comum para a salvação da Nação brasileira, que está 
sendo atacada em suas bases econômicas e, portanto, Presidente, sendo atacada em sua soberania.

Voltemos à Petrobras. Nenhum de nós ignora o que ela representa para a economia nacional. Não estou 
falando, em termos românticos, sobre o que representa a Petrobras para a alma brasileira, fruto que foi de um 
dos maiores movimentos de massa que tivemos em nossa história. Falo da Petrobras objetivamente, como 
fonte de emprego, de impostos, de renda, de acumulação de tecnologia nacional. 

Essa Petrobras objetiva responde diretamente por algo entre 13% a 17% da economia, sendo a espinha 
direta e indireta a sustentar milhões de empregos no Brasil. 

Mas como anda a Petrobras com a Operação Lava Jato? Cito informações veiculadas pelo jornal O Globo, 
há duas semanas, textualmente, abre aspas: 

A promessa do pré-sal não fará mais da Petrobras a principal locomotiva do crescimento econômico 
do país nos próximos anos. No novo Plano de Negócios de 2015 a 2019, que, segundo fontes, deve 
ser divulgado no dia 10 de junho, a estatal vai pisar no freio na tentativa de reduzir o seu nível de 
endividamento. Os investimentos vão oscilar de US$ 129 bilhões (R$ 387 bilhões) a US$ 141 bilhões 
(R$ 423 bilhões) no período, conforme dados da própria companhia. [Ou seja] [...] o menor nível de 
investimentos desde a crise global de 2008 e representará uma queda de até 41% em relação ao 
Plano anterior, de 2014 a 2018, de US$ 220,6 bilhões (R$ 661,8 bilhões).

Em razão da drástica redução planejada pela Petrobras, o investimento vai passar de uma média anual de 
US$35 bilhões a US$40 bilhões, até 2014, para US$25 bilhões a US$29 bilhões, até 2019. “Esse freio será muito 
ruim para a indústria e para a economia”, argumenta José Velloso, da Associação Brasileira das Indústrias de 
Máquinas, a nossa Abimaq, “pois a Petrobras responde pela metade dos bens de capital comprados no Brasil”. 

Isso tende a arrastar, para o fundo do poço, toda a economia, em razão de uma atitude tipicamente ideo-
lógica sustentada pelo monocrata da Fazenda, que prega a necessidade da queda do endividamento líquido da 
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empresa para apenas R$282,1 bilhões, uma ninharia, em face do patrimônio de trilhões de dólares armazenados 
no pré-sal, sem falar na queda de custo na extração de petróleo para US$9, por barril, recentemente anunciada. 

Não quero entulhar, empilhar números, neste pronunciamento. Limito-me ao necessário para ilustrar a 
tragédia anunciada.

O desemprego, como as Srªs Senadoras e os Srs. Senadores sabem, está aumentando velozmente. A taxa 
fechou o primeiro trimestre em 7,9, sete décimos acima da taxa do primeiro trimestre do ano passado, e 1,4 
acima do quarto trimestre do ano passado. Os números absolutos, embora impressionantes, não são os mais 
relevantes, o importante é detectar qualitativamente a tendência. E a tendência, no contexto do ajuste Levy e 
da degradação da economia, é de uma piora substancial desses números.

Os economistas que tenho consultado falam que, se nada for feito, a taxa de desemprego pode chegar a 
um nível recorde da ordem de 15% até o �m do ano. Assim, desgraçadamente, conheceremos, então, o que é 
uma grande depressão. Será uma tragédia há pouco conhecida por vários países europeus. Mas esses economis-
tas não falam isso para que aconteça, torcendo para que aconteça. Pelo contrário, falam para que não aconteça.

As previsões econômicas são portadoras desse paradoxo. Se aquele que prevê tem credibilidade, o pior 
não acontece, porque, em face dessa credibilidade, os agentes econômicos, com o poder de tomar decisões, 
cuidam de tomá-las na direção de se evitar o pior. São os irresponsáveis que apostam no quanto pior, melhor. 

Eu gostaria muito que o Sr. Levy levasse em conta essas previsões e tomasse as providências necessárias. 
Entretanto, não acredito que vá fazê-lo. Ele é vítima de uma ideologia, a ideologia monetarista, que só con�a 
em taxas de juros estratosféricas, superávits primários e câmbio livre – o famoso tripé que apareceu como ân-
cora nas políticas anunciadas por candidatos da oposição na última eleição presidencial. Levy é o homem do 
corte, o homem da tesoura, como se dizia dele quando esteve à frente da Secretaria do Tesouro. Dependendo 
dele, vamos afundar cada vez mais na recessão e na depressão.

Para restabelecer a normalidade no mercado interno do petróleo, a solução seria simples. Vamos a uma 
sugestão. 

Vejam como seria simples a solução para a retomada do processo de desenvolvimento para evitar o ín-
dice de 3% de queda no PIB por conta da paralisação da Petrobras.

Primeiro, o Tesouro exercendo a sua soberania emite títulos da dívida pública para repassar os recursos 
equivalentes à Petrobras através do BNDES. Com esses recursos, a Petrobras sustenta seus investimentos nos 
níveis necessários para cobrir suas despesas correntes de caixa e de ampliação da capacidade produtiva.

Assim, ela preserva e amplia a sua agenda de investimentos, pelo menos até o nível de outubro do ano 
passado, quando a crise se tornou aguda.

Segundo, em contrapartida a Petrobras pode emitir debêntures conversíveis em ações, a �m de dá-las 
em garantia do empréstimo do BNDES – mais ou menos o que Hjalmar Schacht fez na Alemanha na recupera-
ção da sua economia quando liquidou o processo in�acionário praticamente numa semana. 

Apenas essa providência restabeleceria a corrente de pagamentos e recebimentos da Petrobras, pos-
sibilitando a restauração também da cadeia de recebimentos e pagamentos das empresas privadas que são 
fornecedoras dela. Com isso, eliminamos os 3% de queda do PIB por conta da Petrobras. 

Restariam os 2% por conta do efeito Levy. Para estabilizar a economia e eliminar a taxa negativa de 2%, 
teremos duas alternativas: ou Joaquim Levy muda a política econômica recessiva que adotou ou se despede 
do Governo, possibilitando a salvação da Nação. 

Srs. Senadores e Srªs Senadoras, não vim aqui com o propósito de fazer críticas pessoais a quem quer 
que seja, quer de dentro ou de fora do Governo. Meu propósito é contribuir para a regeneração da República.

Ao Senado, como representação republicana, como representante dos interesses dos Estados, cabe to-
mar iniciativas na atual conjuntura.

A política econômica em curso vai destruir as relações federativas na medida em que estrangulará os 
Estados na sua capacidade de pagar a dívida pública gerida pelo Governo Federal.

É dispensável dar números, porque todos sabem que a dívida dos Estados, que cresceu exclusivamente 
por conta de juros extorsivos da Selic arbitrados pelo Governo central, gera passivos impagáveis, especialmente 
numa economia em recessão e em depressão. 

A linha de solução que estou propondo para a superação da crise brasileira é exatamente contrapartida 
de uma crise sistêmica. Uma vez restaurada a linha de crédito pelo Tesouro e pelo BNDES em favor da Petrobras, 
salvam-se as empresas fornecedoras dela. Com isso, salvam-se também os orçamentos de Estados e Municípios 
sob in�uência direta ou indireta da Petrobras. Quer dizer, praticamente a totalidade dos Municípios, consideran-
do-se as conexões paralelas da economia. Salvam-se, sobretudo, centenas de milhares de empregos, que devem 
ser o foco principal, o nosso foco principal, o foco principal do Congresso Nacional e do Senado da República. 
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Qual seria o obstáculo para começar essa reversão da economia? É o Ministro da Fazenda. Não por sua 
pessoa, mas por sua política. Ecônomos como ele acham que a dívida pública não pode crescer em circuns-
tância alguma, mesmo na recessão e na depressão. É a mais radical interpretação e aplicação do monetarismo 
vulgar, do mais vulgar de todos os monetarismos. Sim, porque, em determinadas circunstâncias, sobretudo 
em situação de guerra, até mesmo Milton Friedman, o pai do monetarismo clássico, admitia o aumento da dí-
vida pública. E nós estamos em guerra. É uma guerra contra a depressão e o desemprego. É o equivalente �s-
cal de uma guerra real. Nesta guerra, é absolutamente legítimo recorrer ao Tesouro para salvar a Nação. Dirão 
os monetaristas vulgares: isto geraria in�ação. Mas como, se a economia está em recessão, caminhando para 
a depressão? Como se gera in�ação num quadro desses? In�ação de demanda só existe quando o consumo 
supera a oferta. Estamos numa situação em que o consumo, afetado pelo desemprego e pela queda da renda 
do trabalho, está muito, mas muito aquém da oferta. 

A in�ação que está aí, fruto exclusivamente da indexação remanescente da economia e da política de 
juros, que afeta custos, não tem nada, rigorosamente nada a ver com o aumento da moeda e da dívida. Só 
assustam algumas mídias que, para atacar o Governo, consideram um desastre o aumento de 0,01 ponto no 
processo in�acionário.

Outros dirão que o aumento da dívida mobiliária para ajudar a Petrobras a superar a crise teria como 
consequência o rebaixamento da nota do Brasil pelas agências internacionais de risco. Esse tipo de argumen-
to é uma boa combinação de estupidez com ignorância. A�nal, não há nada mais desmoralizado no mundo 
hoje, depois da crise de 2008, do que agência de risco. Todos os representantes das principais agências foram 
chamados às falas pelo Senado norte-americano e alegaram que suas notas, a�nal, não passavam de opiniões. 
Com isso, tiraram sua responsabilidade em relação às previsões róseas que �zeram dos “títulos lixo” aos quais 
davam as maiores notas antes da crise.

Se as agências de risco rebaixarem a nota da Petrobras e do Brasil, com isso encarecendo o nosso crédito 
externo, temos uma excelente alternativa: o Banco dos BRICS, que está pronto para ser acionado, ainda porque 
há resistências impertinentes do Banco Central brasileiro à conversão de parte ín�ma das reservas externas 
brasileiras em capital do banco.

Sim, senhores e senhoras, o Banco Central do Brasil também faz política externa. Com o apoio de Levy, 
o Banco Central está resistindo ao maior lance estratégico do País desde a fundação da República, a aproxima-
ção com os demais países dos BRICS.

Senhoras e senhores, a interação entre uma mídia hostil ao Governo e as forças políticas oposicionistas, 
junto com a perplexidade das forças políticas governistas, diante do rumo tomado pela política econômica, 
criou entre nós uma situação de caos, percebida já nas ruas por grande parte da população.

Não há rumo em nossa política. Cada um pensa por si. No Congresso, o Presidente da Câmara não se 
entende com o Presidente do Senado, e ambos não se entendem com Lideranças do Governo. Deputados e 
Senadores agem individualmente, nem sempre com objetivos de�nidos. Esse é um terreno fertilíssimo para o 
oportunismo e para o aparelhamento partidário do Estado.

Por que vivenciamos essa situação? Por que estamos nessa inde�nição absoluta e nesse desajuste com-
pleto de comportamento? Simplesmente porque a única coisa mais ou menos de�nida trazida ao Congresso é 
uma política econômica que agride a nacionalidade. Isso leva a uma resistência da Nação real, ao mesmo tem-
po em que possibilita aos arrivistas encontrar um espaço confortável junto aos atores da política econômica 
que, circunstancialmente, mandam no País.

Entretanto, como não estamos em uma crise fabricada, mas em uma crise efetiva, aos poucos as forças 
produtivas reais, empregados e empregadores, tomam consciência de que é sua sobrevivência que está em 
jogo e de que, portanto, precisam reagir. E a única reação possível é o combate à política econômica do Sr. Levy 
e a substituição dessa política por uma política comprometida com o crescimento e com o desenvolvimento 
econômico e social do nosso País.

Ponho-me aqui, teimosamente, a repetir tantas vezes quantas forem possíveis: destruamos a política 
econômica neoliberal, anti-Brasil, antipovo, antiemprego, antiprodução de Joaquim Levy! Ela deve ser destru-
ída, antes que destrua o País.

Talvez, haja uma solução menos traumática. Levy, sendo um homem honrado – pode-se dizer que é um 
homem honrado –, pode simplesmente procurar a Presidente e devolver-lhe o cargo, sob o argumento de que 
sua política não está conferindo estabilidade ao Governo, provocando essa confusão brutal entre as forças que 
dominam o Congresso Nacional. E a Presidente, re�etindo sobre o conjunto da situação, nomearia uma equipe 
progressista homogênea para garantir essa estabilidade.
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A razão para isso é simples: Levy não teve seus projetos aprovados no Congresso por seu conteúdo, mas 
pela aritmética partidária. A oposição votou contra os projetos em que acredita, e a situação votou a favor de 
projetos em que não acredita. Francamente, isso jamais produzirá estabilidade política no País.

Portanto, mais uma vez, delenda est política econômica neoliberal!
Para arrematar essa convocação contra a política econômica de Joaquim Levy, para arrematar essa con-

vocação pela destruição dessa política, trago às Srªs Senadoras e aos Srs. Senadores as estatísticas do consu-
mo por ocasião do último Dia das Mães, a segunda data mais importante do calendário comercial do Brasil. 
Foi o pior Dia das Mães desde 2003. Tomando apenas o �m de semana, e não toda a semana que antecedeu o 
Dia das Mães, o recuo foi de 6,6% em relação ao ano anterior. Foi o pior Dia ou Semana das Mães em 13 anos, 
graças às medidas recessivas do Sr. Levy, aos juros altos, às ameaças ao emprego e ao arrocho do crédito. Para 
quê? Em benefício de quem? Em benefício do Brasil e dos brasileiros, certamente, não!

Ao concluir este pronunciamento, nesta tarde de segunda-feira, trago para esta tribuna mais um cho-
que do que senti nesses últimos dois dias: a Petrobras anuncia que pretende vender a Transpetro por US$13 
bilhões, para cobrir um furo de US$20 bilhões provocado pela contenção da tarifa. 

Senador Fernando Bezerra, o Governo tem de agir de forma holística. Quando segurou o aumento da 
tarifa, estava segurando uma situação nacional e estava manejando as variáveis econômicas que têm em sua 
mão. Mas, agora, para cobrir um furo provocado programática e intencionalmente, vai vender a Transpetro? 
Fica-se com a impressão de que tentaram mesmo prejudicar a Petrobras para justi�car a venda da Transpetro 
a preço de �m de feira. Vender ativos da Petrobras quando o barril de petróleo está mais ou menos a US$55 é 
um crime contra a sobrevivência da economia brasileira!

Mais uma vez, ocupei a tribuna, nesta segunda-feira, com este Senado desolado, mas me valendo, como 
sempre, da possibilidade maravilhosa de comunicação na nossa TV Senado, que será multiplicada pela nossa 
TV15, uma televisão que mantemos na internet e que é, seguramente, replicada pelos blogueiros progressis-
tas e nacionalistas de todo o País.

Agradeço a tolerância do Presidente pelo tempo que, exageradamente, estourei.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra Coelho. Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – Quero cum-

primentar o Senador Roberto Requião.
Sem nenhuma dúvida, aqui, neste Plenário, há os que possam discordar dos diagnósticos e dos enca-

minhamentos que V. Exª propôs, mas nenhum, no Plenário, poderá subestimar sua �rmeza de convicções, seu 
melhor propósito na defesa da soberania nacional, sobretudo pelo discurso corajoso em defesa da Petrobras, 
do Sistema Petrobras, e em defesa da manutenção dos empregos e da economia brasileira neste momento de 
grave di�culdade por que a Nação atravessa. Eu o parabenizo.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Senador Fernando Bezerra, com alguma ironia, 
eu diria que a discordância seria dos levianos, assim entendidos como os discípulos neoliberais do Levy.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra Coelho. Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – Muito obri-
gado, Senador. Um grande abraço!

Ofereço a palavra, para fazer uma comunicação inadiável, ao Senador Raimundo Lira.
O SR. RAIMUNDO LIRA (Bloco Maioria/PMDB – PB. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil, com apenas 2,8% da população mundial, já detém quase 15% 
dos assassinatos. É uma estatística estarrecedora. A América Latina já é o continente mais violento do mundo. 
Como o Brasil, um País tão pací�co, com uma população tão generosa, tornou-se uma Nação tão violenta? Os 
bandidos banalizaram o assassinato das pessoas. A violência e a crueldade dos assaltantes extrapolam todos 
os padrões de humanidade ou de uma sociedade minimamente organizada.

Estou ocupando esta tribuna com dois objetivos bem rápidos. O primeiro deles é contar uma história 
que presenciei na semana passada.

No deslocamento aéreo de João Pessoa a Brasília, estava ao meu lado um cidadão de aproximadamen-
te 50 anos, acompanhado de sua esposa. Esse cidadão era paraplégico, entrou no avião em cadeira de rodas. 
Então, puxei conversa, e ele me contou sua história. Ele é um pequeno comerciante do bairro de Mangabeira, 
um homem de origem humilde, que se esforçou, que trabalhou para criar sua família e que, com essa idade, 
conseguiu se tornar um pequeno comerciante, mas um comerciante respeitado no bairro de Mangabeira, na 
cidade de João Pessoa. Ele disse que entrou no seu estabelecimento um assaltante com uma arma na mão. 
Ele entregou ao assaltante tudo aquilo que foi exigido: dinheiro, mercadorias, produtos eletrônicos. E, ao se 
despedir, o assaltante desferiu um tiro no comerciante, que �cou paraplégico. Ele está revoltado, porque, até o 
momento, esse assaltante não foi preso, não foi punido. Nada aconteceu. E a revolta maior dele deve-se ao fato 
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de que ele atendeu a todas as exigências daquele assaltante cruel, que foi ali não só para roubar, mas também 
para matar. Essa é uma história muito triste.

Veri�quei também, assistindo aos noticiários da televisão brasileira, um fato que aconteceu no Rio de 
Janeiro: um médico, passeando em sua bicicleta na Lagoa Rodrigo de Freitas, foi assassinado com uma faca, 
desnecessariamente, porque ele se propôs a entregar a bicicleta ao meliante. Mas o meliante, o bandido, o 
assaltante resolveu matar aquele médico, que dedicou sua vida, que estudou e que era um benfeitor da socie-
dade brasileira, com sua pro�ssão tão meritória.

Sr. Presidente, apresentei no Senado Federal o Projeto de Lei nº 320, de 2015, que tipi�ca o porte de 
arma branca, que diz o seguinte:

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º. Esta lei tipi�ca o porte de artefato perfurante, cortante ou contundente com vistas à prática 
de crime.
Art. 2º. Constitui crime punível com detenção de um a três anos e multa o porte de artefato perfu-
rante, cortante ou contundente com a �nalidade de praticar crime.
Parágrafo único. É lícito o porte de artefato cortante, perfurante ou contundente para emprego em 
ofício, arte ou atividade para o qual foi fabricado.
Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 4 º. Fica revogado o art. 19 do Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941.

De 1941! Veja como o Brasil está atrasado nas leis que poderiam melhorar a segurança do povo brasi-
leiro. Tenho a seguinte justi�cativa, Sr. Presidente, Srs. Senadores: após a restrição ao porte de armas de fogo, 
imposta pela Lei n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003, bandidos passaram a empregar armas brancas para 
cometer crimes. Foi amplamente divulgada na imprensa a série de delitos ocorridos na segunda quinzena de 
maio de 2015, no Rio de Janeiro.

No dia 19, um médico morreu após ser esfaqueado na Lagoa Rodrigo de Freitas, na zona sul. No dia 22, 
a vítima foi uma turista chilena, que acabou esfaqueada no pescoço também após ser assaltada, no bairro da 
Glória. No total, foram nove crimes dessa natureza na capital �uminense.

Como se sabe, arma branca é um artefato perfurante, cortante ou contundente, empregado primordial-
mente para o trabalho. Assim, por exemplo, as tesouras das costureiras, as facas dos açougueiros, as enxadas 
e as foices dos agricultores, todos instrumentos de trabalho.

Até o presente momento, o ordenamento jurídico brasileiro não conta com uma lei que proíba o porte 
de armas brancas, até pela di�culdade em aplicar a lei, sem interferir no trabalho dos pro�ssionais e artesãos 
que fazem o uso adequado desses artefatos.

Diante disso decidimos apresentar este projeto que criminaliza o porte de artefatos perfurantes, cor-
tantes ou contundentes com o intuito de praticar crimes, ou seja, quando o agente pretende utilizar artefato 
como uma arma. Esperamos, com isso, aperfeiçoar a legislação penal e evitar a ocorrência de crimes com o 
uso de arma branca. 

Tendo esse legítimo objetivo por principal instrumento, esperamos conquistar o apoio dos nobres pares 
para a aprovação desse projeto de lei.

Foi o projeto que apresentei e que já está na Comissão de Constituição e Justiça.
Apenas para concluir, porque precisamos ouvir o Líder José Agripino e o Senador Donizeti, eu queria 

apenas considerar o seguinte: o Brasil é um país que detém uma das maiores biodiversidades do mundo. É um 
país com um povo maravilhoso. Por que não conseguimos ter uma indústria de turismo à altura da grandeza 
de nosso País?

Eu perguntei isso outro dia à minha cozinheira, e ela disse: “É por causa da violência”. Se as pessoas, se 
nós brasileiros temos medo de sair de casa, imaginem o que sentem os estrangeiros ao viajar para um país que 
é hoje considerado um dos mais violentos do mundo.

Vejam, Srs. Senadores, o prejuízo que a violência está causando ao País. As empresas, hoje, gastam uma 
fatia signi�cativa do seu orçamento na segurança, que deveria ser proporcionada pelo Estado. 

Já somos profundamente incapazes de competir com o mercado internacional por causa do chamado 
custo Brasil e temos mais o custo adicional da violência, Senador José Agripino.

Quando assisti pela televisão à Copa do Mundo que foi feita conjuntamente pelo Japão e pela Coreia do 
Sul, o primeiro jogo do Brasil aconteceu em uma cidade coreana com 1 milhão de habitantes. E a estatística 
daquela cidade coreana era de uma pessoa assassinada por ano – uma pessoa por ano! 
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Considerando a média nacional daquela época, se fosse uma cidade brasileira, não a mais violenta, mas 
a cidade que acompanhasse a média dos assassinatos, nós teríamos aproximadamente 320 assassinatos por 
ano, contra um daquela cidade coreana.

Mesmo assim, com esse exemplo, o Brasil não se dispôs a parar um pouco, para analisar, para pesquisar, 
para saber a razão de tão baixa incidência de assassinatos naquele país.

Eu acho que isso é uma questão emergencial para o País. Além da crise econômica que nós estamos vi-
vendo, é fundamental que o Senado e o Congresso Nacional vejam como uma questão de urgência para a so-
ciedade brasileira a redução da violência em nosso País, mesmo contrariando corporações, organizações não 
governamentais e grupos de interesse que se bene�ciam na economia formal da grande violência que hoje 
assola o nosso País.

Portanto, companheiros Senadores, Sr. Presidente, esse é um assunto que deve ser debatido com a maior 
urgência, para que possamos tranquilizar a família e a sociedade brasileira.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra. Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – Esta Presidência pa-

rabeniza o Senador Raimundo Lira pela iniciativa legislativa que criminaliza o porte de arma branca, na certeza 
de que tal iniciativa vai contribuir para reduzir os indicadores de violência na nossa sociedade.

Na sequência, ofereço a palavra, como Líder, ao Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM – RN. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, inicialmente, cumprimentos ao Senador Raimundo Lira pela iniciativa do projeto, que enten-
do como meritório, oportuno, e que deverá, com certeza, contar com o apoiamento de toda a Casa, para que 
a tramitação seja rápida, para que a sua proposta se torne lei o mais rapidamente possível e possamos contar 
com o instrumento de lei para coibir essa novidade em matéria de violência no Brasil. Essa onda de assassinatos 
por via da arma branca, da faca, é uma coisa mais do que desumana, acima de qualquer padrão de civilidade 
de mundo moderno, onde, queira ou não queira, o Brasil está inserido.

Mas, Sr. Presidente, eu estive no meu Estado, nesse �nal de semana, e quero aqui fazer o registro de um 
evento que entendo de grande importância, que começou no dia 28 e terminou no dia 29. Foi um seminário 
promovido pela Arquidiocese de Natal, à frente Dom Jaime Vieira, Arcebispo de Natal, que se associou ao Ob-
servatório Social do Nordeste e ao movimento RN Sustentável, para fazer esse evento, durante dois dias, em 
Natal, na Escola de Governo. Reuniu inteligências da Região Nordeste inteira, muitos, inclusive, integrantes da 
Universidade Federal de Campina Grande, da terra de V. Exª, Senador Raimundo Lira, proferindo palestras e 
fazendo uma avaliação sobre aquilo que foi o tema do seminário: “O Nordeste 60 anos depois – mudanças e 
permanências”. 

Uma coisa muito oportuna. Eu assisti a algumas palestras e às conclusões das palestras. Ali foi feita uma 
avaliação crítica, mas, muito mais do que isso, uma projeção de futuro, com abordagens de temas da evolução 
tecnológica, do envolvimento das famílias dos jovens, daquilo que foi feito, daquilo que deixou de ser feito. 
Relembrou-se a presença de JK, Juscelino Kubitschek, de Celso Furtado, de Dom Helder Câmara. 

A propósito, em seguida, far-se-ia uma sessão de homenagem aos 60 anos do primeiro encontro ocorri-
do em Campina Grande, por iniciativa do Dom Helder Câmara, do episcopado nordestino, com a presença de 
JK, para discutir Nordeste. Esse evento, a par de fazer uma avaliação das permanências e das mudanças, fez o 
registro daquele primeiro encontro de bispos ocorrido em Campina Grande, que reuniu as inteligências vol-
tadas para a CNBB (Conferência Nacional dos Bispos do Brasil), que naquele tempo engatinhava. Um evento 
singular e que torna a discutir uma coisa que precisa voltar a ser discutida com veemência, porque já houve, 
Senador Raimundo Lira – V. Exª, que é paraibano e nordestino como eu –, um momento em que as atenções 
do Brasil estiveram muito mais voltadas para as diferenças regionais e para as di�culdades que o Nordeste vive 
do que hoje. E eu quero remeter as minhas conclusões às di�culdades que vivemos hoje.

Nesse seminário, com certeza absoluta, foram discutidas as mudanças. O que aconteceu nesses últimos 
60 anos, de 1955 a 2015? O que aconteceu de novo, a partir de investimentos que se voltaram para as voca-
ções naturais dos Estados? 

O Porto de Itaqui, que é um megainvestimento no Maranhão, foi feito para embarcar o minério de alu-
mínio e o minério de ferro que vêm do Pará, que vêm da região, e que vão para o resto do mundo – a partir de 
uma vocação natural da região. 

O Porto de Suape, outro megainvestimento, foi construído na esquina do Brasil para, num dos Estados 
mais fortes do Nordeste, congregar a carga de entrada e a carga de saída pesadas, mobilizando as oportuni-
dades econômicas da Região Nordeste em função de uma vocação natural: de ser Pernambuco, como o meu 
Rio Grande do Norte, a esquina do Brasil.
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Eu não tenho nenhuma dúvida de que foi por vocação, pelo petróleo da Bahia, que lá �oresceu – claro 
que pela força das lideranças locais – o Polo Petroquímico de Camaçari, que é outro elemento novo que ocorreu 
nos últimos 50 anos ou menos, a partir de uma vocação natural da terra. Como �oresceu? Além das grandes 
barragens que foram feitas ao longo de muitos anos, como a Armando Ribeiro Gonçalves, no meu Estado, a 
Castanhão, no Ceará; a Orós, também no Ceará; e tantas outras barragens que foram feitas como instrumento 
de preservação de uma fonte hídrica, sustentável e segura, capaz de suportar secas sucessivas.

Outra novidade que surgiu e que se somou a uma coisa que era a vocação natural da terra, que era a mo-
nocultura da terra, foi a fruticultura irrigada, a agricultura de frutas. Baseada em quê? Em solos de boa qualida-
de que existem no Nordeste em alguns Estados, na água de poços ou na água de rio e no fotoperiodismo – a 
quantidade de luz disponível por dia –, o que facilita. Os três elementos – solo de boa qualidade, água disponível 
e fotoperiodismo – produzem, como consequência, fruta de qualidade. Essa é uma novidade que ocorreu em 
muitos Estados da Federação, afora a grande vocação da região, que �cou evidenciada, que foi a do turismo.

O meu Estado, hoje, tem no turismo, dentre os seus trunfos econômicos, a maior fonte empregadora 
de mão de obra. O Ceará, a Bahia, a sua Paraíba, todos os Estados do Nordeste, quase sem exceção, entendem 
nessa vocação natural, baseada na hospitalidade do povo e na beleza natural das nossas praias e lagoas, a ca-
pacidade de com investimentos gerar emprego de caráter permanente. E, quando falo gerar emprego de forma 
permanente, é o emprego que, recebido o investimento, feita a fonte geradora, é gerado a partir de uma fonte 
competitiva. Quem compete com o turismo do Nordeste compete, na melhor das hipóteses, em condições de 
igualdade; quem produz produtos petroquímicos no mundo ou no Brasil produz em condições, na melhor das 
hipóteses, competitivas com os produtos petroquímicos feitos em Camaçari, na Bahia. E por aí vai. É a oportu-
nidade baseada em vocação natural da terra. E é exatamente nisso que eu quero me deter. 

Porque, a par de participar do encerramento, ao lado de Dom Jaime, ao lado de vários professores da 
UFRN, da Universidade Federal de Campina Grande, de estudiosos de vários Estados da Federação, de avaliar 
o passado e de projetar o futuro, eu tive a oportunidade de, ao longo do �nal de semana, conversar com con-
terrâneos meus e fazer uma avaliação, no mínimo, perigosa. 

Eu citei aqui a Barragem Armando Ribeiro Gonçalves. Eu era governador eleito quando inaugurei, tive 
a oportunidade de inaugurar, ao lado do governador de então, Lavoisier Maia, aquela barragem, que era uma 
das três maiores do Nordeste e que iria regularizar o curso de vários rios, a começar pelo Rio Açu, Rio Piranhas, 
e iria produzir, a partir da água acumulada e das terras à jusante da barragem, oportunidades econômicas de 
caráter competitivo.

Os últimos governos, Senador Raimundo Lira, a bem da verdade, não se pode fazer nenhum registro – 
quando se fala em Porto de Itaqui, Porto de Suape, Barragem do Castanhão, aeroporto “a”, aeroporto “b”. 

Nos últimos governos, os governos do PT, não �zeram obras de caráter permanente para garantir per-
manência na geração de emprego competitivo na nossa região. Não há nenhuma grande novidade produzida 
pelos governos do PT na nossa região. Há uma coisa boa que foi feita, que é o Bolsa Família, que é a distribuição 
de renda com os mais pobres. Mas o Bolsa Família é dependente da renda pública do Estado, e, se o Estado, 
como agora, enfraquece a sua receita pública, acende-se a luz amarela no próprio programa de redistribuição 
de renda, porque o Estado começa a �car carente de recursos para fazer o mínimo, e já começa a fazer os cortes 
até em coisas que são do mínimo, como, por exemplo, o programa Minha Casa, Minha Vida, que já começa a 
ter cortes reais; quando, na verdade, uma água acumulada ou uma oportunidade econômica real e competiti-
va, em qualquer circunstância, gera emprego, independentemente de renda pública, que é o que eu defendo. 
É claro que é bom. Eu aplaudo a sustentação dos mais pobres, no Brasil inteiro, pelo programa Bolsa Família. 
Mas ele é dependente da renda pública, e, se o País entra em di�culdade econômica, programa como esse 
entra em sinal de alerta, como o que vou dizer. O que é que o Nordeste desejou dos governos do PT? Desejou, 
a partir de compromissos tomados de forma reiterada, a transposição das águas do São Francisco, uma obra 
iniciada há anos, prevista por um valor, mas que já está em quatro vezes este valor – quatro vezes este valor 
– e está longe de ser inaugurada.

O que é que eu recolhi neste �nal de semana no meu Estado? A Barragem Armando Ribeiro Gonçalves é 
um dos reservatórios que foram feitos no passado, muito antes dos governos do PT, que signi�ca, na verdade, 
a garantia da permanência de milhares de empregos na irrigação e na carcinicultura. O que é carcinicultura? É 
o cultivo de camarão, a partir de uma água que se recolha pela sangria da Barragem Armando Ribeiro Gonçal-
ves ou onde possa existir esta água. Como é que está o nível da Barragem Armando Ribeiro Gonçalves? Baixo 
como nunca. A Barragem Armando Ribeiro Gonçalves é um dos reservatórios a serem mantidos em nível segu-
ro pela transposição do São Francisco, e, como não está pronta, a Barragem Armando Ribeiro Gonçalves está 
entregue ao regime de chuvas normais. O que está para acontecer neste momento no meu Estado? Demissão 
em massa. Por conta de quê?
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O nível crítico das águas da Barragem Armando Ribeiro Gonçalves está levando a notícia – que espero 
que não aconteça, mas tudo indica que vai acontecer – de que a sangria das águas que mantém o �lete d’água 
ao longo do Rio Açu, à jusante da barragem, que alimenta o projeto do Baixo Açu, feito pelo Dnocs anos atrás 
e que sustenta milhares de empregos e famílias; a produção de banana em empreendimentos privados e vá-
rios, vários cultivos de camarão privados, que produzem, vendem e geram emprego, estão todos ameaçados, 
porque, segundo a Agência Nacional de Águas, quando a barragem atingir 24% do seu nível, a sangria será 
cortada, a água que abastece a geração desses empregos será cortada.

Senador Raimundo Lira, eu passei um momento difícil na vida pública quando, no meu segundo gover-
no, em 1991, fui obrigado, para reequilibrar as �nanças do meu Estado, quando toda a arrecadação não paga-
va uma folha e o Estado devia mais de duas folhas de pagamento, a demitir quatro mil pessoas. Sei o que é o 
sofrimento de perder quatro mil empregos para quatro mil famílias.

Pois, Senador Raimundo Lira, é o que está se esboçando como ameaça, a partir do fechamento das 
comportas da Barragem Armando Ribeiro Gonçalves. Os programas de irrigação do Baixo Açu, os programas 
de cultivo de camarão, os programas de cultivo de manga, de melão, de banana, que estão à jusante da Barra-
gem, correm o seriíssimo risco de serem, de uma hora para outra, colapsados pela falta de um insumo básico 
chamado água. Em função de quê?

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB – PB.) – Senador José Agripino, hoje é uma segunda-feira, 
posso fugir aqui um pouco às normas regimentais...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM – RN) – Com o maior prazer.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB – PB.) – ... e fazer uma complementação ao que está falando 

V. Exª a respeito da Barragem Armando Ribeiro Gonçalves.
Na condição de Presidente da comissão da transposição do São Francisco, estamos lutando para um 

terceiro eixo. Temos o eixo leste e o eixo norte – o eixo norte vai até a cidade de São José de Piranhas, no Esta-
do da Paraíba. Então, com um pequeno acréscimo, poderemos fazer o terceiro eixo, entrando no Rio Piancó, 
perenizando o Rio Piancó.

O Rio Piancó vai abastecer o sistema Coremas/Mãe d’Água, no Estado da Paraíba, que é a maior acumu-
lação de água da Paraíba. V. Exª sabe que a Paraíba é o Estado que tem a menor condição de recursos hídricos 
de todo o Nordeste brasileiro. O Nordeste tem 28% da população brasileira e apenas 3% dos recursos hídricos 
do País. Então, veja como o Rio Grande do Norte será bene�ciado com o terceiro eixo entrando pelo Rio Piancó, 
porque ele vai abastecer o sistema Coremas/Mãe d’Água, que solta a água pelo Rio Piranhas, que, ao chegar do 
Rio Grande do Norte, toma o nome de Piranhas-Açu e vai abastecer o que chamamos, na Paraíba, de Barragem 
de Açu, que deve ser essa mesma Armando Ribeiro Gonçalves, com 2,4 bilhões de metros cúbicos. Quero dar 
essas informações a V. Exª, que são importantes não só para a Paraíba, mas para o Rio Grande do Norte, e pedir, 
naturalmente, o apoio de V. Exª para que possamos conseguir esse terceiro eixo e bene�ciar 18 Municípios da 
Paraíba e mais vários Municípios do Estado de V. Exª, o Rio Grande do Norte. 

Muito obrigado, Senador.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM – RN) – Obrigado pelo aparte, Presidente Raimundo Lira. 

Saúdo sua boa-fé, seu otimismo, que eu tive no passado, porque esta obra, a transposição do São Francisco, 
começou, foi idealizada há mais de dez anos, e nós vivemos de promessa em promessa. Ela foi carro-chefe 
da campanha de reeleição de Lula, que prometia que dentro de dois anos estaria pronta. Lula terminou o se-
gundo governo, nada. Serviu de novo de carro-chefe da campanha de Dilma, que prometia inaugurá-la já já, 
mas já se foram quatro anos e meio de Dilma e nada. E nós estamos, agora, como eu estou fazendo o relato, 
na iminência de um colapso em decorrência da promessa frustrada feita e não cumprida de um Governo que 
não tem para o Nordeste, que é a região mais atendida pelo programa Bolsa Família e onde o Governo mais 
recolhe votos para se manter no poder, uma obra de grande expressão para apresentar, uma só. A grande obra 
seria a transposição do São Francisco. Esteja seguro de que eu já estou de cabeça dentro do pleito do terceiro 
ramo para bene�ciar a Paraíba.

Conte comigo totalmente, até porque esta obra vem de muito tempo atrás. Ela é a redenção de acúmulo 
permanente de água para muitas barragens – e o Coremas/Mãe d’Água é uma delas – e signi�ca a permanência 
de nível seguro de água de beber e de irrigar, e irrigação signi�ca geração de emprego. 

Agora, eu tenho o direito de mostrar minha indignação pelas promessas feitas e pelo caráter de desca-
so do Governo do PT com a sua grande promessa feita ao Nordeste, que era a transposição das águas do São 
Francisco. E V. Exª pleiteia com toda legitimidade o terceiro eixo, para garantir a segurança hídrica para 18 cida-
des através da barragem Coremas/Mãe d’Água. O que eu estou pedindo é a conclusão ou o cumprimento da 
palavra baseado numa realidade, que a mim dói, que é o corte nos investimentos, até do próprio PAC. Se estão 
cortando as obras do PAC, que é o que há de prioritário em matéria de investimento do Governo – e o que vai 
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para o Nordeste é Bolsa Família e pouco mais ou nada –, eu tenho todo o direito de achar que as obras com a 
promessa de serem concluídas em dois anos podem levar quatro anos, seis anos. E aquilo que para nós é sa-
grado, que sempre existiu, que são os empregos, à jusante da Barragem do Açu, estão ameaçados. Que Deus 
nos livre, mas acho que isso vai acontecer, esses empregos vão ser perdidos, porque o Governo não cumpriu 
aquilo que prometeu, não fez a transposição. 

O nível da Barragem Armando Ribeiro Gonçalves caiu. E, com o nível baixo, vão cortar a água que faz 
funcionar a carcinicultura, o projeto de irrigação do Baixo Açu, as centenas de pequenos irrigantes ao longo 
do rio, a produção de banana ao longo do Baixo Açu, ao longo da área do Açu depois da barragem, tudo isso 
por falta de uma promessa feita e não cumprida.

O Ministro da Integração Nacional esteve neste �m de semana no Estado. Tudo que levem é bom. Levou 
para lá 1 milhão e pouco. Um milhão, não estou falando de bilhão, 1 milhão e pouco para pagar um pedacinho 
de uma adutora para a cidade de Carnaúba dos Dantas, que estava parada há meses por conta deste milhãozi-
nho e pouco. E chegou com a expectativa de um convênio para aluguel de carros-pipa para transporte de água.

Senador Raimundo Lira, tudo que chegar é bem-vindo e nós temos mais é que agradecer. Agora, é re-
voltante. No momento em que, no meu Estado, milhares de empregos são ameaçados pela não conclusão da 
obra de transposição do São Francisco, milhares de empregos são ameaçados pelo nível da água da Barragem 
Armando Ribeiro Gonçalves, o Ministro da Integração Nacional, que é o Ministro das barragens, da irrigação, 
não dar uma palavra sobre este assunto, a perspectiva do corte de milhares de empregos, é uma coisa revol-
tante. E é claro que, como potiguar, eu não poderia me calar e tive que trazer este assunto para a tribuna do 
Senado, ao lado de vários alertas que já �z com relação ao que está por acontecer.

Semana passada foi a semana da Marcha dos Prefeitos. Eu me reuni com uns 70 ou 80 Prefeitos do meu 
Estado, eu e a bancada inteira, os Senadores todos, os Deputados Federais todos. E a minha mensagem para 
eles foi de que eu estou ao lado deles. Não é nem para investimentos com emendas, é principalmente para 
estar ao lado deles no que diz respeito ao pior que está por vir, que é a falta d’água de beber em centenas de 
Municípios pelo Nordeste inteiro, dentre os quais Municípios com 50 mil habitantes, como Currais Novos, que 
estão ameaçados de colapso completo de água. E vai ser impossível abastecer com carro-pipa uma cidade com 
50, com 60 e com 70 mil habitantes.

A informação que me chega é de que Campina Grande está com o seu abastecimento de água seria-
mente comprometido. Você imagine só uma cidade do tamanho de Campina Grande. E o Ministro chega com 
o convênio de 1 milhão e pouco para uma conclusão de uma pequena adutora. Ótimo! Obrigado. E com uma 
expectativa de um convênio para aluguel de carro-pipa. E solução de�nitiva ou compromisso de solidariedade 
para o que está por vir, que é muito ruim, eu não vi nada.

Por esta razão é que ocupo a tribuna para trazer o meu aplauso à iniciativa da Igreja e dos órgãos envol-
vidos, o Observatório Social do Nordeste e o RN Sustentável, que �zeram este interessantíssimo seminário em 
Natal, cumprimentar a Igreja pela comemoração dos 60 anos do Encontro de Campina Grande, mas para trazer, 
com a responsabilidade de quem está aqui pelo voto do povo do Rio Grande do Norte, a perspectiva de uma 
realidade duríssima, que é a perda de empregos e a falta d’água que está por vir por incúria de um Governo 
que do Nordeste quer apenas os votos.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. Bloco Maioria/PMDB – PB) – Senador, José Agripino, nós somos ir-
mãos, Rio Grande do Norte e Paraíba. E V. Exª é originário da Paraíba, da cidade de Catolé do Rocha. Somos 
irmãos, portanto, duas vezes.

V. Exª falou em Campina Grande.
Campina Grande tem mais de 400 mil habitantes.
A Barragem de Boqueirão, que abastece Campina Grande, construída por Juscelino Kubitscheck com a 

capacidade de 550 milhões de m³, já está 20% assoreada. Portanto, tem mais de 100 milhões de m³ de areia, 
diminuindo sua capacidade para aproximadamente 440 milhões de m³. 

Essa barragem está com apenas 18% a 19% de sua capacidade. Ela abastece mais 17 Municípios fora 
Campina Grande, totalizando uma população de 700 mil pessoas. 

A previsão dos estudos feitos em Campina Grande pelos vários órgãos interessados nessa questão che-
gou à conclusão de que a água de Boqueirão só vai atender o abastecimento desses 18 Municípios, para 700 
mil pessoas, até o mês de dezembro, até o dia 8 de dezembro deste ano de 2015.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM – RN) – E com racionamento, com certeza.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. Bloco Maioria/PMDB – PB) – Com racionamento, com certeza. Por-

tanto, a situação é tão grave na Paraíba quanto é grave no Rio Grande do Norte. 
O País e o Nordeste brasileiro têm necessidade absoluta e premente de que as obras da transposição do 

Rio São Francisco sejam apressadas e concluídas no mais rápido tempo possível para que se salvem os nordes-
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tinos de água. Água para beber, não é água para irrigar. Não é água para dar nem para a indústria nem para o 
comércio. É água para beber. Nós precisamos, portanto, que essa obra seja apressada.

Muito obrigado, Senador.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM – RN) – Obrigado, Presidente Raimundo Lira. Obrigado pelo 

adjutório do seu aparte, que só corrobora os meus argumentos. 
Diante desse quadro tétrico que se avizinha para Campina Grande, eu espero que caia uma chuvinha, 

para ir para 25%, 30%.
Eu só posso terminar minhas palavras dizendo: que Deus nos acuda! Que Deus nos acuda!

Durante o discurso do Sr. José Agripino, o Sr. Fernando Bezerra Coelho deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Raimundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. Bloco Maioria/PMDB – PB) – Passo a palavra ao Senador Donizeti.
O SR. DONIZETI NOGUEIRA (Bloco Apoio Governo/PT – TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador.) – Senador Presidente, boa tarde. Obrigado à Presidência desta Mesa que oportuniza fazer os regis-
tros e colocar os pontos que eu gostaria de discutir nesta tarde, aqui no Senado.

Primeiro, dizer do sucesso que foi a audiência pública da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária do 
Senado, presidida pela Senadora Ana Amélia, realizada em Palmas, nesta sexta que passou. Esteve lá também 
o Senador Dário Berger, honrando-nos com a sua presença.

Nessa audiência, nós reunimos os setores da produção, setores da área técnica, os cientistas e os políticos 
para discutir a agricultura de baixo carbono e a piscicultura. A audiência teve a participação de mais de 250 pes-
soas desse público envolvido com essa área por quase três horas de duração desse debate sobre essa temática.

Tivemos uma exposição muito signi�cativa do chefe do escritório da Embrapa Pesca e Aquicultura, que 
está sendo implantada lá em Palmas, no Tocantins, sobre a situação da agricultura de baixo carbono, a impor-
tância que tem para a economia brasileira e para os compromissos assumidos pelo nosso País junto a outras 
nações em relação ao combate a essas mudanças climáticas, que têm uma fase da conferência a ser realizada 
em Paris, no �nal deste ano.

Segundo, o potencial da piscicultura para o Brasil, como uma das fontes de produção de alimentos e 
proteína de alta qualidade. Então, foi muito positiva essa audiência e eu tenho que agradecer ao Senador Re-
nan Calheiros, que ajudou a criar as Comissões, agradecer à Universidade Estadual do Tocantins, que cedeu 
toda a sua estrutura para a realização da audiência,a disposição da Senadora Ana Amélia, que saiu de Paris na 
quinta-feira e estava em Palmas na sexta-feira, para audiência às 14h e a presença do Senador Dário Berger, do 
PMDB de Santa Catarina, que esteve conosco.

Eu me inscrevi para tentar fazer uma breve exposição sobre como eu vejo a situação do Brasil hoje. 
Quero lembrar que, até 1930, o Brasil tinha os seus olhos muito dirigidos para o mar. O Brasil exportava 

suas matérias-primas e comprava produtos manufaturados. Não existia uma perspectiva nem um planejamento 
para a implantação de uma indústria mais sólida no nosso País. Nós vivíamos da indústria da cana-de-açúcar, 
exportando açúcar e comprando balinha fabricada em outros países.

Getúlio Vargas chega ao governo e dá início a uma mudança de visão, buscando construir uma alternati-
va de que o nosso País fosse substituindo as importações pela compra de máquinas, e não só vender matéria-
-prima. Começamos a industrializar o País.

Mas aquele País que, até os anos 30, era governado pela República do Café com Leite, que ora Minas, 
ora era São Paulo, aqueles governantes que eram adversários e não queriam um processo de nacionalização 
da economia, de soberania do País combateram duramente Getúlio Vargas. Em 1945, ele se afasta do governo 
pelas pressões, volta reeleito e é levado ao suicídio para não sofrer um golpe de Estado. Conta a história – e 
isto está provado –, não fosse o suicídio de Getúlio Vargas, ele seria deposto e nós sofreríamos um golpe de 
Estado por aqueles que eram contra a política da nacionalização da economia, da implantação de uma indús-
tria sólida e de concessão de direitos aos trabalhadores e às trabalhadoras.

Esse grupo, àquela época, foi também o grupo que depôs João Goulart, porque não concordava com as 
reformas de base, não queria o País seguindo o caminho para se tornar uma nação soberana no mundo. Esse 
mesmo grupo depôs João Goulart.

Depois de João Goulart, tivemos o golpe militar e vivemos os anos de ditadura, mas o programa inicia-
do por Getúlio, que tirou os olhos do Brasil do mar e trouxe para o centro do País, a chamada Marcha para o 
Oeste, seguiu o seu curso.

Com a chegada de Juscelino Kubitschek à Presidência da República, nós tivemos a construção de Brasí-
lia, ou seja, a mudança da capital, Sr. Presidente, como todos nós sabemos, lá do Rio de Janeiro para este Pla-
nalto Central.
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Imaginemos nós se a capital do Brasil ainda continuasse lá no Rio de Janeiro, a quantas estaríamos? Como 
seria o nosso País não fosse a ousadia, a força política e a determinação de Juscelino Kubitschek de seguir com 
a Marcha para o Oeste, mudando a capital do Brasil para o Planalto Central?

Juscelino também foi muito combatido, foi muito hostilizado, mas ele realizou essa obra junto com ou-
tros nacionalistas – não vou registrar o nome de todos para não esquecer alguns –, que é uma mudança muito 
signi�cativa para o País. 

Mas passou-se à ditadura, Sr. Presidente, vieram os governos do Presidente Sarney, do Presidente Collor, 
do Itamar. O Fernando Henrique chegou à Presidência da República. Lembro que no seu discurso de posse 
ele dizia que ia destruir o getulismo, que ia construir um novo modelo, que ia destruir o getulismo, que esse 
modelo getulista não servia para o País. E assumiu o governo. Governou por oito anos. E ele tirou os olhos do 
centro do País, não os levou pro mar, mas levou, praticamente, para a Avenida Paulista, porque nós passamos 
a dirigir o País com a visão economicista, visão concentradora de renda, bene�ciando os grandes grupos eco-
nômicos, basicamente todos eles situados no grande centro econômico que é a Avenida Paulista neste País. 

Entregamos a Vale do Rio Doce por R$4 bilhões e dizíamos que precisávamos desse dinheiro para inves-
tir na educação, para investir na saúde, que o País não tinha recursos para investir, por isso precisava dispor da 
Vale do Rio Doce, assim como de outras empresas. 

A Vale do Rio Doce, seis meses depois, se não me engano, já estava avaliada em R$100 bilhões, ou seja, 
doamos a Vale do Rio Doce para alguns grupos. 

É esse mesmo grupo que derrubou Getúlio, que derrubou João Goulart, que quis derrubar o Presidente 
Lula, que, agora, quer derrubar a Presidenta Dilma, e o discurso, as manchetes de jornais, se compararmos as 
manchetes de 1954 com as de hoje, as de 64 com as de hoje nos grandes jornais, veri�caremos que, praticamente, 
só mudam os personagens. Penso que temos a oportunidade, Presidente Raimundo Lira, de mudar e dar um 
salto de qualidade no País muito grande. Para isso, é preciso que saiamos deste pessimismo, desta tentativa de 
induzir uma crise mais violenta do que é, desta tentativa de fazer parecer que o País virou um caos.

Estou como Raul Seixas: “[...] não preciso ler jornais, mentir sozinho, eu sou capaz.” Porque os meios de 
comunicação, os grandes meios de comunicação, via de regra, todos mentem todos os dias para o povo brasi-
leiro, não são capazes de ter uma posição isenta sobre o que está acontecendo no País. 

E, aí, quero registrar uma matéria de hoje do Florestan Fernandes, em que diz que não sabe se quem vai 
acabar primeiro são os grandes meios de comunicação ou o PT. O que tentam os meios de comunicação, estes 
grandes conglomerados de comunicação, junto com setores da oposição, é destruir um partido que tem uma 
folha histórica de contribuição para o País, que o vem transformando.

Ouvi atentamente, agora, o Senador Agripino Maia. Ora, o Nordeste tem grandes problemas hoje, mas 
a vida no Nordeste já foi muito mais difícil, V. Exª, que é nordestino, sabe disso. Certamente, ainda não tivemos 
a capacidade de resolver os problemas do Nordeste como é preciso, mas também, se não foram capazes de 
resolver em 50, 100 anos, 500 anos, não poderíamos resolver todos os problemas do Nordeste em apenas 12 
anos. Mas acredito que avançamos.

As obras de transposição do São Francisco, que V. Exª, Sr. Presidente, sabe mais do que eu, estão em 
curso e, certamente, serão concluídas e trarão grande benefício para o Nordeste, para cada nordestino e cada 
nordestina que está lá. Mas não dá para ouvir aqui o nhem-nhem-nhem de que o Governo do PT não está 
gerando os empregos necessários e permanentes no Nordeste. Antes, esses empregos não eram gerados no 
Nordeste, e os nordestinos iam quase a maioria para o Estado de São Paulo, para os grandes centros da Região 
Sudeste, Presidente. 

Hoje, essa migração diminuiu porque as oportunidades no Nordeste têm crescido. Sei que nós passamos 
neste momento por uma crise, mas é uma crise que eu acredito que, com os fundamentos econômicos que 
nós temos, com a situação em que o País está, com o Governo que tem, vai ser superada daqui para o �nal do 
ano, e a gente retoma o crescimento.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. Bloco Maioria/PMDB – PB) – Senador Donizeti.
O SR. DONIZETI NOGUEIRA (Bloco Apoio Governo/PT – TO) – Concedo-lhe, com satisfação, um aparte, 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. Bloco Maioria/PMDB – PB) – Fugindo um pouco, hoje é uma segun-

da-feira, e a gente pode sair um pouco das normas regimentais, apenas para falar sobre a transposição do Rio 
São Francisco. Muitas pessoas, até do Nordeste, acham que as obras estão paradas, mas no dia de hoje estão 
registrados 9.133 trabalhadores nas obras, em todas as frentes, algumas frentes com 24 horas de trabalho em 
sistema de rodízio. Hoje, estão trabalhando nas obras da transposição 3.588 máquinas grandes, pequenas e 
médias. Hoje, já estão concluídos 73,7% das obras da transposição do São Francisco. É uma obra de grande por-
te. Para se ter uma ideia, são quatro túneis, sendo um o túnel de Cuncas, o maior túnel do País com 15km; são 
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nove estações elevatórias; 14 aquedutos, que são aqueles viadutos que transportam água; e 27 barragens, num 
total de 477km de canais. Portanto, é uma obra muito importante e, com certeza, vai ser a obra mais importante 
da história do Nordeste brasileiro. Aqui, apenas para complementar na condição de economista, digo que, nos 
últimos anos, o Nordeste tem crescido com taxas superiores ao crescimento do Brasil. Muito obrigado, Senador.

O SR. DONIZETI NOGUEIRA (Bloco Apoio Governo/PT – TO) – Eu é que agradeço a sua contribuição, 
Senador; quero adendá-la a meu pronunciamento porque ela vem enriquecê-lo muito. 

Quero rea�rmar que eu acredito que, Senador, em relação a essa questão das obras no Nordeste e ou-
tras que serão feitas, ferrovias que serão concluídas, outras que serão iniciadas é o que vem mudando o Brasil, 
e o senhor, como testemunhou, sabe disso. Agora é preciso a gente se somar ao Senador Requião hoje em al-
guns aspectos. Eu não concordo com ele em alguns aspectos, mas concordo que está na hora de a gente fazer 
um pacto em defesa desta Nação, somando-se todos os esforços para dar o passo seguinte. Governo, oposi-
ção, produtores, trabalhadores, fazendo um pacto pela Nação, porque muita coisa preparada que precisa ser 
concluída e que, sendo concluída, muda signi�cativamente a condição do Brasil perante o mundo e a vida do 
povo brasileiro.

Não podemos entrar nessa cantilena de que o Brasil acabou, que é um caos. A gente precisa da oposição 
para poder chamar a atenção. Todo governo precisa de uma boa oposição.

Nós não precisamos de uma mídia mentirosa. Nós precisamos de meios de comunicação imparciais. Eu 
também quero me somar aqui às palavras de hoje do Senador Romero Jucá. Eu não quero cerceamento do 
direito de as pessoas falarem, do direito à comunicação. Mas a comunicação precisa ser plural. Os comunica-
dores, que são exploradores do serviço de concessão de comunicação, precisam ser leais ao País, precisam ser 
leais ao povo brasileiro, precisam comunicar com imparcialidade. Não podem se transformar na �gura de um 
partido de oposição a um governo e a um outro partido. E isso nós não estamos vendo hoje. Nós vivemos sob 
a ditadura dos grandes meios de comunicação.

E quando se fala em regulamentar essa questão da comunicação no Brasil, vem a discussão de que nós 
queremos censura. Não, nós queremos evitar essa censura covarde que existe entre os meios de comunicação 
e o povo brasileiro. Porque eles não levam a informação de forma imparcial. Eles não informam e nem educam 
de forma imparcial o povo brasileiro para poder construir um sentimento de nacionalidade.

Acredito muito no Brasil. Acredito muito nas pessoas. Acredito que estamos no rumo certo. É questão 
de ajustarmos, porque tudo precisa de ajuste. E concordo com as palavras ditas aqui pelo Senador Requião 
no sentido de que a gente precisa se desvestir da coloração partidária, dessa situação de oposição e situação 
e pensarmos no Brasil.

É hora, então, do meu ponto de vista, de nós, ao discutirmos o Pacto Federativo, discutirmos que Brasil 
nós queremos para os próximos 20 anos, quanto ele custa e quem vai pagar a conta. 

Nós temos discutido, Senador, aqui, no Congresso, as coisas urgentes que nós temos que fazer, nós pre-
cisamos corrigir coisas urgentes, mas nós precisamos decidir quanto custa o Brasil que nós queremos construir 
e quem vai pagar. E aí eu penso que não basta a gente olhar para o bolo que existe, ele não é su�ciente, nós 
precisamos crescer o bolo e isso tem que vir daqueles que sempre lucraram neste País, que se enriqueceram 
e possuem grandes fortunas, grandes patrimônios. É hora de contribuir para o País, inclusive para poderem se 
tornar mais ricos, porque em um sistema capitalista como o nosso, à medida que o País vai crescendo, eles vão 
também crescendo as suas fortunas.

É necessário, neste momento, que a gente faça este pacto em defesa do País e que a gente construa uma 
perspectiva virtuosa de desenvolvimento com inclusão, distribuição de renda e inclusão social.

Muito obrigado, Presidente. Muito obrigado por presidir esta sessão, na qual eu pude fazer aqui o meu 
pronunciamento nesta tarde. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. Bloco Maioria/PMDB – PB) – Muito obrigado, Senador Donizeti No-

gueira, parabenizo-o pelas suas considerações.
Agora, em seguida, vou passar a palavra ao Senador Acir Gurgacz.
Parabéns, Senador.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nossos amigos que nos acompanham através da TV Senado e 
da Rádio Senado. 

Acabo de chegar de Porto Velho, Sr. Presidente, passamos por Ariquemes também, e tivemos a satisfa-
ção de, junto com o nosso Governador Confúcio Moura, poder dar a ordem de serviço para a construção do 
Hospital Regional da cidade de Ariquemes. 
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Um trabalho muito grande que �zemos aqui em Brasília para conseguir esta verba, é uma verba que 
nós colocamos no Orçamento da União, uma emenda de Bancada, indicada por mim e apoiada pelos demais 
Deputados Federais e também Senadores. Conseguimos fazer com que o Ministério da Saúde liberasse essa 
verba hoje, já há, dos R$32 milhões, R$16 milhões depositados na Caixa Econômica, à disposição do Governo 
do Estado. Foi feita a licitação e hoje nós demos a ordem de serviço para iniciar esta obra tão importante, não 
só para Ariquemes, mas para todo o Vale do Jamari e para todo o Estado de Rondônia, onde as pessoas vão 
poder se tratar, quando precisarem, nesse hospital, na sua cidade. Hoje muitas pessoas que precisam de um 
auxílio médico têm que recorrer a Porto Velho e, a partir do momento em que nós tivermos esse hospital, que 
é uma obra de quase 12 mil metros quadrados, uma obra importantíssima...

Então, �cam aqui meus cumprimentos ao Governador Confúcio Moura, por ter feito esse projeto, ainda 
quando era Prefeito municipal de Ariquemes. E agora, como Governador do Estado, consegue fazer a licitação 
e dar a ordem de serviço, em função de nós termos conseguido essa verba no Ministério da Saúde, através de 
uma emenda de Bancada que nós indicamos no ano de 2012. 

Portanto, meus cumprimentos a toda equipe do Governo, ao Secretário da Saúde, ao Pimentel e toda a 
sua equipe, ao Prefeito Lorival também, aos Vereadores que votaram a doação do terreno por parte da Prefeitu-
ra para o Governo do Estado, aos Deputados estaduais que apoiaram o projeto e também votaram a liberação 
da contrapartida do Estado, no valor de R$3,5 milhões, para a construção desta obra.

Outro registro que faço, Sr. Presidente, é sobre a quarta edição da exposição Rondônia Rural Show, em 
Ji-Paraná. Nós tivemos o prazer de, na quinta-feira, acompanhar o Ministro Patrus Ananias. Fomos à tarde a 
Ji-Paraná, passamos a sexta-feira com o Ministro e pudemos veri�car o sucesso que foi essa quarta edição da 
Feira Rondônia Rural.

Nós pudemos ver a alegria dos agricultores participando de palestras, participando de reuniões, para 
melhorar a produtividade agrícola em nosso Estado, principalmente a agricultura familiar, Senador Donizeti, 
que é o foco do nosso Estado. Rondônia é um Estado essencialmente agrícola, é um Estado jovem, que nas-
ceu dos assentamentos feitos pelo Incra, há pouco tempo, não mais do que 40 anos. Nós temos lá mais de 220 
assentamentos, que, de fato, deram a força da economia e a força da agricultura e do agronegócio do Estado 
de Rondônia. 

Na minha fala, eu coloquei a importância de nós entregarmos títulos aos nossos agricultores. A maioria 
desses assentamentos que já estão emancipados ainda não tem o título das suas áreas, das suas terras. Eu �z 
um pedido ao Ministro Patrus Ananias para que passasse essa responsabilidade para o Terra Legal, que faz a 
regularização fundiária na Amazônia e, em especial, evidentemente, no nosso Estado de Rondônia. 

Quero só deixar bem claro e esclarecer aos meus amigos do Incra que o que pedimos para transferir para 
o Terra Legal foram os assentamentos já emancipados, aqueles assentamentos que estão consolidados, com 
pessoas morando há 30, 20, 15, 10 anos. Então, são assentamentos já emancipados, consolidados. São esses 
assentamentos que pedi ao Ministro para que transferisse para o Terra Legal em função do preço das terras.

O Incra, regimentalmente, não pode fazer uma cobrança menor do que está na legislação, e o Terra Legal 
tem condições de fazer uma cobrança dentro da realidade dos agricultores da agricultura familiar. O preço que 
a legislação brasileira está cobrando dos nossos agricultores, através do programa dos assentamentos, é muito 
alto, e os agricultores não têm como pagar. Através do programa Terra Legal, há essa possibilidade.

A feira foi muito importante. Muitos negócios foram feitos através do Pronaf, que é exatamente quem 
dá o apoio para nossos agricultores. Nós temos hoje o Plano Safra da Agricultura Familiar, e o Pronaf tem dado 
todo esse auxílio, tem melhorado a vida dos nossos agricultores, não só de Rondônia, é evidente, do Brasil in-
teiro, mas principalmente do nosso Estado, cuja economia depende da agricultura familiar.

E o importante não foram apenas os negócios feitos. O que entendo que foi mais importante nessa feira 
foi a entrega de mais de mil títulos de�nitivos para os agricultores. É uma questão de cidadania. O Governo de 
Estado, liderado pelo nosso Governador Confúcio Moura, juntamente com o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, comandado pelo Ministro Patrus Ananias, e o Terra Legal, comandado pelo Sérgio, grande parceiro 
dos agricultores, entregaram mil títulos para nossos agricultores, somente nesta feira, durante quatro dias.

Então, foi um sucesso muito grande. É a quarta edição dessa feira. Ano a ano...
O SR. PRESIDENTE (Donizeti Nogueira. Bloco Apoio Governo/PT – TO) – Senador Acir...
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – ... nós temos aumentado a participação dos agri-

cultores. Porque é Rondônia Rural Show, mas de show não tem nada. É apenas a aproximação dos agricultores 
com a tecnologia; tecnologia que não se restringe às máquinas, mas também é assistência técnica, é maneira 
de lidar com o solo, de tratar o seu rebanho.

Com prazer, ouço V. Exª, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Donizeti Nogueira. Bloco Apoio Governo/PT – TO) – Senador Acir, mas é um show de 
tecnologia, de inovação, porque foi a isso que eu assisti na Agrotins, que é a nossa feira similar à...

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Rondônia Rural Show.
O SR. PRESIDENTE (Donizeti Nogueira. Bloco Apoio Governo/PT – TO) – ... à Rondônia Rural Show.
Estavam lá a Embrapa e a empresa de assistência técnica, o nosso Instituto Ruraltins. Muita coisa foi 

mostrada lá que traz uma expectativa e uma perspectiva para nós, de médio prazo, de que o campo vai conti-
nuar dando a resposta que este País precisa na geração de emprego, na geração de renda e na inclusão social.

Então, são muito importantes essas feiras. Eu andava um pouco distante, mas neste ano eu já tive a opor-
tunidade de ir a duas: fui a Não-Me-Toque ver a feira lá, juntamente com a Senadora Ana Amélia, e agora vi a 
do meu Estado. Eu �quei simplesmente maravilhado.

Há outra coisa a que eu queria me somar, ainda sobre as feiras. Eu sou do tempo em que o Estado promo-
via as feiras. Aqui no Estado de Goiás, por exemplo, vizinho do DF – ou que abriga o DF –, eu acompanhei, no 
Norte de Goiás, as Semanas Ruralistas. Essas Semanas Ruralistas deram origem às feiras agropecuárias. As feiras 
agropecuárias, as exposições, não dão conta do que são essas feiras de tecnologia, porque, nas feiras agropecu-
árias, hoje, construiu-se uma cultura, aí sim, do show, da festa, da possibilidade de lazer, literalmente dizendo.

E ontem – quero fazer este registro aqui – eu fui à Exposição Agropecuária de Guaraí em uma cavalga-
da. É por isso que eu estou assim, vermelhinho: �quei três horas montado em um cavalo, na cavalgada, que 
foi um algo extraordinário.

Para dar uma ideia, nessa cavalgada lá em Guaraí, Senador, o povo vai para calçada, monta suas tendas 
e passa ali o dia esperando a cavalgada passar; faz o seu churrasco ali, toma a sua cerveja e faz a sua festa. A 
cidade, que tem menos de 30 mil habitantes, eu acredito que tinha mais de 15 mil pessoas na rua para ver a 
cavalgada passar. Foi um negócio muito lindo.

Então – para concluir minha fala –, eu acredito que essas feiras de tecnologia são extraordinariamente 
bené�cas para os nossos Estados. E, como é em Rondônia, é também no Tocantins, que é um Estado novo, no 
qual estamos depositando muito as nossas esperanças para esse próximo período.

Por �m, nessa questão do Terra Legal, quero me somar a V. Exª, para continuarmos solicitando isso ao 
Ministro e ao Sérgio, que mudou a dinâmica do Terra Legal. Temos que reconhecer isto: depois do Sérgio, o 
Terra Legal pegou um outro pique, porque o título da propriedade dá segurança e alimenta a alma e o coração 
de toda pessoa que lutou por aquela terra como seu lugar de trabalho e de produção para poder abrigar sua 
família e gerar sua renda. Então, acho muito importante que apostemos, nesse próximo período, em regulari-
zar. Isso vai resolver muitos problemas que inclusive no meu Estado são graves, que impedem e atravancam o 
desenvolvimento em função da falta de titularização das terras.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Muito obrigado pelo seu aparte.
De fato, é uma questão muito importante a regularização fundiária. Concordo com V. Exa, o Sérgio deu 

uma outra dinâmica à frente do Terra Legal. No começo, estava um pouco lento. Aliás, continua lento ainda, 
mas nós não podemos passar por cima da legislação brasileira. Nós entendemos que essa lentidão faz parte 
do sistema das leis. Nós temos que obedecer. A dinâmica com relação à TI foi resolvida dentro do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário, a tecnologia da informática está à disposição e, hoje, ajuda muito os técnicos do 
MDA para essa regularização.

Ficam aqui os meus cumprimentos ao Secretário Padovani, que é o Secretário da Agricultura do Estado 
de Rondônia; a toda a equipe da Emater, que fez um trabalho excepcional. A feira é sempre de quatro dias, mas 
o trabalho é de meses, para organizar a feira, convidar as pessoas, buscar os agricultores nas suas propriedades, 
trazê-los à feira, levá-los de volta. Esse é um trabalho de Estado. É política pública para a agricultura, principal-
mente para a agricultura familiar.

O SR. PRESIDENTE (Donizeti Nogueira.Bloco Apoio Governo/PT – TO) – Fazer as estações de demons-
tração, que têm que ser plantadas, cuidadas.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Todas as estações de plantações, os equipa-
mentos novos, as novas tecnologias. Foi uma feira muito importante.

Meus cumprimentos, meus agradecimentos pela visita dos Ministros Patrus Ananias, do MDA, e do Minis-
tro Helder Barbalho, da Pesca, que também esteve na feira junto conosco e pôde, junto com o Ministro Patrus, 
veri�car o potencial que tem o Estado de Rondônia para a produção agrícola e a produção de pescado tam-
bém. Meus cumprimentos a todos; ao nosso Governador Confúcio Moura, que idealizou junto conosco essa 
feira, quatro anos atrás, que hoje, realmente, é um sucesso, porque aproxima o agricultor das novas tecnologias.

Fica aqui o registro com relação aos assentamentos, sobre a transferência dos assentamentos emanci-
pados para o Terra Legal. Nós queremos ver o Incra continuar trabalhando, dando total apoio, como sempre 
demos, ao Incra, que é o grande responsável pelo desenvolvimento, pela história do nosso Estado de Rondônia. 
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O Incra tem que continuar o seu trabalho. Apenas os assentamentos emancipados, já consolidados, podem 
ser transferidos para o Terra Legal.

Fica aqui o meu registro também sobre a importância do Hospital Regional de Ariquemes, que teve as 
obras iniciadas hoje, esta que é uma obra da maior importância para o Estado, principalmente para o Vale do 
Jamari.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Acir Gurgacz, o Sr. Raimundo Lira deixa a cadeira da Presidência, que é ocupa-
da pelo Sr. Donizeti Nogueira.

O SR. PRESIDENTE (Donizeti Nogueira. Bloco Apoio Governo/PT – TO) – Obrigado, Senador Acir. Para-
béns pela sua exposição. V. Exª sempre defendendo Rondônia, como rondoniense de coração, assim como eu 
sou tocantinense de coração. Certamente, o povo de Rondônia tem orgulho do seu trabalho e do papel que 
desempenha junto ao Governo Federal e aqui no Senado Federal.

Esta é a 88ª Sessão Não Deliberativa.
Não havendo mais inscritos, encerro a presente sessão.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Donizeti Nogueira. Bloco Apoio Governo/PT – TO) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 40 minutos.)
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348 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 349 



350 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 351 



352 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 353 



354 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 355 



356 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 357 



358 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 359 



360 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 361 



362 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 363 



364 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 365 



366 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 367 



368 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 369 



370 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 371 



372 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 373 



374 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 375 



376 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 377 



378 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 379 



380 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 381 



382 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 383 



384 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 385 



386 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 387 



388 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 389 



390 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 391 



392 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 393 



394 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 395 



396 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 397 



398 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 399 



400 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 401 



402 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 403 



404 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 405 



406 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 407 



408 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 409 



410 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 411 



412 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 413 



414 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 415 



416 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 417 



418 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 419 



420 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 421 



422 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 423 



424 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 425 



426 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 427 



428 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 429 



430 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 431 



432 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015
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434 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015
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438 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015
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440 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 441 



442 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 443 



444 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015
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446 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015
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448 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015
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450 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015
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452 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015
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454 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 455 



456 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015
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458 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015
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460 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015



Junho de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 2 461 



462 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015
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464 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2015
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